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O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Declaro abertos os

trabalhos da 5ª reunião ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a

investigar a atuação de organizações criminosas atuantes no tráfico de órgãos

humanos, a CPI do Tráfico de Órgãos Humanos. Comunico a V.Exas. recebimento

de ofício do Vice-Líder do PMDB, Deputado Pastor Pedro Ribeiro, que informa que,

conforme entendimentos mantidos entre o Líder do PMDB, Deputado José Borba, e

o Presidente da Casa, Deputado João Paulo Cunha, renunciou ao cargo de 2º Vice-

Presidente desta CPI. Passo à leitura do requerimento: “Exmo. Sr. Deputado

Neucimar Fraga, Presidente da CPI do Tráfico de Órgãos Humanos. Sr. Presidente,

ao cumprimentá-lo, conforme entendimentos mantidos entre o Líder do PMDB,

Deputado José Borba, e o Presidente da Casa, Deputado João Paulo Cunha, venho,

por este intermédio, renunciar ao cargo de 2º Vice-Presidente da Comissão

Parlamentar de Inquérito, CPI do Tráfico de Órgãos Humanos”. Conforme

entendimento mantido entre o Líder do PMDB, Deputado José Borba, e o Presidente

da Câmara, João Paulo Cunha, e de conformidade com o requerimento apresentado

pelo Deputado Pastor Pedro Ribeiro, renunciando a 2ª Vice-Presidência, o

entendimento mantido é que o Deputado Zico Bronzeado, por acordo, vai concorrer

à vaga de Segundo Vice-Presidente, e, neste momento, nomeio Relator da

Comissão Parlamentar de Inquérito o Deputado Pastor Pedro Ribeiro. E já o

convoco para assumir os seus trabalhos como Relator desta Comissão. Esta reunião

foi convocada para realização de audiência pública, para tomada de esclarecimentos

dos Srs. Paulo Airton Pavesi e Liliana Elias Cardoso. Convido, neste momento, o Sr.

Paulo Airton Pavesi a tomar assento à mesa. Antes de passar a palavra aos

depoentes, peço atenção dos senhores e das senhoras presentes para as normas

estabelecidas no Regimento Interno da Casa. O tempo concedido ao depoente será

de até 20 minutos, não podendo ser aparteado durante esse período. Os Deputados

interessados em interpelá-los deverão inscrever-se previamente junto à Secretaria.

Cada Deputado inscrito terá o prazo de até 3 minutos para fazer as suas

indagações, dispondo o depoente de igual tempo para resposta, facultadas a réplica

e a tréplica pelo mesmo prazo. Por se tratar de uma oitiva de testemunha, solicito ao
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Sr. Paulo Airton Pavesi para prestar juramento, conforme o art. 203 do Código de

Processo Penal.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Faço, sob a palavra de honra, a promessa

de dizer a verdade do que souber e me for perguntado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Em conformidade com o

art. 210 do Código de Processo Penal, advirto aos depoentes das penas cominadas

ao crime de falso testemunho, assim descrito no Código Penal. Art. 342 do Código

Penal: “ (...) fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade, como testemunha,

perito, tradutor ou intérprete em processo judicial, policial ou administrativo ou em

juízo arbitral (...)” Vamos passar, neste momento, então, à tomada dos depoimentos.

Com a palavra, pelo tempo de até 20 minutos, sem poder ser aparteado, o Sr. Paulo

Airton Pavesi. S.Sa. tem a palavra neste momento pelo tempo de até 20 minutos.

Pode ficar à vontade para fazer uso da palavra e prestar o seu depoimento.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Trouxe aqui um material extenso e bem

detalhado de todos os fatos que aconteceram com o meu filho, cópias de prontuário,

cópias de exames, cópias de ações na Justiça inclusive que comprovam o que estou

dizendo, e, infelizmente, me aprofundei mais na história do meu filho e descobri que

existem realmente no Brasil problemas em relação a tráfico de órgãos. O que fica

claro, no caso do meu filho, é que ele foi sumariamente assassinado, depois de ser

sedado com uma quantidade absurda de sedativos, de Dormonid, no caso. E o que

a gente vê depois disso é toda uma tramitação política, toda uma história montada

para que as coisas fossem abafadas e o peso dos crimes ocorridos tivessem até

revertido contra mim. Hoje, respondo por 7 processos criminais, todas acusações

infundadas de coisas que eu não, absolutamente, não tenho responsabilidade

nenhuma.

Meu depoimento, eu gostaria de que fosse feito com base na exibição desse

DVD. Não sei se isso pode ser possível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Sr. Paulo Pavesi, V.Exa.

tem autorização, tem a liberdade para prestar o depoimento e apresentar as peças

que comprovam a veracidade do seu depoimento da maneira que achar

conveniente. (Pausa.) A assessoria vai providenciar um microfone sem fio, para que

o depoente tenha mais facilidade em se manifestar. Enquanto está sendo
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providenciado, o depoente tem a liberdade de passar para o outro lado da mesa e

usar o microfone, tendo em vista a facilidade.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sr. Presidente, vou fazer um rápido resumo

da história para poder depois entrar nos detalhes, está O.K .? No dia 19 de abril de

2000, às 14h30min, meu filho sofreu um acidente. Ele brincava na área de lazer do

prédio onde eu morava e ele caiu de uma altura de 10 metros. Então, ele foi

atendido no Hospital Pedro Sanches, que ficava do lado do prédio onde ocorreu o

acidente. E, nesse hospital, a partir daí, teve o atendimento de emergência. Às

15h45min daquele dia, ele foi levado para uma clínica e fez uma tomografia. Às

18h15min, ele foi submetido a uma cirurgia de craniotomia. E, às 21h30min, ele foi

internado na UTI. Em seguida, no dia 20, às 9h, o neurocirurgião do hospital

comunica a morte encefálica do meu filho — suspeita, no caso. Às 11h, o

neurocirurgião confirma a morte. E foi quando eu, espontaneamente, fiz a doação de

órgãos. E, às 11h15min, a Central de Transplantes MG Sul Transplantes foi

acionada. Às 13h do dia 20, a Central assumiu o caso. Às 18h05min, foi realizada

uma arteriografia. Às 21h, a arteriografia não comprovou a morte encefálica. O meu

filho não estava morto. E, às 21h10min, Paulinho foi internado de novo na UTI. No

dia 21, às 8h da manhã, o Coordenador da Central resolveu transferi-lo para a Santa

Casa. É um outro hospital credenciado para fazer transplantes. O Hospital Pedro

Sanches não era. A transferência foi realizada às 13h da tarde. Às 14h30min, uma

nova arteriografia foi realizada e comprovou a morte. Às 19h, os rins e córneas

foram retirados. E, às 19h30min, o corpo do meu filho foi entregue para a gente

fazer todo o sepultamento, velório, todo o trâmite normal. No dia 22 de abril, às 8h, o

meu filho foi sepultado.

(Segue-se exibição de imagens.)

Essas placas, eu e a minha esposa mandamos confeccionar e entregamos

aos 3 médicos que atenderam, no caso Álvaro Ianhez, José Luiz Gomes da Silva e

José Luís Bonfitto, como forma de agradecimento pela atenção que eles deram e

que foi realmente uma atitude muito humana por parte deles. Só que nós fomos

pagar a conta e descobrimos algumas coisas interessantes. Tenho aqui, agora,

informações sobre as requisições de materiais que tinha no hospital. Dois pontos

que vou destacar e que eu pedi uma revisão da conta, inclusive por conta disso é
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que foram cobrados todos os procedimentos de transplantes, no caso do meu filho,

quando a legislação nossa diz que não deve ser cobrado. Então ...

(Segue-se exibição de imagens.)

Com essa imagem, não fica dúvida que essa requisição de material foi

absolutamente absurda, depois que nos informaram a suspeita de morte encefálica.

Então, como vimos ali foram cobrados itens 20 vezes mais do que no primeiro dia,

em que ele, em estado de emergência, ainda estava vivo. Então, com base nisso,

solicitei uma revisão na conta que o hospital se negou a fazer. Então, procurei o

Ministério Público na época, inclusive o PROCON, e eles me disseram que eu não

podia fazer nada, porque eu não era médico, e eu não podia contestar uma conta de

um hospital. Então, eu entreguei o caso à imprensa. E a imprensa levou, no dia

19.11.2000, uma matéria ao ar, onde os médicos confirmam toda essa situação,

inclusive o próprio Álvaro Ianhez, que foi o responsável pela cobrança, ele disse que

houve realmente um engano. Eu não tenho cópia dessa matéria. Não foi fornecida.

Tem uma cópia dela no Fórum em Minas Gerais. Mas o médico reconhece esse

problema da cobrança e disse que foi feito um abatimento que, na verdade, não foi

feito. Então, ele avisa ali: “A partir do momento em que me chamaram (...)”,

responde o Coordenador de Transplante, “(...) a conta não deveria ser cobrada”. Eu

estou deixando, Sr. Presidente, esse material com o senhor. Estou avançando mais

rápido até para não perder muito tempo. Então, o Ministério da Saúde, por conta

disso, fez uma auditoria e emitiu a seguinte nota técnica, de número 48, e diz o

seguinte:

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Após essa nota técnica, o Ministério da

Saúde detectou uma série de outras irregularidades e resolveu fazer, então, uma

auditoria mais apurada. A auditoria municipal realizada diz que, por ser uma

internação particular, ela não poderia ter interferido, quando, na verdade, o SUS era

gerido por gestão plena, e ele tinha a obrigação e não o favor de verificar essa

situação. Então, vamos reparar aqui que essa auditoria municipal foi assinada pela

irmã do Secretário de Saúde municipal na época. E vou entrar em detalhes dessa

pessoa mais para frente. Com base nisso, ao Hospital Pedro Sanches foi solicitado
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pelo Ministério Público que ele fizesse um esclarecimento à população sobre os

erros que cometeu. E ele foi à afronta e colocou ao contrário.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Na despesa hospitalar, então, vamos

verificar uma série de irregularidades, falsificações. Descobrimos que a quantidade

de medicamento era muito superior à quantidade que de fato foi utilizada e os

exames na própria (ininteligível) da morte encefálica. O Ministério da Saúde, através

da auditoria, ele refez a conta que pedi para revisar e o hospital não quis revisar. De

11 mil e 668, ela caiu para 7 mil e 11, uma diferença de 4 mil e 657 reais, que

considero uma tamanha extorsão, porque o material cobrado ali não foi

evidentemente utilizado. Como se não bastasse, eu descobri também que existe um

processo hoje na Justiça onde eles tentaram forjar provas. A gente pode ver que,

naquele documento ali, na coluna no dia 21, quando o meu filho já tinha falecido e

foi para retirar os órgãos, não tinha nenhuma anotação. Já eles apresentaram, logo

em seguida, um documento, alterando aqui, olha. É a coluna 21. É o mesmo

documento, se a gente for comparar, inserindo materiais aqui para fazer a cobrança.

Ou seja, é evidente, em flagrante aqui, a forma como eles tinham necessidade de

cobrar mais. Nesse caso aqui, eu estou documentando que ... Eu vou citar um caso

específico que eu achei, que é o Dormonid, que está inclusive envolvido no

homicídio dele. Quando ele fez a tomografia, requisitaram 3 ampolas de Dormonid.

Durante a internação na UTI, foram utilizadas, para cada dose de 2 ampolas, um,

duas, três, quatro doses. Ou seja, 8 ampolas. Só que, na requisição de materiais,

vimos lá que ele recebeu uma ampola e mais 8 ampolas, 9 ampolas no total, de 3

miligramas cada uma. Na requisição de materiais, percebe-se nitidamente que foram

requisitadas 20 ampolas. Se essa dose de 20 ampolas tivesse sido usada no meu

filho, ele teria morrido na hora, porque 20 vezes 3 são 60 miligramas. E a bula

determina que ele só pode receber, no máximo, 10, pela idade que ele estava.

Então, seria impossível eles utilizarem esse material. Só que o mais interessante é

que, na conta apresentada pelo hospital, eles me cobraram 30 ampolas e não 20,

nem 8, como foi usado na verdade. A conta revisada pelo Ministério da Saúde

chegou a um ideal de 2 ampolas. E o hospital, ainda depois da revisão, disse que

precisava de 4. Então, de 30 que foram cobradas para 2 tem uma diferença muito
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grande. É uma extorsão evidente e descarada. Aqui, estamos vendo a arteriografia

que é feita para o diagnóstico de morte encefálica e que a lei deixa claro que não se

pode cobrar e está sendo cobrada aqui no valor de 500 reais. Isso é despesa do

SUS, independente da condição do hospital, particular ou público. Então, iniciou-se

uma outra auditoria para apurar mais a fundo o caso. E, enquanto isso, eles trataram

de criar um inquérito na Polícia Civil. Esse inquérito chegou a uma conclusão

curiosa.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, aquelas requisições que eu

apresentei, onde os materiais foram cobrados muito acima do que ele foi utilizado, o

delegado considerou que não era problema nenhum. Eu acho interessante que esse

delegado analisou as fartas documentações que ele diz, mas tem um detalhe

interessante aqui, que é: o atestado de óbito afirma que existia um boletim de

ocorrência, que eu até hoje nunca vi esse boletim ainda, ele nunca foi encontrado,

desapareceu. Então, é difícil alguém avaliar um caso e dizer que viu farta

documentação, quando nem o boletim de ocorrência, que é responsabilidade da

própria Polícia, desapareceu.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Vou pular essa parte, Sr. Presidente, para

a gente andar mais um pouco. O delegado inverteu os depoimentos, está O.K ?. O

Lucas Neto Barbosa, Administrador do hospital, disse que meu filho não faleceu no

hospital e o delegado disse que ele faleceu. Então, ele inverte o depoimento do dono

do hospital, e o meu depoimento ele também inverte. Porque acontece o seguinte: a

questão do cheque... nós estávamos no hospital — no caso, a minha esposa não

tinha chegado ainda, eu estava vindo de São Paulo para Minas — e foi solicitado a

uma vizinha minha um cheque caução de 5 mil reais. Então, quando eu fui pagar a

conta, eles me obrigaram a trocar o cheque caução, e até por uma questão moral —

ela foi útil naquele momento em relação à família —, até por uma questão moral, eu

imediatamente troquei o cheque no hospital. Mas eles obrigaram que eu trocasse o

cheque por um no valor total da conta. Então, em momento algum, eu admiti que eu

estava satisfeito com o valor ou que eu tinha aceitado. O que eu fiz foi substituir, por

uma questão de obrigação. Então, o delegado também disse que eu escolhi o
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Hospital Pedro Sanches. Aqui, é a área onde meu filho caiu, e aqui é o hospital,

atravessando aqui a rua, basicamente a gente está dentro do hospital. Quer dizer,

não é uma questão de escolha, é uma questão de emergência.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Esse é um resumo, eu vou pular para a

gente não perder muito tempo. E esse é o resultado da auditoria. O assessor do

Ministro da Saúde, Benedito Nicotero, me enviou um e-mail, dizendo para que eu

viesse a Brasília receber o resultado da auditoria, e foi este o resultado apresentado.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Basicamente, sumiram todas as chapas e

a comprovação de morte encefálica do meu filho, como também a tomografia que

teria levado ele a uma cirurgia, como também a descrição da cirurgia; enfim, todos

os documentos que comprovariam que ele poderia ser um doador com segurança

desapareceram. A partir daí, a Polícia Federal entrou no caso e pediu uma busca e

apreensão na residência do médico, no consultório dele, no MG Sul Transplantes,

que é a central clandestina de transplantes, que não tinha credenciamento para isso

— foi criada pelo próprio médico —, e uma na Pró-Rim, que é uma Associação de

Crônicos Renais que funcionava dentro da Central de Transplantes, e na Secretaria

Municipal de Saúde. É engraçado, mas não foi pedido nem no Pedro Sanches nem

na Santa Casa uma busca e apreensão onde meu filho efetivamente foi atendido.

Aqui, acho interessante, esses são detalhes... Os documentos que estou

apresentando foram todos tirados do inquérito policial da Polícia Federal. Nesse

caso, na residência do médico Álvaro Ianhez, foram encontradas 14 listas de

receptores de rins. Isso não é uma coisa muito correta, não é? A lista de espera

deve estar numa central e gerenciada por central credenciada e, não no consultório,

na casa do médico. Em relação ao consultório do médico, aquele relatório da

delegacia de Polícia, dizendo que eu sou o culpado, porque eu chamei a Rede

Globo, na verdade, e um termo de depoimento dele nesse inquérito. Ainda na

residência, um termo de autorização de Paulo Airton Pavesi e os documentos

referentes ao transplante de Paulo Veronesi Pavesi — não sei o que eles estavam

fazendo na residência, mas, enfim, está no relatório. Na central de transplantes

clandestina, foram encontrados todos os exames do meu filho e também na Pró-
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Rim. Meu filho nunca foi um renal crônico, não sei por que os documentos do meu

filho estavam nessa instituição. Então, todos esses documentos estão no inquérito.

Aqui, achei interessante. A Central de Transplantes de Minas Gerais teve um

documento que foi apreendido, dizendo que tem um relatório de remoção de rins de

cadáver São Paulo Interior Transplante. Olha, uma central de transplantes de Minas

Geras não tem que remover órgãos em São Paulo, ela tem que remover em Minas

Gerais. Esse relatório já é uma condição estranha, não é? E, a partir daí, foi feita

uma outra reportagem sobre o resultado da auditoria.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, só que as coisas não foram como

deveriam ter sido. Entra na história um personagem ilustre, o ex-Deputado Carlos

Eduardo Venturelli Mosconi, que vai a plenário no dia seguinte à exibição daquela

reportagem e faz uma chantagem.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, todas as irregularidades que tinham

sido encontradas, o Ministério da Saúde enviou um ofício em seguida, aceitando a

chantagem e dizendo, dando o aval de que realmente eles iam amenizar a situação,

para não ter a CPI da Corrupção.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, fica claro aí que o Ministério da

Saúde não quis provocar um problema político interno, mas fiz questão de fazer...

checar as informações que essa nota colocou, e fiz uma comparação, que a gente

pode verificar aí, que houve uma distorção muito grande por parte do Ministério da

Saúde.

( Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Fórceps? Onde?

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, não foi hipoteticamente, foi “sob

hipótese nenhuma” que ele disse. A auditoria do Ministério da Saúde revelou que

não constam do prontuário do paciente o laudo radiológico evidenciando a não

progressão de contraste das artérias intracerebrais, e o diagnóstico de morte clínica,

o que significa que é uma... um diagnóstico inválido. Se você não tem a
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comprovação dele, é um diagnóstico inválido. Então, ele cai, sim, naquela situação

de situação criminosa, porque você não pode retirar órgãos de uma criança que não

tenha o diagnóstico comprovado. Então, o Mosconi, evidentemente, aceitou muito

bem isso.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Ele mudou de idéia muito rápido. Bom,

Mosconi faz parte da seguinte situação: ele é membro do corpo clínico da Santa

Casa, onde meu filho foi assassinado. Ele é membro do corpo clínico do Pedro

Sanches, onde meu filho recebeu tratamento de emergência. Foi Presidente do

INAMPS, membro da Associação Brasileira de Transplante de Órgãos, Vice-

Presidente da Sociedade Brasileira de Urologia, Relator da polêmica doação

presumida de órgãos e Deputado por várias vezes. Ele também dirige uma clínica

de... uma distribuidora de medicamentos em Poços de Caldas, com o símbolo aqui

de agropecuária, e esteve envolvido em 2001 em dois escândalos, o do lobby e o do

leasing, compra de carro zero e o lobby, onde ele aparece. A gente pode verificar

aqui uma reportagem rápida.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, eu descobri que o Deputado Carlos

Mosconi, junto com a equipe de transplantes, que foi a responsável pelo assassinato

do meu filho, eles criaram a central clandestina de órgãos, a MG Sul Transplantes.

Então, ele faz parte da fundação dessa central. Então, quando ele veio na Câmara

defender os interesses da central, na verdade, ele estava defendendo os interesses

particulares. Atualmente, o Mosconi não foi candidato a Deputado e assumiu a

presidência da FHEMIG, que é a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais,

que, em agosto, assumiu todo o sistema de transplantes de Minas Gerais, através

do MG Transplantes. A população mineira é muito solidária, com certeza. Bom, a

partir daí, durante o ano passado várias reportagens foram colocadas no Estado de

Minas sempre dizendo que a doação é tudo de maravilhoso e, realmente, se a gente

conseguisse salvar vidas com a doação de órgãos é uma coisa que não tem preço.

Acontece que eles tinham uma ganância muito grande e queriam fazer o recorde de

transplantes, logo que o Mosconi assumiu, e conseguiram e, junto com o recorde de

transplantes, veio a suspeita de que a fila dos rins estava sob suspeita. O que
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aconteceu nessa situação é que foram falsificados 800 exames de

histocompatibilidade para que a pessoa que estivesse em primeiro lugar na fila

nunca recebesse um rim. Então, eles poderiam selecionar por outros critérios e

distribuir esses órgãos. Então, a partir daí, foi afastado o coordenador, o médico do

laboratório respondia pelos exames, as vítimas tiveram que repetir os exames e isso

são casos que, em Minas Gerais, não são recentes. Essa é uma matéria antiga

sobre o caso da Carolina, onde houve ingerência total do MG Transplantes em

relação à doação de órgãos, não é? Então, muita mentira foi contada, muitos

documentos falsos foram apresentados, até foram desmentidos pela Polícia Militar

em determinada situação. Então, a gente verifica que é uma coisa muito comum em

Minas Gerais o MG Transplantes ter problemas em relação... Esse é o caso Taís

também. Bom, agora, nós vamos fazer uma análise do prontuário do meu filho e aí é

que eu vou demonstrar onde é que houve homicídio. Meu filho foi internado, na

verdade, às 14h30 e a internação foi feitas às 15h37. Alguns documentos aqui,

Presidente, eu vou passando porque não tem muito... Essa aqui é a tomografia que

foi feita às 15h10. Não foram localizadas as radiografias nem a tomografia. Segundo

a Polícia Federal, ele fez uma apreensão no laboratório que fez a tomografia e lá no

livro consta a assinatura da minha esposa, porque ela foi obrigada a assinar para

retirar o exame, mas tem depoimentos do médico que dizem que a tomografia

estava no hospital. O delegado disse que essa tomografia está com a minha esposa.

Eu não sei como eles poderiam ter operado meu filho sem analisar a tomografia.

Então, essa tomografia, com certeza, estava com os médicos, não foi a família que

sumiu. Inclusive, tem o depoimento do José Luiz Gomes da Silva que diz aqui o

seguinte: ele acompanhou toda a realização do exame. Não tem conhecimento da

existência ou não do laudo, mas as chapas se encontram no Hospital Pedro

Sanches. Então, o próprio médico diz que a chapa estava lá e não foi a família que

sumiu com a chapa. Bom, o Procurador da República José Jairo Gomes também

relata isso numa ação de improbidade administrativa, que vou falar mais à frente,

que existiam realmente essas chapas, confirmando o que eu disse. Essa é a cirurgia

que foi realizada, segundo o prontuário, em alguns pontos, terminou às 9 e meia e,

na descrição, 8 e meia, são fatos que não vou entrar muito em detalhe. Bom, o

primeiro ponto é o seguinte: José Luiz Gomes da Silva, que fez a neurocirurgia do
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meu filho, não tem especialização em neurologia. Então, ele não poderia ter jamais

operado o meu filho, como ele determina no carimbo dele: “neurocirurgião”. Ele não

tem especialização registrada no Conselho Federal de Medicina. Se tem, ele não

registrou, e precisaríamos saber o porquê. Bom, esse aqui, eu fiz um estudo para

saber as condições em que meu filho foi operado. Eu tive que, para isso, verificar o

Manual de Anestesistas — esse material foi escrito pelo Conselho Regional de

Medicina e a Sociedade de Anestesistas de São Paulo. A ficha de avaliação pré-

anestésica possui uma classificação chamada Classificação ASA, que determina a

condição clínica do paciente antes da cirurgia, ou antes da anestesia, no caso. Essa

classificação vai de ASA 1, 2, 3, e cada uma delas tem a referida situação. No caso

do meu filho, quando ele foi fazer a cirurgia, foi classificado pelo anestesista com

ASA 2. Está O.K .? Então, ASA 2 significa que o meu filho foi classificado como

“doença sistêmica leve sem limitação funcional”. Ou seja, ele estava a um passo de

paciente saudável. Então, diferente do que os médicos afirmam, a situação não era

tão grave quanto foi falado todo o tempo. Ele estava com uma “doença sistêmica

leve sem limitação funcional”, foi essa a classificação dada pelo anestesista. Essas

são anotações de UTI. Do Dormonid, como eu já disse, ele recebeu 27 miligramas,

quando a bula do medicamento diz que, pela idade, ele poderia receber, no máximo,

10. Então, ele foi extremamente sedado, acima do nível permitido. Às 9h, foi

comentado que ele tinha a suspeita de morte, e, às 11h, confirmada. Aqui embaixo

tem uma observação, que no momento em que o médico me comunicou a morte,

neste momento não havia sido realizado qualquer exame clínico que atestasse a

morte encefálica do doador. Não há, no prontuário, qualquer anotação da

comunicação médica do fato. Eles sequer tinham feito exame de diagnóstico clínico.

Um detalhe importante no depoimento que eu achei, que está no inquérito da Polícia

Federal, é que o médico diz o seguinte: “Sob o ponto de vista legal, não houve morte

encefálica de Paulo” — no Hospital Pedro Sanchez —, “mas, de fato, na prática, o

paciente já estava morto.” Então, nós estamos instituindo agora uma nova

modalidade de morte, a morte prática e a morte legal. Esse é um exame, só

ilustrativo, que seria uma arteriografia. A gente repara em alguns pontos do

prontuário que houve falsificação do documento, e a gente não consegue entender o

porquê. Nesse momento aqui, por exemplo, fica nítido que foi apagado o nome de
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algum exame que tinha nessa ficha de anestesia e substituído pela arteriografia. Só

que foi mal apagado, então ficou vestígios ali da rasura que foi verificada. Bom, após

a cirurgia, em que meu filho foi classificado como ASA 2, imediatamente ele foi

classificado como ASA 5 — “Paciente moribundo com perspectiva de óbito em 24

horas, com ou sem cirurgia”. Então, aquela cirurgia, que deveria ser reparadora de

um problema, levou meu filho de ASA 2 para ASA 5, e isso está totalmente

documentado. É óbvio que alguma coisa, na cirurgia, ocorreu. Aqui estão os

comprovantes de toda a cirurgia. Há uma anotação na auditoria que mostra que,

durante a arteriografia, por várias vezes a pressão dele foi muito abaixo do normal.

Segundo a Lei de Transplantes, não pode ser feita a retirada sem ser constatada a

morte por dois exames. Os critérios definidos para fazer o diagnóstico de morte

foram definidos pelo Conselho Federal de Medicina na Resolução nº1.480, de 1997.

Essa resolução é um protocolo de morte encefálica que deve ser seguido passo a

passo, rigorosamente. No caso do meu filho, não foi. Meu filho não poderia ter sido

submetido a esses diagnósticos porque essa resolução prevê o seguinte: no caso de

um paciente com hipotermia, ou seja, temperatura abaixo de 32,5 ou, então,

pacientes que tenham sido submetidos ao uso de drogas depressoras do sistema

nervoso central, no caso, o Dormonid é uma, elas não podem ser submetidas a esse

tipo de diagnóstico. Ao contrário disso, os médicos prosseguiram com o diagnóstico

sem problema nenhum. Com isso, eles tentaram provar a morte de um paciente vivo.

Tanto é verdade que a arteriografia revelou que ele tinha fluxo sangüíneo cerebral, e

eles não puderam retirar os órgãos. O meu filho estava vivo.

(Segue-se cxibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - A coisa foi tão evidente que até os médicos

confirmam que meu filho não teve diagnóstico de morte encefálica comprovada no

primeiro hospital. Então, não haveria sequer motivo para terem acionado a Central

de Transplantes como eles fizeram. Então, logo em seguida, a gente vê que eles

prosseguiram com o diagnóstico de morte, quando o meu filho ainda estava vivo.

Então, interferindo, inclusive, na lei. Fora isso, a Central de Transplantes era

coordenada pelo médico que coordenava também a equipe de transplantes

credenciada. Essa atividade não pode ser realizada pelas mesmas pessoas; são

fatos totalmente diferentes, e eles não podem fazer o diagnóstico. A lei não permite



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

13

que o médico faça esse diagnóstico. No caso do meu filho, na Santa Casa foram

apresentados 3 prontuários. O prontuário ia crescendo a medida que a auditoria ia

acontecendo. Então, o primeiro prontuário tinha 12 páginas, o segundo prontuário

passou a ter 20 páginas e o último prontuário chegou a ter 25 páginas. Cada um

tinha mais documentos do que o outro. Então, só para relembrar...

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Ou seja, o Mosconi, que faz parte dessa

central, da equipe de transplantes e todo esse sistema, ele participou da auditoria

onde ele era informado diariamente, constantemente das coisas que eram

descobertas. Com isso, ele tinha tempo de avisar o pessoal para montar os

documentos que faltavam. Nós, da família, não tivemos condições nenhuma de

participar da auditoria, o Ministério não deu essa possibilidade. Essa aí é uma

autorização de internação hospitalar, uma AIH. E a gente repara que essa AIH, nos

primeiros prontuários, estava em branco e já nos últimos prontuários ela aparece

assinada. Ela foi falsificada, e isso é um crime previsto no Código Penal Brasileiro, a

falsificação de documento público. Então, o Procurador cita isso.  E o engraçado é

que o Procurador José Jairo Gomes diz que, surpreendentemente, ele detectou esse

problema de que o último prontuário tinha documentos que não tinham antes, ou

eles estavam assinados ou estavam adulterados.  Mas o estranho é que ele sabia,

sim, dessa situação.

(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, está aí o José Jairo Gomes, o

Procurador. Ele estava, no dia 23 de março de 2001, aqui em Brasília, aguardando o

meu depoimento.  Acontece que, um dia antes, no dia 22 de março, o advogado da

Santa Casa, Sérgio Roberto Lopes, junto com o Mosconi e com o Álvaro Ianhez, que

é o médico da Santa Casa, eles vieram até o Ministério da Saúde e pediram para

inserir um documento na auditoria. Então, isso inclusive foi gravado ⎯ a gente tem

comprovação disso. Aqui é um documento do assessor do Ministro, passando o

prontuário do meu filho para o Procurador. Acontece que foi descrito ali que, nesse

prontuário, estariam documentos relacionados ao funcionamento dos transplantes

em Poços. Quanto a gente se aproxima desse documento, a gente verifica que, na

verdade, logo de cara, tem o prontuário do meu filho todo falsificado. Eu vou mostrar
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essa falsificação agora. Então, o José Jairo foi o responsável por receber esse

prontuário, o Procurador, e inserir no inquérito e na auditoria. Então, são

documentos  menores. Eu não vou entrar em detalhes para não perder mais tempo.

Bom,  aqui é...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Só quero lembrar ao

depoente que tem mais 5 minutos para concluir a apresentação.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É muito mais extenso, Deputado. Eu não

sei como poderíamos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - É porque V.Exa. já

extrapolou no tempo.  Nós toleramos. Tem mais 5 minutos. Durante as perguntas

dos nobres Parlamentares, V.Exa. poderá continuar explanando de acordo com o

tempo que você tem de 3 minutos para responder cada pergunta.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI  - Bom, esse documento aqui ele revela que

meu filho teve...Ele foi anestesiado para fazer a retirada de órgãos. Então, ele

recebeu anestesia geral, anestesia Pavulon; foi documentado pelo anestesista, que

hoje está me processando por calúnia e difamação, sendo que ele documentou todo

o processo de anestesia.   E um detalhe interessante: o meu filho foi classificado

pelo anestesista como ASA 5, que, segundo a tabela de anestesia, ele é um

paciente com perspectiva de óbito em 24 horas e não um paciente com morte

cerebral. Ou seja, na cirurgia para retirada de órgãos ele foi classificado como vivo.

Então, aqui ele fez mais uma série de anotações em relação à anestesia geral.  E

aqui um detalhe interessante: um dos médicos da equipe de transplantes escreveu

na cirurgia de retirada de órgãos que o meu filho estava sem morte encefálica e,

logo em seguida, ele escreveu que foi retirado os rins. Então, está aqui: “sem morte

encefálica”. E ele disse à Polícia que está escrito “com” e não “sem”.  Mas eu fiz uma

comparação com outras palavras de mesmo texto dele e dá para ver nitidamente

que está escrito “sem”.  E, além disso, foi levado a um perito e o perito confirmou

que está escrito “sem morte encefálica”. Presidente, eu vou ter chance de concluir

mais para frente ou em outro depoimento o restante?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - V.Exa. ao ser questionado

pelos nobres Parlamentares. Porque neste período, V.Exa. não foi ainda aparteado.

Então, você tem mais um tempo para concluir.  Mais 3 minutos  ⎯  eu dei  5 ⎯, mais
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3minutos  para concluir, sem ser aparteado.  Depois desse período, os

Parlamentares podem indagar algumas dúvidas que você vai ter o tempo para

responder.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É porque, na verdade, esta apresentação

leva muito mais tempo, e eu não cheguei ainda no principal dos fatos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Só lembrando também ao

nobre depoente que podemos marcar outra audiência para continuar. Sem

problemas.  Neste momento, é porque o tempo regimental não permite durante todo

o tempo falar sem ser aparteado.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI  - Está O.K . Nessa apresentação eu ia

chegar até exatamente onde funciona o esquema de toda a máfia, de toda a forma

como é feito o desvio do dinheiro do SUS até como é feita a cobrança indevida

desses transplantes. Mas isso está muito mais à frente nessa apresentação.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS  - Sr. Presidente, é importante que

a apresentação seja concluída, para podermos ter a noção do fato, senão iremos

ficar no meio da exposição e não vamos ter como ter uma conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Se os nobres

Parlamentares concordarem que o depoente poderá concluir então seu relatório...

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS  - Ser um pouquinho mais rápido,

mas que tenha uma conclusão, para podermos ter o fio da meada do que ele está

falando aí.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não havendo mais

manifestação em contrário, concedo o tempo ao depoente.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI -  Sim.  Bom, então eu vou tentar acelerar ao

máximo para a gente poder... Bom, na cirurgia, a descrição, então, como eu

demonstrei, o médico, ele documentou que o meu filho não tinha morte encefálica,

chegando a escrever no prontuário “sem morte encefálica”. Além disso, né?, a gente

vai ver outros documentos aqui que comprovam isso. Nesse último prontuário do

meu filho apareceram exames que não existiam nos outros prontuários, com data do

dia 22/04, quando o meu filho já tinha sido sepultado. Então, eu não sei como eles

conseguiram fazer esses exames aí. Outros exames também apareceram com data

do dia 20/04, quando ele não estava neste hospital, ele estava no outro ainda. Esses
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exames não aparecem em nenhuma outra cópia do prontuário, só passaram a existir

nesse última inserida pelo Procurador. O laudo da arteriografia ele também só

aparece na última cópia do prontuário ⎯  esse laudo também estava desaparecido.

Então, esse laudo ele é totalmente comprometido, porque ele está documentando,

nesse laudo, que, no dia 21/04, meu filho teve a morte diagnosticada às 13:35,

quando todo mundo sabe que o meu filho foi transferido às 13:00 horas. Uma

arteriografia não leva 5 minutos, ela leva muito mais do que isso. Então, esse laudo

tem horário inválido, é um laudo absurdo, porque seria impossível ele ter feito esse

exame nesse horário. Um outro detalhe é que os médicos entraram em contradição

em relação a arteriografia. O primeiro médico disse que a arteriografia começou por

volta das 14h30min e terminou às 16h30min. Então, como é que o laudo pode ter o

resultado às 13h35min, se ele mesmo está dizendo que começou às 14h30min? Já

o outro médico, ele diz que arteriografia foi realizada das 16h às 19h. Então, eles

não sabem dizer em que horário foi realizada. Além disso, foi perguntado quem fez a

arteriografia, e o Álvaro Ianhez disse que foi realizada pelo médico José Luiz, que é

esse senhor da foto, às 16h30min. Acontece que o próprio médico diz que ele não

realizou, ele só acompanhou o exame em horário totalmente diferente. Esse exame

requer anestesia, e em nenhum momento, no prontuário, diz que o meu filho foi

anestesiado, no caso da arteriografia. Vinte anos depois de fazer transplantes, o

médico, então, resolveu escrever para a Secretaria de Saúde para saber quais os

procedimentos que ele deve se atentar em relação às mortes encefálicas. Como, por

exemplo, horário. No caso do meu filho, não foi feita a necropsia, obrigatória por lei.

E isso não feito graças a um acordo feito entre a Polícia Civil e o médico, onde ele

não precisava fazer necrópsia de doadores de órgãos. Esse acordo é totalmente

absurdo, porque a lei federal é bem clara: a necropsia é obrigatória. O delegado da

Polícia Civil, que disse que eu confessei para a Rede Globo, né? Mais uma vez

sobre o boletim de ocorrência que não existe. Bom, agora, nós vamos comparar os

documentos da última versão do prontuário com a penúltima. A gente verifica que,

aqui, essa cópia não tinha assinatura nenhuma e ela passa a ser assinada nessas

outras cópias, né? Esse formulário adotado pelo médico, na Central de Transplantes

dele, tem uma anotação, que só a anotação por si ela já é criminosa: “Após a

confirmação da existência de um potencial doador, pode cadastrar o doador e iniciar
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a seleção de receptores, mesmo que falte o resultado da sorologia ou a confirmação

gráfica da morte encefálica”. Então, a orientação que as pessoas tinham é que

podiam já procurar o receptor do órgão, sem ter a comprovação da morte. É uma

atitude no mínimo estranha, né? Então, aqui, mais uma vez, não tem assinatura e

aqui passa a ter.  A mesma coisa. Esse é um fato interessante e importante: o meu

filho ele chegou no hospital, existe uma classificação neurológica que é o Fator de

Glasgow.  E aqui eles disseram que o meu filho chegou no hospital com Glasgow

10. Esse Glasgow 10 é o seguinte: a partir de uma avaliação médica, eles fazem a

somatória dessas três colunas e chegam a um valor. Então, no caso do meu filho,

Glasgow 10, temos lá, de 3 a 15, onde o 3 é o mais grave e o 15 é mais leve, e o

meu filho, segundo eles disseram, ele estava no hospital com Glasgow 10, portanto,

não tão grave como foi dito, reafirmando aquela condição que eu já tinha colocado.

Esse é o diagnóstico de morte encefálica que eles apresentaram para o Ministério

da Saúde e para a Polícia.  É praticamente impossível verificar o que está escrito. O

segundo exame não foi preenchido, e ele é obrigatório por lei. A gente percebe que

nesse diagnóstico de morte foram anotadas datas e horas na lateral do documento,

quando deveriam ter sido anotadas dentro do documento. Essa autorização, onde o

médico tentou rasurar a data, porque ele não poderia ter assumido o meu filho no

dia que ele assumiu. E aqui são anotações de enfermagem que comprovam que o

médico começou a medicar o meu filho sem que ele tivesse morte encefálica. Ele é

um médico de Central de Transplantes, nefrologista, ele não poderia de forma

nenhuma ter cuidado do meu filho, porque o problema do meu filho era neurológico,

e não nefrológico. Bom, eu fui obrigado a assistir a exumação e fotografar toda a

exumação, que foi muito útil, porque depois nós descobrimos que eles apresentaram

chapas comprovando a morte que estavam falsificadas, não eram do meu filho. Eu

estou correndo aqui, Presidente, para dar tempo. Bom, essas daqui são credenciais,

inclusive credenciais mostradas pelo Mosconi, a respeito de uma suposta equipe

que tinha o credenciamento. E, realmente, eles tinham um credenciamento, mas

isso não permite que eles criem uma central clandestina para fazer a retirada de

órgãos, são coisas diferentes, está O.K? Bom, então, participaram da retirada de

órgãos do meu filho: Álvaro Ianhez, Celso Roberto Frasson Scafi, Cláudio Rogério e

Sérgio Poli; participaram da retirada das córneas do meu filho: Odilon Trefiglio Neto;
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no implante na Sra. Angela, esses médicos; no implante no Ciro Doniseti, que foi um

outro receptor de rim, esses médicos, e as córneas foram levadas para Campinas,

quando não poderiam ter sido feito isso, existia uma lista, em Minas Gerais, onde

tinham 600 pessoas esperando por córnea e essa lista foi desrespeitada.

Presidente, queria deixar registrado que toda essa apresentação vai ficar à

disposição da Comissão e quem quiser ter acesso vai poder... Por isso estou

pulando rapidamente, está O.K .? Bom, então, essa é a primeira forma como eram

feitos desvios de dinheiro do SUS para esse tipo de atividade. Uma central

clandestina ela não pode cobrar por doação de órgãos, porque ela não tem o

credenciamento para isso. Então, essa cobrança era feita através da Santa Casa,

que era quem sustentava a Central de Transplantes. Então, a Santa Casa emitia a

AIH, cobrando pelo serviço, recebia essa AIH e distribuía para a Pró-Rim e para MG-

Sul Transplantes. A Santa Casa ela mantinha essas duas entidades de transplantes:

a Central e o Instituto de Renais Crônicos. Existe uma portaria do Ministério da

Saúde, a 3.410, de 98, onde diz o seguinte: o Código 62001, de Busca Ativa de

Doador de Órgãos, emitidos na AIH do meu filho, por exemplo, elas só podem ser

cobradas, conforme o art. 2, por central de transplante e não por hospital. Então, fica

a dúvida de quem é no Ministério da Saúde que liberava esses pagamentos, uma

vez que não era uma central que estava cobrando, era um  hospital comum. Então,

o Ministério não tinha como liberar isso, e mesmo assim liberava. Tanto que eu

tenho aqui uma entrevista desse administrador confirmando o pagamento. Eu não

vou passar agora para a gente não perder muito tempo, e depois as pessoas podem

ter acesso. Então, essa é a forma do regime centralizado e essa é a forma da gestão

plena, que foi conquistada em Poços de Caldas de forma irregular e que gerou até

ações na Justiça, que eu vou entrar em detalhes mais para frente. O Álvaro foi

responsabilizado por cobranças que ele fazia do convênio particular, da família do

receptor e do Sistema Único de Saúde. Então, ele cobrava 3 vezes pelo mesmo

procedimento. Esse pedaço é importante.

(Segue-se exibição de imagens.)

 O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, então, é o depoimento de uma

vítima desse médico,  onde o médico, além de cobrar do convênio particular dele,

cobrava do SUS, e ainda pediu 2 mil reais para fazer a recepção do órgão. Então, é
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triplamente cobrado um único transplante, não é? Aqui, nós temos uma cópia do

recibo da suposta doação que ele teria feito.   E tem um dado interessante: a pessoa

que ficou encarregada de apurar o caso é uma pessoa que faz parte da equipe de

transplantes também. Então, a própria equipe de transplantes fazia auditoria dela

mesma. Quem assina o recibo é o Miguel Bertozzi, e quem faz apuração do caso é a

Mirtes Bertozzi. Eu estou avançando. Nesse caso aqui é uma outra denúncia que

teve em relação ao mesmo médico, onde ele usava a clínica particular dele para

fazer solicitação de exames que não tinham necessidade nenhuma de

histocompatibilidade. Com isso, ele arrecadava um pouco mais de dinheiro,  né?,

para fazer...Isso tudo que eu estou dizendo está no inquérito da Polícia e está na

auditoria do Ministério da Saúde também. Inclusive, aqui tem uma parte da auditoria,

que eu estou citando, onde eles citam esse caso específico. Estas são listas de

espera que foram apreendidas, onde você  tem várias pessoas do mesmo tipo

sangüíneo em listas diferentes, não tem explicação para isso, quando deveria ser

uma lista única, sem contar que existe a participação de pessoas de outros Estados,

de outras regiões do País. Até de Belo Horizonte, que tem uma central grande, tinha

paciente, lá, em Poços. Inclusive, as pessoas que receberam os órgãos do meu filho

⎯ os rins, no caso  ⎯ estavam em uma dessas listas irregulares. A lista é local, ela

é uma lista paralela, é uma lista paralela de transplante. A Pró-Rim, que é o instituto

de renais crônicos que funciona em Poços, e foi criado também por todos esses

médicos, inclusive, com a participação do Mosconi, ela tem um fator interessante no

estatuto: o sócio renal que estiver em dia com a mensalidade tem direito assegurado

de  beneficiar-se dos serviços da Pró-Rim e ter prioridade nos tratamentos onerosos

e sofisticados.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Sr. Paulo, eu queria pedir a

sua permissão para fazer uma interferência.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Pois não.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Acredito que fatos

relevantes, realmente, marcantes do seu depoimento já foram apresentados. Eu não

digo que esses detalhes não sejam relevantes, mas o senhor falou que nos

fornecerá este material. Inclusive, eu quero me pronunciar elogiando a forma como o

senhor pôde reunir esse material. Eu creio que ele será importantíssimo para a
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Relatoria, será importantíssimo para a nossa CPI. Nós estaremos nos debruçando

com ele com muito acuro, com muita responsabilidade, com muito interesse. Eu até

queria, apesar da anuência, da compreensão dos Deputados e desta Casa...  Nós

temos esse Regimento para 20 minutos, eu acho que estamos com bem mais de 1

hora, todos absortos, interessados em ouvi-lo, mas eu gostaria que se o senhor

tiver, no final, algum ponto ou dois, que seja, assim, como fechamento da sua

apresentação, que o senhor fizesse, para que nós possamos concluir e ter

oportunidade de ouvir os outros Deputados. E uma coisa eu lhe afirmo: este material

será visto com muito acuro, com muito zelo, com muito cuidado, muita

responsabilidade.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Está O.K . Eu vou concluir, então. Eu vou

chegar só em um ponto que eu considero um dos mais importantes e eu paro.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Eu acredito. Muito bem.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu vou resumir, então. Acontece o

seguinte: em um determinado momento, o Ministério...a Polícia Federal, apesar de

tudo isso que eu estou mostrando e das provas de evidência de homicídio, ela

resolveu indiciar 4 médicos por retirada ilegal de órgãos. O que é retirada ilegal de

órgãos? Não teve a morte cerebral devidamente comprovada, o que, na minha

humilde opinião, é homicídio. Então, a Polícia Federal não teve coragem de indiciar

os médicos por homicídio. Indiciou 4 médicos por retirada ilegal. São esses os

médicos: Álvaro Ianhez, Celso Roberto Frasson Scafi, Cláudio Rogério Fernandes e

Odilon Trefiglio Neto, no caso das córneas. Quando foi feita a denúncia pelo

Ministério Público, estranhamente, mais estranhamente ainda, o Ministério Público

substituiu 2 médicos, colocando outros que fizeram parte da emergência do

atendimento do meu filho e não do transplante. Então, a equipe de transplantes, na

verdade, só ficou com o coordenador como denunciado por homicídio do meu filho.

Só que eu consegui comprovar - e vocês vão poder ter acesso ao material - que

mais de 7 médicos tiveram acesso no momento em que fizeram a retirada de

órgãos, onde ele foi sumariamente assassinado. Está O.K ? Então, eu comecei a

questionar o Ministério Público do motivo dessa denúncia.  O Ministério Público se

negou a responder. Uma série de outras irregularidades vieram à tona no sistema de

saúde da cidade, como desvio de dinheiro. A Santa Casa realizava partos em
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homens e cobrava do Ministério da Saúde. É uma coisa que está, inclusive, descrita

em ação de improbidade. Nós tivemos um episódio, onde também teve uma morte

estranha no decorrer desse processo todo, que foi a do administrador da Santa

Casa, que eu tenho aqui algumas informações interessantes. Nós poderemos tentar

reabrir esse caso, porque, embora digam que foi um suicídio, eu tenho mais do que

certeza que não foi. Foi uma queima de arquivo. E eu posso demonstrar isso através

dessa apresentação também.  Então, a partir daí, o Ministério Público, não satisfeito

com o meu questionamento, ele me processou, porque eu acusei eles de corrupção.

Isso eu fiz várias vezes, e confirmo. Então, a partir daí, o Ministério Público achou

uma forma de bloquear a minha situação. Como? Ele abriu vários processos contra

mim, pelo mesmo motivo, em vários locais diferentes. Com isso, toda vez que eu ia

apresentar uma denúncia no Ministério Público, o Ministério Público dizia que não

podia aceitar uma denúncia por ele estar me processando. Então, eles conseguiram,

com isso, tirar o meu direito de fazer denúncia. Em seguida, a Polícia Federal

também me processou, porque eles indiciaram por retirada ilegal. Eu disse que isso,

para mim, foi muito estranho. Então, eles me processaram também por injúria,

calúnia e difamação. A partir daí, também, os médicos da cidade eles começaram a

pulverizar várias ações de injúria, calúnia e difamação, como exemplo, o

anestesista, que disse que não anestesiou geral, e está nitidamente documentado

que ele anestesiou, porque eles sabiam que eu não tinha, primeiro, condições de me

defender, lá, em Minas Gerais - eu estou morando em São Paulo hoje.   Então, eles

sabiam que eu não tinha essa condição de me defender, nem dinheiro para isso.

Então, hoje, eu respondo a vários processos criminais.  Nunca tive nenhum

processo em minha vida, vim a ter agora com essa história toda, e eu não estou

tendo a chance de me defender. E, para concluir a história, o Ministério Público

começou a pressionar a empresa onde eu trabalhava, até que no dia 1º de abril, dia

que foi instalada a CPI, eu perdi o meu emprego. Por quê? Porque eles quebraram,

pediram quebra do meu sigilo eletrônico na empresa, alegando que eu estava

usando e-mail da empresa para fazer comunicações que eu nunca fiz. Até acho

estranho o Ministério ter feito isso, porque os e-mails, que todo mundo aqui sabe

que eu envio, eu envio principalmente para os procuradores. Então, não faz sentido

ele pedir a quebra do meu sigilo para ter acesso aos e-mails que ele recebe na caixa
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postal dele. A única intenção era que eu perdesse o meu emprego. Então, esse é o

cenário que acontece com quem denuncia o tráfico de órgãos, com quem denuncia

aquilo que está sendo feito de errado, com quem denuncia que o brasileiro que tem

direito à saúde ele tem que pagar um convênio, o SUS e o médico, que cobra 3

vezes para fazer o mesmo procedimento. Então, eu estou sendo, provavelmente,

condenado à revelia e posso ser preso a qualquer momento por uma situação de ter

denunciado uma série de irregularidades na Saúde. Então, Presidente, eu quero

terminar e deixar o material à disposição da CPI e à disposição também da CPI para

qualquer outro esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós, neste momento,

encerramos a parte de apresentação das denúncias pelo depoente. Vamos, neste

momento, passar a palavra aos Parlamentares inscritos que desejam fazer alguma

pergunta ou querem responder alguma dúvida. Agradecemos a V.Sa. por esta

participação e peço que se coloque ainda à disposição e continue dentro do recinto

para que possa responder às perguntas dos Parlamentares. Também tem direito à

tréplica, em seguida.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Sr. Presidente, eu gostaria

de me pronunciar por primeiro, em razão de que, ao abrirmos esta sessão, foi

comunicado, foi lido um ofício, que eu enviei, pedindo renúncia da minha eleição

para 2º Vice-Presidente. Em seguida, ficou registrado que eu estava sendo nomeado

Relator. Eu quero dizer aos meus pares, a esta Casa, ao meu Presidente, ao Brasil

que não é por prazer, não é por qualquer uma outra motivação que eu assumo esta

Relatoria. Faço-o por dever. Dever de prestar um serviço ao povo, a esta Nação, à

Justiça,  à verdade. Assumo, como costumo dizer, todos sabem, eu sou pastor, com

temor e tremor na presença de Deus, sabendo que, ao assumir, estou assumindo

responsabilidade muito grande, pois pretendo trabalhar, pretendo ajudar, pretendo

cooperar com tudo o que for necessário para que os casos que venham à baila

nesta CPI sejam analisados, recebam o devido parecer e tenhamos, no final, um

relatório consistente. Eu estou quase gelado aqui, as carnes, em razão deste frio

tremendo desta sala, mas o meu sangue ferve de uma forma que jamais permitiria

que os meus membros se enrijecessem pelo que acabo de ouvir, embora já

conheça, até muito bem, este caso, este processo, esta novela terrível, triste que
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tem sido lançada por esta Nação inteira. Paulo Pavesi tem lutado com esse seu

caso. Não tomo partido pela sua defesa. Mas estarei me debruçando com aqueles

que vão me ajudar, porque, além da equipe já solicitada, solicitaremos a todos que

necessário forem, para que, de fato, tenhamos lucidez em cada ação tomada. Paulo

Pavesi, você presta a esta CPI, que hoje trabalha já com sua equipe quase que

completa, um serviço relevante, porque o senhor, além de se debruçar sobre o seu

caso, em si, o fato que o senhor apresenta sobre o ocorrido com o seu filho, entra,

vai numa área bem mais longa, onde tem muitas esferas governamentais e de ações

desta Nação. Então, o seu material será um material estudado, analisado, visto,

levado muito a sério, assim como outros materiais que já nos chegam, que veremos

também, nos debruçaremos para trabalhar fortemente sobre isso. Eu não vou fazer

indagações ao senhor nesta hora, porque pontos que anotei o senhor tinha na sua

explanação, depois a resposta. Após estudarmos melhor, vamos começar a

elaborar, a esboçar aquilo que nós entendemos seja o relatório final ou o material

que se unirá a outros materiais que chegarão para a gente oferecer o que for

preciso. Então, Sr. Presidente, é com muita honra e é com muito interesse que

assumo esta Relatoria, absorvo as informações aqui trazidas, este material, e

espero contar com o apoio de todos aqueles que foram alistados, aqueles que fazem

parte, tanto os titulares como os suplentes, para que façamos um trabalho lindo, que

esta Nação se orgulhe de nós, desta Câmara, pelo trabalho que se refere ao tráfico

de órgãos humanos. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Agradeço as palavras do

nosso Relator, Pastor Pedro Ribeiro. Neste momento, vamos passar a palavra ao

Deputado Frankembergen para que possa  usar o tempo  de 3 minutos para fazer as

suas considerações e perguntas. Depois tem direito a réplica.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Sr. Presidente, Sr.

Relator, quero cumprimentar os nobres colegas e também cumprimentar o Paulo

Pavesi pela sua explanação, que, com certeza, veio recheada de provas que

podemos comprovar contundentes com relação a este caso. Eu não vou aqui me

deter com muitas perguntas. Vou ser bem breve, para dar espaço também para os

nossos colegas. Mas, em primeiro lugar, no início da sua explanação o senhor falou

que hoje responde a 7 processos criminais.
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu não tenho exatamente o número de

processos, porque, na verdade, eu não tenho acesso ao fórum, eu não tenho

advogado. Alguns advogados que eu tive, eles tiveram a situação dificultada...

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem. O senhor não

foi intimado para responder a 7 processos...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Fui, fui.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Porque no início o

senhor falou que respondia a 7 processos.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Mas está bem. Eu vou

concluir aqui as perguntas, depois o senhor responde. Quem são os autores? O

senhor já definiu quem são os autores? As doações dos órgãos transplantados do

seu filho, o senhor tem idéia, tem conhecimento dos valores que foram pagos pelos

órgãos do seu filho? O senhor poderia...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Posso?

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Eu acho que seria

melhor. Então, pode responder bem rapidamente, para não...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Tem um documento no inquérito que é o

depoimento da mãe de um dos garotos que recebeu a córnea, onde ela diz que teve

de doar 500 reais para uma instituição por cada córnea. Só mais um detalhe. As

córneas foram levadas para o Instituto Penido Burnier, em Campinas, que não tinha

credenciamento para fazer o transplante, realizado por um médico que não tinha

credenciamento para fazer o implante. E aí fica a dúvida: quem pagou por esse

transplante, se o SUS não poderia pagar a um local que não é credenciado? Então

alguém pagou por isso?

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - As famílias dos pacientes

que foram beneficiados são pessoas que têm recurso financeiro? O senhor tem

conhecimento disso?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não tenho. No caso dessa senhora,

ela diz que foi feita uma espécie de cota na cidade onde ela morava, para fazer o

transplante, porque parece que ela não tinha condições mesmo. Então, além dessa

cota...
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O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Para levantar os 500

reais?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não. Além dessa cota, ela teve que

dar 500 reais.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - O valor da cota o senhor

não sabe.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não sei. Ela não revela.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem. Os

documentos que o senhor coloca na sua explanação, o senhor tem cópia de todos

esses documentos, e estão sendo apresentados à Comissão?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu tenho cópia, mas eu gostaria que a CPI

requisitasse esses documentos do próprio inquérito da Polícia, para tornar a coisa

mais oficial e para não ficar...

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Todos os documentos

apresentados aqui constam nos autos do inquérito policial.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim, todos, com exceção dos vídeos, que

são coisas que eu investiguei à parte.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem. Somente para

concluir, a Fundação Hospitalar de Minas Gerais...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - FHEMIG.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - ...ela ainda continua

funcionando, atuando dentro desta área de transplante?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - A Central de Transplantes que foi

responsável pelo assassinato do meu filho foi fechada, mas a Central de

Transplantes em Minas Gerais, que hoje é coordenada pela mesma pessoa,

administrada, vamos dizer assim, ela está funcionando hoje em Belo Horizonte, sem

problema nenhum.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - O que significa que foi

fechada a clínica... o hospital...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, clínica não, nem o hospital. A única

pessoa que foi punida nessa história inteira até agora fui eu. Então, a denúncia

apresentada pelo Ministério Público, ela é vazia, porque eles dizem que meu filho
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morreu na emergência, quando a gente viu que todos os documentos e depoimentos

dizem que meu filho não morreu na emergência.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Existem outros hospitais

também que tratam sobre a questão de transplante lá em Minas Gerais, ou

basicamente é esse aqui que tem o controle?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, na cidade de Poços acontecia,

basicamente na Santa Casa. Já em outros locais do Estado eu não sei precisar em

que situação acontece. Mas uma coisa eu pude apurar: muitos transplantes no

Brasil são realizados em hospitais que não têm credenciamento e não têm controle

do Ministério da Saúde.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem. Para finalizar,

eu pergunto ao depoente se em algum momento o senhor foi procurado por esses

médicos envolvidos no transplante do seu filho. Se houve esse contato, através do

médico ou através de outras pessoas, e se em algum momento também foi

oferecido dinheiro para o senhor se calar.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - No começo da história, a Associação

Brasileira de Transplantes me ofereceu 2 mil reais para fazer um abatimento na

conta, dizendo que a gente deveria encerrar o assunto ali. Foi aí que eu não aceitei

e resolvi levar o caso à frente.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está O.K . Qual é a sua

profissão?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Analista de sistemas.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - O.K . Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Como o depoente já

respondeu aos questionamentos do Deputado Frankembergen, eu quero conceder a

palavra ao Deputado Benedito Dias, para as suas inquirições.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - Sr. Presidente, Sr. Relator,

Paulo... Pavenha, é? Pavensi?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Pavesi.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - Paulo, eu tenho duas perguntas a

fazer a você. A primeira é a seguinte: com relação à doação dos órgãos, você,
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quando foi comunicado da morte do seu filho, você fez um termo de doação,

comunicando tudo? Você fez isso?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Fiz.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - Perfeito. E quando é que você

chegou à conclusão, no processo... quem lhe disse no processo, no fato, que o seu

filho não tinha morte cerebral, estava ainda com vida? Quem chegou a essa

conclusão? Quem lhe afirmou isso, para você começar a investigar todo esse

processo que o senhor mostrou aí?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Está explicitamente escrito na auditoria do

Ministério da Saúde, que diz que o meu filho teve a Central de Transplantes

chamada para retirar os órgãos, quando nenhum documento revela que tivesse sido

feito qualquer diagnóstico de morte nele. Então fica claro ali — inclusive depois

sumiram as chapas, tomografias, exames radiológicos — que alguma coisa tinha

acontecido, e a partir daí eu comecei a fazer uma investigação, usando o próprio

documento do inquérito, nada de outra forma. Então eu cheguei a essa situação.

Depois disso, eu conversei com o médico neurologista chamado Cícero Galli

Coimbra, e esse médico detalhou para mim cada passo dado pelos médicos no ato

do homicídio.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - O seu filho... Foi acidente, não é?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foi.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - E, quando ele chegou ao pronto-

socorro, quais foram os primeiros atendimentos? O que os médicos falaram para

você?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, eu não estava no momento do

acidente, quem estava era a minha esposa. Eu estava em São Paulo na época. Mas

não foi falado nada. Eles simplesmente começaram o atendimento, levaram para

uma sala. A gente não teve notícias até o momento da tomografia, quando os

médicos fizeram isso, 2 horas depois do atendimento inicial, dizendo que ele

precisaria de uma cirurgia.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - Que tipo de cirurgia foi feita?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foi uma craniotomia frontal.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - Para quê?



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

28

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Para retirada de hematoma no cérebro.

O SR. DEPUTADO DR. BENEDITO DIAS - O.K .

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Com a palavra o

Deputado Pastor Reinaldo.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - Sr. Presidente, colegas

Parlamentares, eu quero cumprimentar o Sr. Paulo Pavesi pela coragem e pela

maneira organizada como elaborou todo esse relatório para a Comissão. E gostaria

de fazer algumas perguntas. Depois que houve a divulgação, através da mídia, de

todas essas denúncias, o senhor foi procurado por outras pessoas que denunciaram

casos semelhantes?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Não. Eu sou um exemplo prático do que

acontece. A pressão, intimidação com processos, a própria exclusão da imprensa

são fatores comuns a todos. São poucos os que se arriscam a fazer o que eu fiz, a

perder emprego inclusive, a perder tudo o que têm, como eu estou perdendo. Mas é

uma questão particular minha, e eu vou levar este caso até o final, seja ele qual for.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - Uma outra pergunta: depois de

tudo isso, o senhor foi ameaçado na sua integridade física, ameaçado de morte?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Por várias vezes, várias vezes.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - Numa ocasião, quando eu

encaminhei um requerimento à Comissão de Direitos Humanos, foi ventilado que o

senhor deveria passar por um exame de sanidade mental. Eu não vejo, pelo menos

até aqui, nenhum sintoma que exija ou necessite um exame de sanidade mental.

Mas o senhor se oporia a fazer um exame de sanidade mental?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Olha, a partir do momento em que eu

estou brigando com médicos, eu me oporia sim, porque eu não sei o que os médicos

podem fazer no exame. A prova maior de que eu não tenho problema de sanidade

mental nenhuma é justamente a organização que eu tenho em relação a isso. Eu

tenho tudo muito bem documentado. Eu tenho feito um trabalho há 4 anos, não é um

trabalho do dia para a noite. Fica claro e evidente que essa atitude — inclusive foi

proposto pelo Ministério Público que eu fizesse o exame de sanidade — só tinha

uma intenção: desacreditar aquilo que eu estou falando. E não sou eu que estou

falando, são documentos do Ministério da Saúde que estão dizendo. Eu
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simplesmente interpretei os documentos, da melhor forma possível, o que não foi

feito como o Ministério deveria ter feito, o Ministério Público. Então, quando eu dei

essa interpretação, baseada em leis, baseada em fatos médicos, a partir daí

começaram a falar que eu era insano, que eu tinha problemas mentais. Eu estou à

disposição de quem quiser. Desse período em que aconteceu o acidente até hoje,

na empresa onde eu trabalhava eu fui promovido 3 vezes. Então, uma empresa

multinacional vai promover uma pessoa 3 vezes um cara insano? É um pouco

estranho.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - As pessoas que lhe fizeram

ameaças, elas são identificadas? O senhor sabe quem...

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Não. As ameaças chegam de forma bem

ao contrário do que eu faço. Eu nunca, em nenhum momento, neguei qualquer frase

que eu tenha dito ou qualquer e-mail que eu tenha mandado. Os e-mails que eu

tenho enviado nesses 4 anos, e que o senhor recebeu também, são e-mails que eu

considero realmente um pouco fortes. É que quando a gente faz uma comunicação

por e-mail e a gente quer passar emoção nesse e-mail, eu sou obrigado a usar um

pouco de rigorosidade. É uma situação extrema, onde eu não tinha com quem

conversar. Então a minha sanidade foi mantida graças a esses e-mails, de eu poder

extravasar aquilo que estava sentindo. Então, acho perfeitamente natural eu ter

esses tipos de problema. O que acontece em relação a sua pergunta, as ameaças

chegam por e-mail, muitas vezes. Ofensas do tipo: “Quanto será que o seu filho teria

de idade agora, se ele estivesse vivo? Será que você ia poder jogar bola com ele?

Você tem saudade disso?” Então e-mails desse tipo eu recebo com freqüência,

inclusive de uma fundação de transplantes, que chega a me chamar de idiota, de

estar dando murro em ponta de faca, porque eles são tubarões, são poderosos.

Então eu tenho esse tipo de ameaça, sim. Eu mudei da cidade de Poços de Caldas

também porque começaram a me avisar para não deixar o carro na rua, porque

estavam comentando que a Polícia Civil — eu deixo muito claro nessa minha

apresentação o envolvimento dela nisso, inclusive na morte do administrador da

Santa Casa —, que eles estavam tentando fazer um flagrante de drogas, alguma

coisa assim no meu carro. Então, eu imediatamente me mudei, de madrugada,
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praticamente foragido da cidade, quando eu não matei criança nenhuma. Mataram o

meu filho. Eu só denunciei.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - Eu gostaria, só para

complementar, de fazer mais uma pergunta. Depois da morte do seu filho, ele foi

sepultado onde? E foi feito algum pedido, durante todo esse procedimento, de

exumação do corpo?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Meu filho foi sepultado em Poços de

Caldas, Minas Gerais, e foi feita, sim, uma exumação, no meu ponto de vista tarde

demais.  A Polícia, eu acho que ela deveria ter requisitado essa exumação antes,

mas ela não o fez. Então, dessa exumação eu participei, e fiz questão de fotografar,

porque eu tinha medo de que eles fizessem alguma manipulação em cima disso.

Depois disso, o túmulo do meu filho foi várias vezes... Foram colocados objetos no

túmulo, foram colocadas várias coisas no túmulo. Pela possibilidade de ele ser

violado, eu resolvi, então, transferir meu filho para São Paulo. Então, há pouco

tempo atrás, eu estive no cemitério e eu mesmo fiz a transferência, fiz toda a

documentação legal. Fui lá, retirei o corpo dele e trouxe para cá.

O SR. DEPUTADO PASTOR REINALDO - Eu gostaria agora de dirigir uma

pergunta ao Sr. Presidente. Diante das afirmações do relatório, digamos, que

prestou aqui o Sr. Paulo Pavesi... Sabemos que este depoimento, esta sessão da

CPI está sendo retransmitida, e provavelmente poderá passar depois em

programação até da TV Câmara. E se presume uma repercussão do seu

depoimento. Diante da afirmativa de ele já ter sido ameaçado de morte, a CPI não

poderia solicitar proteção, como testemunha ou como depoente, neste caso?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Primeiro, Deputado Pastor

Reinaldo, nós vamos indagar ao depoente se ele concorda com o pedido de

informação feito por V.Exa. Se ele disser que concorda e que necessita realmente

de segurança, nós poderemos enviar um ofício ao órgão competente, ou até, por

requerimento apresentado por um dos membros da Comissão, aprovar requerimento

pedindo segurança para o depoente, tendo em vista que, além de ter feito as

denúncias, é um arquivo importante, até porque conhece muito bem a legislação e

conhece muito bem todos os procedimentos. Todas as informações aqui prestadas

pelo depoente, com certeza, são informações a que eu também já tive acesso,
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através de auditorias feitas pelo Ministério da Saúde. Inclusive quero revelar que eu

enviei um ofício à Polícia Federal de Varginha pedindo uma cópia do inquérito do

caso Paulo Pavesi. E, para minha surpresa, eu recebi uma comunicação da Polícia

Federal de que não havia apenas um inquérito contra essa mesma equipe médica,

que havia mais 8 inquéritos abertos na cidade contra a mesma equipe. Então refiz o

ofício, solicitei, e tenho em mãos a cópia de 8 inquéritos abertos por pessoas

diferentes que enfrentaram problemas similares na cidade, contra a mesma equipe

da cidade de Poços de Caldas. Então o caso da equipe não se resume apenas ao

caso Paulo Pavesi. Mas pergunto agora ao depoente se ele entende que há

necessidade realmente de a Comissão pedir segurança para ele.

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Olha, é uma situação que eu deveria

estudar muito, porque hoje, ao mesmo tempo em que eu me sinto correndo risco, eu

não sei também se eu me sentiria tranqüilo, seguro, com uma equipe do meu lado,

até porque uma das pontas com quem eu estou brigando é um braço da Polícia e é

um braço do Ministério Público. Eu quero deixar claro que eu não estou dizendo que

essas instituições não são sérias. Infelizmente, elas têm pessoas dentro delas que

não são sérias. Então,  eu tenho receio, por essa situação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Então, Deputado,

mediante a palavra do depoente, nós vamos aguardar, dar um tempo para que ele

possa refletir. Quem sabe. Se até o final deste trabalho ou do dia do hoje ele fizer a

solicitação a esta Comissão, nós vamos colocar em votação a proposta de pedido

de segurança para o depoente. O.K .? Encerrada a participação do Pastor Reinaldo,

eu quero também, como inscrito que estou na lista, fazer algumas perguntas ao

depoente Paulo Pavesi. V.Sa. disse que foi demitido da empresa porque o Ministério

Público pediu a quebra do sigilo eletrônico do senhor, sob a suspeita de que os e-

mails que V.Sa. estava enviando eram por parte da empresa. Todos nós sabemos

— recebemos e-mails direto de V.Sa. e inclusive está na Internet todo o caso — que

realmente você nunca escondeu a autoria dos e-mails que manda, até porque

manda para todo mundo, e chega para todos ao mesmo tempo. Mas, só para tirar a

dúvida que talvez tenha ficado quando você disse que são denúncias que você

nunca fez, você nunca fez daquele terminal da empresa, mas de um computador

particular seu, é isso?
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O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Isso. Não, na verdade, o que acontece é o

seguinte. No começo da minha história, isso lá no ano 2000, a empresa não tinha

nenhum critério para segurança nesse sentido de você não poder usar esses e-mails

para isso. Então, naquela época, realmente eu usei o e-mail, às vezes para pedir

informações para o Ministério, mas nada que comprometesse a empresa. Depois de

um tempo, a empresa instituiu normas de segurança onde os funcionários não

poderiam usar e-mails para isso. E eu não usei. Não fiz nenhum envio de e-mail

nesse sentido. Agora, o mais estranho na situação é o seguinte: esse procurador

que pediu a quebra do meu sigilo, ele bloqueou o recebimento de e-mails enviados

por mim. Então, ele se negou a receber os meus e-mails e foi lá e pediu a quebra de

sigilo eletrônico. Então, eu não entendo qual a necessidade disso. Ele poderia ter

deixado a caixa dele aberta e receber os meus e-mails normalmente. Inclusive, eu

mandei uma carta para o juiz dizendo que eu estou colocando à disposição todos os

e-mails que eu enviei até hoje, porque eu tenho um arquivo grande disso. Mas eu

não recebi resposta. Então, eu não sei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nos documentos que

estamos analisando, inclusive apresentados por V.Sa. em relação ao

questionamento em relação à morte encefálica, constava que seu filho, após ser

diagnosticada a morte encefálica, no momento do transplante, ele recebeu

anestesia. Consta isso nos documentos e no inquérito policial?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Consta, sim. Está claramente

documentado. Inclusive, existe uma resolução no Conselho Federal de Medicina

sobre anestesia, onde o anestesista deve saber a condição real do paciente, a

condição clínica antes de fazer a anestesia. E o médico classifica o meu filho como

vivo, prestes a morrer. Então, fica claro ali que ele viu que o meu filho tinha vida, deu

anestesia geral no meu filho, quando supostamente era um cadáver, e retirou os

órgãos em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E V.Sa. tem informação

de que um paciente com morte cerebral, já que a dor não está relacionada ao

coração e sim à mente — se existe morte cerebral a mente está morta. Já que a dor

está relacionada à mente, é comum um paciente receber uma anestesia para não

sentir dor durante o processo de transplante?
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O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Não é comum. Tanto que a tabela de

anestesia americana, que é usada no Brasil, não prevê uma anestesia em doadores,

ela prevê uma assistência ventilatória, que é um outro tipo de procedimento. Não a

anestesia geral em doador, isso nunca. A própria lista... vamos considerar o

seguinte: o sistema oficial de transplantes é o Ministério da Saúde, no sentido de

leis, está O.K .? E no Ministério da Saúde não existe nada que reembolse os

médicos por transplantes realizados onde tenha anestesia geral. Ou seja, é um

procedimento que não é previsto nem pelo Ministério da Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O ex-Deputado Eduardo

Mosconi, ao se pronunciar no plenário da Câmara e fazer a defesa da equipe,

segurava alguns documentos em mãos, dizendo que era a prova que ele tinha

contra todas as denúncias. Chegaram a ter conhecimento... aqueles que estavam na

mão realmente eram documentos ou eram apenas papel simulando os documentos

que existiam?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não. Eram documentos, e eram

documentos... alguns que ele chegou a mostrar ali eram reais. Um deles, por

exemplo, dizendo que a equipe de transplantes era credenciada, isso é verdade, era

credenciada. E a questão que estava se discutindo ali era sobre uma central

clandestina de transplantes e não sobre uma equipe clandestina de transplantes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Então, a equipe era

credenciada, mas a central...

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - A central, não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A central não é

credenciada?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Exato. Aí é que entra o segundo problema:

o fato de ele usar a central de transplantes pela equipe torna a equipe, mesmo que

credenciada, ilegal. Porque não se pode misturar as duas situações: a central tem

interesse no órgão e o médico tem interesse no transplante. Então, a lei inclusive

prevê que o diagnóstico de morte encefálica não pode ser realizada por ninguém da

Central de Transplantes, justamente por isso. Ninguém da equipe, ninguém da

central, tem que ser feita por neurologista. E não pode fazer parte daquela parte

daquela equipe de transplantes.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - No documento

apresentado... V.Sa. diz nos documentos apresentados que a central, então, foi

descredenciada pelo Ministério da Saúde, ou ela nunca chegou a ser credenciada?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Não. Ela nunca foi credenciada. O que

aconteceu é que fisicamente fecharam as portas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E a equipe que tinha o

credenciamento, tinha credenciamento para fazer todos os tipos de transplante?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Não. Ela tinha só credenciamento para

fazer transplantes de rim. Córnea, por exemplo, ela foi retirada ilegalmente. A

própria Santa Casa não tinha credenciamento para fazer a retirada de córneas. Só

uma coisa importante sobre esse detalhe. Eu acho que uma coisa que a gente

poderia tentar modificar na legislação de transplante é obrigar um hospital a ter um

determinado credenciamento para fazer a retirada de órgãos. Por exemplo, a córnea

— é sabido no meio médico —, que é uma operação simples de ser realizada, mas

hoje ela pode ser realizada em hospitais credenciados para isso. Então, se perde

muito órgão no Brasil, no caso de córnea, por causa desse motivo. Bom, são coisas

diferentes: uma coisa é a gente tentar legalizar e otimizar o sistema; a outra é que

hoje existe uma lei que diz que não pode. Então, o que eu estou brigando é para que

a lei seja cumprida. Então, se não pode tirar, não vai poder tirar. E o que fizeram

com o meu filho foi que tiraram, depois de tudo o que aconteceu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E a partir desse momento,

onde o Ministério da Saúde constatou a irregularidade na central, tendo em vista que

ela não tinha o credenciamento para realizar o transplante, eles continuaram

recebendo verba do Ministério da Saúde, mesmo estando suspenso o seu trabalho?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Continuaram. Continuaram recebendo

verbas, mesmo estando suspensos os trabalhos. No ano de 2003, em janeiro, eu

cheguei a levar uma denúncia, inclusive, para um programa de televisão. Porque

foram várias as denúncias que eu já fiz contra esse sentido de o Ministério pagar

transplantes que não foram realizados. Nesse programa — eu posso até fornecer a

fita também — foi simulada a presença do porta-voz do Presidente Lula, dizendo

que iria se pronunciar em relação ao caso, e o programa foi tirado do ar, sem

nenhuma explicação, porque descobriram que esse porta-voz não era o porta-voz do
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Lula. Então, foi feita uma manobra para que essa denúncia não fosse levada à

frente. O fato é que na Internet — a gente consultando lá — está claramente

explícito ali que foi pago o transplante, mesmo depois de terem paralisado o sistema

lá.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E a equipe médica que foi

indiciada, que foi denunciada pela Polícia Federal, por retirada ilegal de órgãos, eles

continuam... V.Sa. tem informação se eles continuam trabalhando na cidade,

prestando serviços nos hospitais do Ministério da Saúde, continuam normalmente no

exercício de sua função?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não. Eles não modificaram nada. A não ser

que, oficialmente, os transplantes foram paralisados. Como médicos, eles atuam

hoje normalmente, não é? Um deles que foi indiciado, que por sinal era casado com

a auditora municipal, ele é também cunhado do ex-Secretário Municipal da Saúde...

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - É o Scafi.

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - É o Scafi. Esse médico foi credenciado

para fazer transplantes em São Paulo, na UNICAMP, que era para onde eram

destinados vários órgãos dessa equipe. Ele apareceu recredenciado no ano de

2002, em janeiro, quando ainda estava indiciado pela retirada ilegal do meu filho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nos documentos que

foram apresentados à Câmara para comprovar o fato determinado das

irregularidades no sistema, tivemos acesso a um documento onde a Polícia

confirmava que foi usada uma assinatura de um cidadão que já estava morto para

tentar desmistificar as denúncias que foram apresentadas. V.Sa. poderia explicar

isso?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Foi apresentada. E esse é um dos

documentos que o Mosconi levantava na Câmara aquele dia, que é a autorização

para que o médico fosse coordenador de uma central de transplantes, que teria sido

feita pela Secretaria de Estado da Saúde. Em primeiro lugar, a legislação brasileira

não prevê que a Secretaria de Estado tenha poder para autorizar uma central a

funcionar. Quem autoriza a central a funcionar — e isso está determinado no

Decreto 2.268, de 97, sobre transplantes — é o Ministério da Saúde e não a

Secretaria. Então, esse documento que apareceu dizendo que o médico era
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coordenador da central, ele tinha uma assinatura falsificada do Coordenador, na

época, que parece que tinha falecido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E foi comprovada a

falsificação por quem?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Pela Polícia Federal. A informação que eu

tenho é que foi a Polícia que consegui identificar isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Durante esse processo de

investigação, durante esse processo de denúncia na cidade de Poços de Caldas,

envolvendo a equipe médica, envolvendo o hospital, a Santa Casa, houve também

um crime, se não me engano, de um administrador da Santa Casa...

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Que apareceu morto em

frente a sua casa, se não me engano, na parte da manhã, dentro do seu carro, com

um tiro no ouvido. E o inquérito encaminhou para uma suposta... um suposto

suicídio. V.Sa. poderia falar alguma coisa sobre o assunto?

O SR.  PAULO AIRTON PAVESI - Posso. Posso falar bastante. No dia 20 de

abril de 2002, em meio a uma série de irregularidades que foram levantadas pelo

Ministério da Saúde, mais especificamente pela Vigilância Sanitária, onde o hospital

não tinha alvará da Vigilância para funcionar, as condições do hospital de infecção

hospitalar estavam com problemas; tinha altos índices de infecção, além de uma

série de irregularidades. Então, eles anunciaram, neste dia 20, que a Santa Casa

tinha um rombo, ela tinha um rombo de 1,5 milhão. Esse rombo, segundo a Santa

Casa, era devido à paralisação dos transplantes. No dia 24, esse administrador da

Santa Casa tinha uma reunião onde ele iria discutir esse assunto do rombo, e ele foi

encontrado baleado com um tiro no céu da boca. Acho importante, inclusive, citar

outra coisa agora. O Mosconi esteve na delegacia em Poços de Caldas — e isso faz

parte de uma das coisas com que tenho problema hoje — e fez uma série de

abertura de inquéritos contra mim por ameaçar de morte os médicos, coisa que eu

nunca fiz, nunca usei as palavras “eu vou matar o médico” — nunca fiz isso. Então,

ele criou essas condições de ameaça de morte, inclusive no nome desse

administrador da Santa Casa, que eu teria ameaçado ele de morte. Depois disso,

cada médico foi lá, casa pessoa que ele indicou foi lá, e deu depoimento e registrou
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a queixa de fato, com exceção justamente desse administrador, que não foi. O que

aconteceu depois? Ele foi encontrado baleado. Nesse momento, eu achei que minha

vida realmente ia ter um problema totalmente grave, porque existia um processo que

deveria apurar a minha ameaça feita a ele. Para minha surpresa, o processo

desapareceu. Depois disso, a viúva dele me procurou, porque bloquearam os bens

da família, fizeram uma série de coisas, e ela me trouxe várias informações que é

difícil a gente acreditar num suicídio, como, por exemplo, que os médicos rasparam

a mão dele e que não teve condição de fazer o exame residográfico. Então,

recentemente, a viúva conseguiu mudar o atestado de óbito para “morte a

esclarecer” e não suicídio, um inquérito que foi arquivado pela Polícia 3 vezes,

dizendo que foi suicídio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A Associação Brasileira

de Transplante de Órgão — ABTO, na época do episódio envolvendo seu filho, ela

se manifestou sobre as denúncias?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Se manifestou, sim. A Associação

Brasileira de Transplante, primeiro, uma das pessoas que participava dessa

associação na época, que fazia parte dessa mesa diretora, no conselho consultivo,

era o irmão do próprio médico Álvaro Ianhez.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Então, o irmão do médico

Álvaro Ianhez era membro do Conselho da ABTO, na época em que você ofereceu o

denúncia?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Isso. Exato. Então, quando eu levei a

denúncia, não só eles sabiam quem era o médico, como sabiam muito bem da

estrutura, como funcionava etc. E eles fizeram essa proposta — que eu, na época

considerei absurda e indecente — de fazer com que eu tivesse um abatimento na

conta. E eu não estava brigando por abatimento, eu estava brigando pelo fato de

querer doar os órgãos gratuitamente. Aliás, se, lá atrás, a ganância não fosse tão

grande, eu não teria descoberto que meu filho foi assassinado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - No documento

apresentado por V.Sa., não me lembro agora o nome do senhor, aquele agricultor

que perdeu a esposa, por um transplante realizado pelo Dr. Álvaro Ianhez, que

cobrou, que pediu a doação de 2 mil reais para o instituto dele, ele disse que a
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esposa pediu a ele para não denunciar o caso, porque o Dr. Álvaro é conhecido

como um homem bravo na cidade. Como V.Sa. morou na cidade, realmente essas

características fazem parte da personalidade do Dr. Álvaro?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não posso afirmar isso, primeiro,

porque o contato que tive com ele foi no momento em que meu filho morreu. Então,

aquilo tudo é muito bem estruturado para atender as pessoas no momento da morte

e eu me senti muito bem atendido, tanto que, depois, até dei placas de prata para os

médicos, que depois eles disseram, eles usaram isso para até beneficiar eles.

Então, se eu tivesse falando que ele tem essa posição violenta ou ameaçadora, eu

estaria mentindo, porque não tenho esse contato com ele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O. K. Satisfeito. Com a

palavra o Deputado Geraldo Thadeu. Geraldo Resende, desculpe.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, estou aqui desde

o início. Vimos uma apresentação muito rica em detalhes, apresentada pelo Sr.

Paulo Airton Pavesi, onde ele vem compilando, inclusive, uma boa apresentação,

uma boa produção. A gente sabe que foi um profissional de altíssimo nível que deve

ter feito...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Fui eu mesmo.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Então, meus parabéns pelo

material. E certamente também deixa para a gente, a gente vai ter que nos debruçar,

porque tem várias interrogações e, inclusive, mesmo eu sendo médico — sou da

área de ginecologia e obstetrícia —, a gente precisa até de rememorar muito das

informações que têm na parte no tocante à exposição dele. Só que, num dos e-mails

a que tive acesso, o Sr. Paulo Airton Pavesi coloca que suspeita que ele deu o aval

para a morte do filho dele, quando numa injeção de cloreto de potássio.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim, eu disse isso num e-mail.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - E aí na exposição V. Exa.

suspeita também de excesso de Dormonid.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - São coisas diferentes. Primeiro que o

Dormonid eu não suspeito, está documentado. Não é uma suspeita, é uma certeza.

Segundo, é que houve uso de cloreto de potássio no meu filho no momento da

anestesia geral. E eu tive informações médicas de que o cloreto pode ser usado,
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sim, para parada cardíaca. Então, se meu filho tinha vida, não tinha morte

comprovada, e foi usado o cloreto de potássio, é uma das formas que eles poderiam

ter feito para fazer a parada cardíaca.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - E é usado também, eu, como

médico, a gente usa para repor a perda de potássio, feita num paciente que tem

quadro grave...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Só que eu tenho uma documentação

segundo a qual meu filho não tinha hipocalemia, ou seja, ele não tinha falta de

potássio no organismo. Isso está comprovado.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - V. Exa. também citou, no seu

depoimento, que foi abordado por um diretor ou pelo Presidente da Associação

Brasileira de Transplante. E ele ofertou a possibilidade de diminuição das despesas

do hospital onde primeiramente seu filho foi atendido, no montante de 2 mil reais.

Isso, suspeita-se, conforme seu depoimento, que foi uma tentativa de um “cala a

boca”, de um suborno. Qual o nome desse cidadão?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Olha, eu não vou encarar isso como uma

tentativa de suborno. O que eles tentaram fazer foi resolver a situação, para que a

situação acalmasse ali. Quem não aceitou fui eu. Eu não quis aceitar a situação de

acabar ali, porque eu tinha pedido uma revisão da conta, não tinha pedido

abatimento em conta. Quem fez essa afirmação foi Henry de Holanda.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - O Sr. Henry de Holanda, que era

Presidente da Associação Brasileira de Transplante.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Exato. Isso, inclusive, tenho gravado

também.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - V.Exa. tem o número de

processos a que responde hoje? Sete ou mais? V.Exa. foi condenado em algum

deles?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É provável que sim. Não estou

acompanhando, porque não tenho como manter advogados acompanhando lá em

Poços de Caldas, quando sou obrigado a morar em São Paulo hoje.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Por falar em advogados, quantos

advogados V.Exa. teve durante esse período?
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Tive vários advogados, tive vários; todos

eles intimidados e caíram fora. Inclusive, o meu primeiro advogado foi o Dr. Luiz

Eduardo Greenhalgh. O segundo advogado, por exemplo...

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Dr. Luiz Eduardo Greenhalgh,

que é hoje Deputado Federal?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Isso.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Por que V.Exa. tem...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Porque havia um conflito lógico ali de

interesses. A Prefeitura hoje de Poços de Caldas, a partir de 2002, logo após a

gestão do Dr. Geraldo Thadeu, ela foi assumida pelo partido do PT. E aí teve um

conflito, porque os médicos começaram a alegar que isso era tudo uma história

política que eu estaria usando, e eu não estava usando política nenhuma. Então,

nós começamos a ter divergências e, para isso, ele saiu do caso, a pedido meu. Eu

tenho a documentação que prova isso.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Ele saiu a seu pedido?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - V.Exa. também encaminhou

vários e-mails à Comissão de Direitos Humanos desta Casa, nos últimos 3 ou 4

anos.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Três anos.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Nos últimos 3 anos. Encaminhou

para o ex-Deputado Nilmário Miranda?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Vários.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Qual a providência que o

Deputado, à época Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Casa, tomou?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Que eu saiba, nenhuma.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Nenhuma?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - No meu caso, eu não fui informado. Se ele

tomou alguma providência, eu não fui informado.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE  - E nos últimos tempos, V.Exa.

também encaminhou para os ex-Presidentes dessa Comissão e para os atuais?
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim. Recentemente, enviei. Foi feito,

inclusive, um requerimento para que eu fosse depor, e estranhamente foi feita uma

manobra muito estranha para que eu não fosse depor e, no final, foi adiado, adiado,

e até hoje não fui chamado.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Numa pergunta que o nobre

Deputado fez há pouco, quando, em algum momento, V Exa. foi instado a fazer um

procedimento de sanidade mental.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - V.Exa. se negou a fazer?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu me nego a fazer, porque, hoje, primeiro,

a Constituição me dá esse direito.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Certo. V.Exa. também, na

resposta, colocou como suspeição todos os médicos do País.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, de forma nenhuma. Tanto é que uma

pessoa que me ajudou a eu entender o que era um homicídio é médico. O que eu

quis dizer para ele é o seguinte: na medida em que não tenho segurança das

pessoas que estão me atacando hoje e, prova disso, é a própria manipulação que

teve na Comissão de Direitos Humanos. Se, num país onde na Comissão de Direitos

Humanos você não tem direito a depor, porque existe toda uma manobra política,

vou confiar em médicos nessa situação? Não, óbvio que não. Agora, minha filha

freqüenta médico diariamente, minha mulher freqüenta médico — eu posso

comprovar isso —, eu freqüento médico também sempre que preciso. Se eu

estivesse colocando todos os médicos nessa situação, eu não faria uma coisa

dessas. Agora, uma coisa é fato, e isso precisa definitivamente ser falado: a

proteção que o Conselho Federal de Medicina dá aos médicos, ela é superior a

qualquer coisa que já vi na face da Terra. Existem médicos e médicos que cometem

vários erros e que, não sei por que, de uma forma ou outra, há um abafamento

desses erros todos. Do mesmo jeito que tem médicos excelentes no Brasil e que

têm uma qualidade fora do comum. Então, esse é o meu ponto de vista.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Sr. Presidente, acho também

que, pelo depoimento do depoente, do Sr. Paulo, ele também deixou antever e faz

acusações graves. Inclusive, um Deputado — eu sou Deputado novo aqui —, com
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quem não tive o privilégio de conviver aqui na Casa, mas sei da sua luta inclusive

para a consolidação do SUS no País. A própria Emenda nº 29, que fala sobre o

financiamento da Saúde, teve como um dos autores do projeto original o ex-

Deputado Carlos Mosconi, que tem, inclusive, uma vida muito ligada à questão da

saúde pública neste País. E todos nós, do Movimento Sanitário Nacional, prestamos,

junto com tantos outros brasileiros ilustres que também contribuíram — Davi

Capistrano, o próprio Deputado Eduardo Jorge; e o ex-Deputado que recentemente

faleceu, Sérgio Arouca, é um dos ícones de todos nós que lutamos pela melhoria da

condições do SUS. Acho importante, inclusive, a própria Comissão — estou fazendo

já esse requerimento — para a gente poder dar... oportunizar ao ex-Deputado Carlos

Mosconi, que hoje me parece hoje dirige a Fundação Hospitalar do Estado de Minas

Gerais, e que tem a responsabilidade de gerir, de gestar a Central Estadual de

Transplante de Minas, para que ele possa aqui também ser ouvido por todos nós e

possa dar a sua versão sobre esse triste episódio de que hoje estamos tomando

conhecimento aqui. Ao mesmo tempo, também, o chefe da equipe de transplante de

Minas, de Poços de Caldas, da Santa Casa lá, Dr. Álvaro Ianhez, para que ele possa

também trazer a versão sobre esse fato, para que a gente possa fazer o princípio

mais elementar, que está inclusive esculpido na Constituição, que é o princípio de

defesa, do contraditório, para a gente poder, de fato, ter as versões e não passar só

a versão do Sr. Paulo Airton Pavesi. Com isso, acho que a gente pode, inclusive —

porque não vai dar tempo para a gente fazer questionamentos inúmeros. A

exposição do Sr. Paulo, ela é cheia de pormenores, muito bem produzida, por sinal.

V.Exa. trouxe para nós dados importantes, que vai inclusive, possibilitar a todos nós

termos um conhecimento pormenorizado da questão. Mas, para finalizar, V.Exa.,

nessa cruzada que está fazendo — nós hoje somos o segundo País no mundo em

transplantes, recentemente estamos comemorando os números expressivos,

inclusive com campanhas até... com contribuição até dos meios de comunicação —,

V.Exa., nessa sua luta, está colocando como se o seu filho foi assassinado, está

colocando como que os médicos são assassinos.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu disse e repito: eles são assassinos do

meu filho — posso provar.
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O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - V.Exa. também, de alguma

forma, logicamente, quer contribuir para elucidar o fato que aconteceu com o seu

filho, mas também um efeito colateral pode nos levar a perdas de milhares e

milhares de pessoas que hoje necessitam de transplante neste País. Lógico que nós

não defendemos — e não vamos defender —, e vamos ajudar a contribuir para

elucidar o acontecido com o seu filho, para a gente ter também mecanismos para a

gente poder não ter um efeito colateral que possa fazer com que haja uma

diminuição daquilo que está mais avançando hoje no Sistema Único de Saúde, a

questão dos transplantes de órgãos no nosso País. E os últimos números são

bastante expressivos, e a gente precisa de ter essa compreensão para a gente não

fazer com que o trabalho de tantos anos, de tantas pessoas envolvidas... Eu fui

Secretário de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul e a gente sabe o tanto que

houve lá... O meu Estado, na época que eu era Secretário, era o segundo Estado

proporcionalmente no País a fazer transplante. Não sei qual a colocação que tem

neste momento, mas era o segundo proporcionalmente no País. E a gente sabe que

essa é uma luta diária, uma luta cotidiana para a gente poder mobilizar as pessoas

para fazer, para doar os órgãos, para poder contribuir. É uma luta diária nos próprios

serviços, nós construímos lá uma central. E aí há um questionamento, porque na

legislação... V.Exa. coloca que o médico que é responsável pela central, ele não tem

impossibilidade de fazer transplante na área onde ele esteja credenciado. Ele só não

pode fazer, estar participando do atestado de morte encefálica. Mas ele pode — e é

importante que os colegas Deputados saibam que o médico que é responsável pela

central, e tem que ter um responsável da central estadual —, ele pode, e no caso de

Mato Grosso do Sul, o responsável pela central, ele participa de uma equipe que é

credenciada pelo Ministério para fazer transplante de rins.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Perfeito, desde que ele não participe do

diagnóstico de morte, não tenha uma central que não é credenciada e o Instituto

Renais Crônicas...

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Só me responda, V.Exa. leva em

consideração essas questões de a gente poder permitir, conforme não seja bem

conduzido esse processo, de a gente poder fazer um retardo no avanço que

estamos tendo hoje na Política Nacional de Transplantes?
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Com licença, a questão toda é justamente

esta. O senhor já foi doador alguma vez de algum ente seu querido, ou não? O

senhor já foi doador alguma vez de algum ente seu querido?

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Eu não estou aqui para ser

inquirido, mas eu já tive sim.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, eu tenho essa preocupação, tanto

que eu fui um doador espontâneo. Eu resolvi doar para o meu filho. E o que me

preocupa e o que me leva a esta luta hoje é justamente o fato de o Brasil estar no

meio de números recordistas de transplantes numa situação totalmente irregular.

Então, quando eu vejo o meu filho assassinado e a gente batendo recordes de

transplantes, isso é preocupante. Então, em nenhum momento, ninguém quer

atrapalhar a doação de órgãos, até porque quem causou a morte do meu filho não

fui eu, foi o médico. Então, se ele tivesse feito as coisas dentro da lei, como

determina a lei, nós não estaríamos aqui discutindo isso e, consequentemente, não

haveria risco para doação de órgãos. Então, eu quero hoje, sim, fazer mudanças,

propor mudanças, para que esse tipo de coisa de não aconteça de novo. Então, não

é uma questão de crítica. Sei da necessidade, tanto sei que doei meu filho. No

momento em que eu perdia tudo, eu estava dando meu filho. Então, eu tenho muito

essa consciência. E tenho mais consciência ainda de que um País, onde as leis não

são respeitadas por médicos e que chegam a cometer homicídios, é preciso ser

revisto, alguma coisa tem que ser revista.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Para finalizar, Sr. Presidente, um

dos desfechos dessa situação que V.Exa. traz aqui hoje — há pouco, Presidente, eu

acho que nós temos que ter cuidado —, disse que foi um crime. Todos os

documentos falam que foi suicídio. É preciso a gente ter cuidado para poder ver

documentos oficiais das investigações. V.Exa. diz que foram raspadas as mãos para

poder não fazer o exame residuográfico. V.Exa. tem comprovação disso?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, mas a gente podia solicitar uma

exumação, se fosse o caso. Isso são informações que a viúva dele me procurou e

me deu. Inclusive eu tenho... Está nesta apresentação uma série de perguntas que a

viúva faz ao delegado e que ele não responde a nenhuma delas, ele foge de todas
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as perguntas. Então, é uma acusação, sim, e que eu estou fazendo baseado em

fatos que foram passados para mim pela viúva desse administrador.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nobre Deputado, para

concluir.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Para concluir, nobre Presidente.

Para concluir mesmo, V.Exa. disse que nunca chegou a ameaçar nenhum dos

médicos que atenderam o seu filho: “Vou te matar”. Mas não é só essa forma que a

gente pode fazer ameaças.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim.

O SR. DEPUTADO GERALDO RESENDE - Elas podem ser diretamente,

como V.Exa. disse, que nunca disse “eu vou lhe matar”, mas podem ser outros tipos

de ameaça, outro tipo de ações podem ser compreendidas como ameaça. V.Exa.

nunca fez ameaça de qualquer espécie às equipes que atenderam o seu filho?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, ameaça, não. O que eu quis dizer

uma época — e foi isso que o Mosconi usou na delegacia — foi o seguinte: eu disse

que iria me vingar dessa situação, e vou me vingar. Vou me vingar pela lei, pela

Justiça e pelo caminho que estou percorrendo, que é estar aqui hoje nesta CPI.

Então, me disseram que a palavra vingança significa morte. Aí entra um detalhe

interessante. Eu peguei, na época, inclusive vários jornais que diziam o seguinte:

“Corinthians vai se vingar de Palmeiras” — e eu não vi ninguém morto. Eu inclusive

mostrei isso para a Polícia. Agora, a vingança considerada na mesma moeda

significa dizer que o médico está assumindo que matou o meu filho. Se ele acha que

quando eu disse “vou me vingar”, ele acha que eu ia matá-lo é porque ele matou o

meu filho. Ali ele fez uma confissão, na verdade, ao invés de fazer uma acusação

contra mim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nobre Deputado Geraldo

Resende, ao usar a palavra, citou o meu nome, quando eu disse que foi um crime.

Um suicídio é um crime cometido pela pessoa contra a sua própria vida, sim, senhor,

mas foi ele mesmo que cometeu o crime. Ele tirou a sua vida.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Eu não disse que foi um

crime, eu disse que o Parlamentar, o depoente citou o caso do administrador e havia
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afirmado aqui que foi um crime cometido contra ele mesmo. Mas peço ao nobre

Deputado Geraldo Resende, membro titular desta Comissão, que, de acordo com as

palavras de V.Exa., apresente a esta Comissão requerimento convocando o Dr.

Mosconi e o médico Álvaro Ianhez, que, com certeza, vamos colocar em pauta e

votar a convocação do ex-Deputado Eduardo Mosconi e também do Dr. Álvaro

Ianhez. Então, estamos aguardando aqui e qualquer Deputado, na verdade, pode

apresentar esse requerimento que estaremos votando. Com certeza, vamos colocar

em votação, na terça-feira, que é a próxima reunião desta Comissão. Com a palavra

o Deputado Dr. Francisco.

 O SR. DEPUTADO DR. FRANCISCO GONÇALVES - Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Deputados, componentes da Mesa, até então eu não era membro da Comissão

que está sendo formada aqui hoje para olhar o problema de transplantes no Brasil.

Mas como o PPB ainda tem uma vaga de suplente, eu acabei de preencher essa

vaga. Eu quero dizer para o Sr. Paulo Airton Pavesi que eu sinto muito pela morte do

seu filho, mas eu queria fazer algumas reflexões. Eu sou médico, formado em 1973,

pela UFMG. Sou especialista em ginecologia, obstetrícia e masteologia. Sou médico

do trabalho. Durante 11 anos, lecionei Medicina Legal na Universidade de

Divinópolis, FADOM — Faculdade de Direito do Oeste de Minas Gerais. Fui

membro, durante 8 anos, do Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais. Ouvi

aqui uma série de impropérios, de acusações infundadas que muito me deixaram,

assim, sensibilizado e posso dizer até cabisbaixo pelo modo que foi colocado aqui

dentro desta Comissão. Posso dizer que, numa equipe de médicos, pode ter um

médico realmente que não seja capaz, mas uma equipe toda nunca. Nunca nós

podemos acusar uma equipe toda, porque ali tem pessoas sérias, pessoas que

trabalham com a honestidade, pessoas que lutam pela vida. Eu, por exemplo, sendo

médico, eu já não tenho paz. Se eu pudesse resolver o problema da vida, é claro

que o meu pai e a minha mãe estariam aqui ao meu lado. Eu não ia deixá-los

morrer. Você falou a sua parte. É claro que nós temos o dever democrático de ouvir

as partes envolvidas, mas não podemos generalizar de modo nenhum. O Conselho

Regional de Medicina de Minas Gerais é composto de 40 membros, 20 titulares e 20

suplentes. E o Conselho Federal de Medicina é onde, quando os debates regionais

vêm para o Conselho Federal de Medicina, estão médicos altamente capacitados e,
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posso dizer, não corporativistas porque você não convence 20 pessoas numa

mesma sala. Aqui nós vamos ter várias opiniões. Então, a unanimidade, ela não é

100%. Nós temos médicos ali que vão contestar, temos médicos que vão debater e

posso dizer, com segurança absoluta, que os médicos não são assassinos, não são

assassinos. Nós lutamos pela vida. Quantas vezes eu já chorei por paciente meu

que estava mal ali, não almoçava, não jantava, não dormia direito porque eu estou

lutando pela vida, eu não estou lutando pela morte. Quando você falou aqui que o

anestesista deu a anestesia ao seu filho já morto, isso é um procedimento correto,

correto. Eu estou dia-a-dia nos trabalhos de hospitais, eu trabalho dentro do hospital

até hoje como médico, é porque nós precisamos de um relaxamento e os tecidos

morrem de diferentes maneiras. A morte não é um ato instantâneo, tanto é assim

que o transplante, por exemplo, dos rins pode ser feito num prazo até de 4 horas; o

transplante de coração é imediato; o transplante de córnea, até 6 horas. Os tecidos

morrem de maneira diferente. Agora, quando você assinou aquele termo que

poderia fazer o transplante do seu filho, você não autorizou um determinado órgão,

ou autorizou outro órgão, isso não quer dizer nada para o médico porque você deu o

seu filho para ser transplantado. E eu acredito que o Dr. Carlos Mosconi, que é uma

pessoa de uma idoneidade, de um trabalho que deixa Minas orgulhosa, não pode

ser simplesmente jogado numa lata de lixo como um criminoso. Definitivamente, não

concordo com essa posição. Você está certo. Você vai no caminho da lei, mas não

pode fazer uma acusação antes de receber, antes de ter... Acusar todos os médicos

do Conselho Regional de Medicina, acusar o Conselho Federal de Medicina, acusar

todos os médicos ali que estão envolvidos em Poços de Caldas, porque eu tenho

certeza que ali têm guardiões da Medicina, têm pessoas que fizeram o juramento de

Hipócrates e honram o juramento de Hipócrates. Então, eu queria dizer que eu sinto

muito pela morte do seu filho, mas as acusações não podem ser generalizadas de

modo nenhum. Nós sabemos que temos advogados fraudulentos, que temos

engenheiros que não são capazes. Em todas as profissões existem bons e maus

profissionais, mas generalizar e acusar uma equipe inteira, isso é inadmissível.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, como o senhor mesmo disse, e foi o

que eu disse, existem os bons e os maus em toda profissão. No caso de Minas
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Gerais e no caso dessa equipe especificamente dizendo, eles são do tipo maus

profissionais.

O SR. DEPUTADO DR. FRANCISCO GONÇALVES - O órgão que julga o

médico chama-se Conselho Regional de Medicina.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - E que absolveu o médico que matou meu

filho.

O SR. DEPUTADO DR. FRANCISCO GONÇALVES - Aí que você erra. Ai

que você se pega. Uma equipe... Você duvida de todos os conselheiros? Aí que

você se pega porque ali temos professores que nos ensinaram ética médica,

respeitar o Código de Ética Médica. Então, é aí que você se pega. Não faça essa

acusação porque você está acusando uma classe inteira. O Conselho Regional de

Medicina, ele representa os médicos, ele não está ali para defender médico, ele está

ali para julgar a ética dos médicos.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Doutor, eu nem disse que ele defendeu, eu

só disse que foi absolvido. Então, teve um processo, onde inclusive o CRM...

O SR. DEPUTADO DR. FRANCISCO GONÇALVES - Então, acho que eles

estão corretos.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Deixa eu só concluir. Houve um processo

onde eles afirmam que foi analisada vasta documentação para absolver o caso,

quando, ao mesmo tempo, o Ministério da Saúde demonstra que sumiu toda a

documentação que comprovaria, por exemplo, a morte. Então, eu gostaria de saber

qual é essa vasta documentação que foi analisada, e até agora isso ninguém me

respondeu. A partir daí, eu posso colocar em dúvida, sim, essa decisão que eles

colocaram. Mas eu não estou acusando todos não, eu estou dizendo que é um

grupo que fez.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Com a palavra agora o

Deputado Luiz Couto.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras.

Deputadas, embora não sendo membro desta CPI, gostaria de fazer algumas

indagações ao depoente. Sr. Paulo Airton Pavesi, o senhor disse, respondendo à

pergunta do Pastor Reinaldo, que o senhor foi ameaçado. Eu queria que o senhor
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me dissesse agora por quem, como foi feita esta ameaça, quando foi feita a ameaça

e que providências o senhor tomou para reparar essa ameaça.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, o senhor quer que eu responda já?

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - É.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foram várias as ameaças por e-mail. São

ameaças indiretas inclusive contra a minha filha de 10 anos. A providência, a

primeira vez que fui ameaçado eu levei ao Ministério Público que não deu

importância nenhuma. A partir daí, eu resolvi não denunciar mais e tomar alguns

cuidados com a segurança pessoal. No caso que o senhor perguntou em relação a

quando isso aconteceu, isso vem acontecendo há 4 anos, várias vezes.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Mas alguém se identifica? Alguma

ameaça?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não são identificadas. As vezes que

fizeram isso eu tentei conseguir a identificação, e não foi possível. Eu levei ao

Ministério Público pedindo para fazer o levantamento de onde teriam vindo essas

mensagens, e o Ministério Público não se manifestou.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - O senhor tem essa relação de todos os e-

mails?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Tenho todos os e-mails guardados. Sem

problema, posso trazer a hora que quiser.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - É possível que se faça uma identificação

para saber a origem. Eu pergunto, primeiro, o seguinte... Eu queria prestar um

esclarecimento. A Comissão de Direitos Humanos recebeu um requerimento do

Deputado Pastor Reinaldo solicitando que o senhor fosse ouvido na Subcomissão

que trata de sistema prisional, violência, execução sumária etc. Nesse requerimento

não houve qualquer manobra política, ele foi aprovado, ontem, na reunião de

ontem...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, eu estou falando do requerimento do

dia 10 de dezembro de 2003, que foi aprovado, para que eu viesse depor, inclusive,

um acordo foi feito para que eu viesse depor em janeiro, durante o recesso,

inclusive, e isso foi adiado.
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O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - O recesso teve todo um trabalho.

Primeiro, no recesso não poderia haver essa oitiva. Segundo, em janeiro nós

estávamos trabalhando aqui em convocação extraordinária. Então, significa que

alguma coisa precisa, mas aí caberá... Agora, da parte do requerimento do Pastor

Reinaldo, foi aprovado ontem, e o senhor será ouvido na Subcomissão no momento

em que nós marcarmos para que o senhor seja ouvido.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Deputado, só um momento.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Pois não.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Eu, como atual Presidente da

Comissão de Direitos Humanos, mandei pegar o requerimento. O seu requerimento

foi feito pelo Deputado Pastor Reinaldo, dia 04 de dezembro de 2003, e foi aprovado

na sessão do 10/12. “Requer a realização de audiência pública, pela Comissão de

Direitos Humanos, com a presença do Sr. Paulo Airton Pavesi, autor de diversas

denúncias de homicídio, desvio de dinheiro público e tráfico de órgãos humanos”.

Aprovado. “Ficando a realização da referida audiência condicionada à apresentação

de provas relativas às denúncias do Sr. Paulo Airton, autor das denúncias, junto à

Comissão”. Não houve qualquer comprometimento de fazer a oitiva em janeiro,

mesmo porque nesse período as Comissões estão paradas. Nós tivemos um atraso

em função da mudança da legislação das Comissões para que ocorresse este ano.

Então, nós começamos efetivamente a menos de 20 dias, e o seu requerimento já

foi aprovado ontem para ser ouvido. Vai ser ouvido na Subcomissão. Não houve em

momento algum desta nossa Comissão qualquer manobra procrastinatória no seu

caso. Eu espero que o senhor tome cuidado quando o senhor se referir, nas suas

acusações, o senhor faça às pessoas que o senhor quer atingir. Não nos atinja, por

favor.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Só um detalhe, eu tenho um documento

aqui que eu recebi da Comissão de Direitos Humanos, dizendo que eu não poderia

vir, porque não tinham como garantir a minha segurança pessoal, porque tinham

pessoas que queriam saber o horário do meu vôo. Então, para mim, isso é uma

manobra.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Pela ordem, o Deputado

Pedro Couto está com a palavra. Logo em seguida... Luiz Couto, desculpe.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Ainda, o senhor disse que pediu ao Dr.

Luiz Eduardo Greenhalgh para que se retirasse da sua defesa.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Veja aqui, é documento que o senhor

encaminhou. Olha aqui. “Tamanho é o abuso de autoridade nesse Estado de Minas

Gerais que um dos processos foi colocado o advogado Luiz Eduardo Greenhalgh,

Deputado Federal, como meu defensor, sem qualquer documento legal para isso”.

Como é que o senhor explica?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu explico. Isso é fácil. Esse processo foi

colocado lá em Belo Horizonte contra mim. E as pessoas que me denunciaram — eu

não sei como fizeram isso — colocaram o Greenhalgh como meu advogado lá. Só

que não existe procuração minha nesse sentido. Agora, no processo em Poço de

Caldas, ele tem procuração, sim; foi dada por mim, e depois a gente fez ...

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sim, mas o senhor retirou a procuração

dele e cassou?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, eu não retirei. Não existiu procuração

para ele entrar em Belo Horizonte.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Não, mas ele foi seu advogado com

procuração?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foi.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - E o senhor retirou a procuração dele?

Cassou a procuração dele quando?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI  - Nós conversamos. Não foi cassado. Nós

conversamos no escritório dele, em São Paulo, onde ele saiu do caso por um

comum acordo. A gente achou que não tinha mais condições de continuar.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - O senhor faz parte, ou criou uma Frente

de Ação Revolucionária Brasileira?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - É do senhor esse

pavesi@directnet.com.br?
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - O e-mail é.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Esse e-mail é seu. Então, esse e-mail diz

aqui, olha: “Apoio incondicionalmente as ações da FARB, Frente de Ação

Revolucionária Brasileira, pela vida do meu filho levada por um médico assassino e

sua equipe: Álvaro Ianhez. Se a lei não é capaz disso, se não só existem juízes,

procuradores, delegados e Ministros corruptos, além de médicos assassinos que

vendem partes do corpo humano para ganhar dinheiro, tendo apoio do próprio

Ministério, eu pergunto: qual a saída?” Aí diz: “O Ministro de Saúde ladrão acaba

virando Presidente etc.” “Precisamos acordar. Estão roubando tudo da gente e, não

satisfeitos, vendendo os órgãos de nossos filhos e parentes, até cadáveres estão

roubando. Basta! Cansei de implorar por justiça. Se esse é o caminho, quero fazer

parte disso. O médico sumiu com as provas do prontuário porque, na dúvida, não se

condena ninguém, nem indiciado por homicídio o desgraçado foi. Desejo...” — aí o

senhor fala — “...desejo entrar para este movimento. Membros da FARB, por favor,

entrem em contato, tenho uma lista de corruptos e provas. Urgente, urgente,

urgente.” Pavesi@directnet.com.br. E aí tem um pós-escrito. “A Polícia tem uma

frase ótima: bandido bom é bandido morto.” Aí o senhor diz: “Melhor seria: corrupto

bom é corrupto morto. Médico assassino bom é médico assassino morto. No Brasil,

justiça se faz assim”.  Esse documento é de sua autoria?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI  - É minha autoria.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - E o senhor assume tudo isso que está

aqui?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu assumo que nesse dia eu escrevi todo

esse texto.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Todo esse aqui?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - E o senhor manteria essa posição hoje?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, obviamente que não. Obviamente que

não. Isso foi uma situação onde eu estava... Eu acabei de falar isso inclusive no meu

depoimento. Por várias vezes, eu mantive minha sanidade descarregando as minhas

raivas nos e-mails. E fiz isso. E estou aqui para falar o seguinte: assumo tudo que

escrevi. Eu não retiro nada do que eu disse porque, na época, foi importante. Então,
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isso aconteceu inclusive na época do Prefeito de Santo André, onde falaram das

FARCs, e aquilo me motivou a dizer: “Poxa, às vezes, eu até entendo esses

movimentos, porque a gente procura a justiça da forma como ela deve ser feita, e a

gente parece que não acha. Tanto é que hoje eu estou pensando seriamente em

abdicar até do direito de viver, porque se eu perco um filho, eu não tenho direito de

reclamar que eu sou rechaçado, sou ameaçado. Tenho que mudar de cidade e

perco emprego. Bom, às vezes, eu penso, sim, nessa possibilidade”.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Bom, claro que o senhor tem o direito de

reclamar. É o direito do cidadão de reclamar. Eu só quis saber se aquele documento

era documento da sua autoria. E o senhor confirma que era, mas que foi num

momento que o senhor estava de sofrimento e que...

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Deputado Luiz Couto,

permite-me?

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Pois não.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - O senhor recebeu resposta

dessa organização? Manteve algum contato direto? Chegou  a filiar-se a ela?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, nenhuma. Esse e-mail foi enviado

inclusive para Deputados e para todo mundo como uma posição de revolta, naquele

momento que eu tive. E a crítica inclusive é bem isso: médico assassino bom é

médico assassino morto. É uma frase que, inclusive, foi divulgada na época que eu

fiz uma paródia aí, colocando nesse e-mail. Então, a minha vida está à disposição,

se alguém quiser investigar algum relacionamento meu com esse tipo de atividade,

está à disposição.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Sim, o senhor enviou o e-

mail para eles.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Mas eles não responderam,

não prosperou?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não, não, eu não enviei para eles. Eu

não enviei para eles. É isso que estou dizendo.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - O senhor soltou...
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu não enviei para eles. Eu enviei para

Deputados e uma série de...

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - O senhor disse, no documento, o senhor

pede para que eles entrem em contato. Eles entraram em contato com o senhor?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Então, mas enviei para os senhores, e não

para eles.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Eles entraram em contato com o senhor?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, porque eu não enviei para eles, eu

enviei para os senhores. Eu enviei para os Deputados, para os Senadores. Eu não

enviei para eles.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Certo. Outra coisa, também esse e-mail,

pape@poços-net.com.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Esse e-mail é meu também.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Também. Então, aqui num e-mail que o

senhor encaminhou, o senhor diz: “Eu nunca mais terei paz, mas tenho certeza que

enquanto eu estiver vivo, vocês também não terão”. Não poderão andar na rua sem

imaginar o que pode acontecer. Não poderão freqüentar lugares públicos sem saber

o que lhes esperam. Vocês sentirão o que eu sinto hoje. Não consigo mais confiar

em ninguém. Todos que se aproximam estão de alguma forma envolvidos. Venham

me pegar. Me prendam, façam alguma coisa. Não conseguirão me manter preso

para o resto da vida. A corrupção está em todos os lugares. Me aguardem”. Esse

documento foi o senhor que encaminhou também?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foi também. Aliás, seria interessante a

gente até comparar todos, porque antes desse têm algumas mensagens que

explicariam isso daí.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Certo, eu estou verificando só para

depois. Eu não estou fazendo juízo de valor, apenas para que o senhor confirme que

foi encaminhado isso daqui. Eu não quero fazer nenhum juízo de valor, apenas

saber que são documentos que o senhor tinha primeiro o e-mail, depois, tem um

outro e-mail de Poços de Caldas.
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O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Até eu faço uma sugestão, a mesma que

eu fiz para o Juiz de Minas Gerais, se o senhor quiser,  eu posso entregar todos os

e-mails que eu enviei até hoje e os que eu recebi também.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - É interessante inclusive para sua oitiva na

Subcomissão que essa documentação toda seja entregue, para que nós possamos

tirar o máximo possível de informação fundamental. A verdade para nós é o que

interessa. Não interessa, ou seja, estar do lado de A ou B, interessa que a verdade

possa aparecer. E é isso que estamos querendo fazer. Mas aí também teve

momentos em que o senhor se sentiu como uma pessoa desvalorizada. O senhor

tem um e-mail aqui que diz assim: “Hoje não sou mais ninguém, perdi referências

básicas de caráter, honestidade, respeito e dignidade”. O que o senhor quis falar

com essa informação?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu quis dizer que toda possibilidade

humana que eu tinha são valores que a gente vai quebrando. Eu construí valores

durante a minha vida que foram quebrados. Então, eu acreditava na Justiça, hoje eu

não acredito mais. Eu acreditava em médico e nem sempre a gente pode acreditar

em todos os médicos. Foi isso que eu quis dizer.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Certo. Aí o senhor diz: “Não entregue seu

filho a qualquer médico, mesmo que esse médico seja de confiança. Não confie na

Polícia, nem Civil, nem muito menos na Federal; não confie no Ministério Público”.

Era desconfiança...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - A minha frase, então, para resumir isso é:

não confie em ninguém.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Ninguém.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu não confio em ninguém hoje.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Não confia em ninguém?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, hoje não.

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Eu, como nós teremos oportunidade, Sr.

Presidente, de, na Subcomissão, de ouvir mais atentamente, e ele terá o tempo

maior, porque não há questão do Regimento, e ele poderá explicar todos os fatos, e

nós, com certeza, iremos ouvi-lo. Porque o que nós queremos é que a verdade

possa se estabelecer. Mas eu queria concluir, Sr. Presidente, primeiro, dizer que o
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Dr. Luiz Eduardo ele nunca se intimidou. Ele foi um homem que enfrentou a

ditadura, enfrentou momentos difíceis, não é? Porque o Paulo ele diz que

advogados se intimidaram e foram pressionados. A informação dele é que ele pediu

para que o Luiz Eduardo retirasse. E o Nilmário Miranda é um lutador dos direitos

humanos. A Comissão dos Direitos Humanos ela existe hoje por um projeto, e o

Deputado Nilmário Miranda é um homem que sempre a encaminhou. Agora, não

cabe ao Legislativo tomar as providências que cabem ao Executivo, à Polícia, ao

Ministério Público. Agora, da Comissão de Direitos Humanos, todas as providências

são encaminhadas, são. Agora, quase sempre, ou seja, nem sempre a Comissão

tem competência para apurar os fatos que são da competência do Ministério

Público, da Polícia, enfim. Mas isso, com certeza, a gente quer também dizer que o

companheiro Nilmário Miranda hoje ele é Ministro da Secretaria de Direitos

Humanos, porque demonstrou durante toda sua vida esse compromisso em favor

dos direitos humanos. E direitos humanos não tem partido; direitos humanos é

suprapartidário. Direito humano é a preocupação básica para que todo cidadão

tenha assegurada a sua cidadania, o respeito à cidadania, e que tenha seus direitos

respeitados. Então, nesse sentido, eu quero dizer que a Subcomissão irá ouvir o Dr.

Paulo, e ele vai ter o tempo que ele quiser para apresentar todas as informações.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós queremos pedir aos

nobres Parlamentares que vão estar usando da palavra — já que nós temos apenas

mais um inscrito, nós temos ainda uma outra depoente, Dra. Liliana, médica aqui de

Brasília, que também vai estar falando sobre o assunto, logo em seguida após o

depoimento do Paulo Pavesi; ela já está conosco; ela também tem algumas

informações importantes para a CPI — então, vou pedir aos nobres Parlamentares

que forem fazer uso da palavra que usem um tempo de 3 minutos para pergunta,

depois, pode ter a réplica normalmente. Inscrito para falar é o Deputado Nilton

Baiano, do PP do Espírito Santo. Tem a palavra por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Sr. Presidente, como eu acho que eu

sou o último inscrito, eu posso falar até 1 hora, não é?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Já são  uma e 29.
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O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Eu gostaria de, primeiro, aproveitar a

oportunidade que a última vez que eu vim a esta Comissão foi para votar o nosso

Pastor, Vice-Presidente. E eu quero, neste momento, aproveitar a oportunidade para

parabenizar V.Exa. Eu acho que esta Comissão tem uma importância muito grande.

E, na verdade, eu acredito que todos os Deputados aqui, principalmente aqueles

profissionais de saúde — como é o meu caso também, que sou médico — eu acho

que é um momento importante para que realmente, no final desta CPI, nós

possamos alterar algumas coisas na lei, fazer sugestões, para que nós possamos

ter uma disciplina diferente. E que nós possamos também ter o aumento de

doadores no Brasil, porque eu, às vezes, me preocupo porque, na verdade, a gente

sabe que as pessoas têm uma rejeição imensa por doar órgãos. Eu já tive

oportunidade em hospital de ver pacientes morrerem vítima de acidente, e aí gente

faz tudo com a família para que a família realmente viesse doar, e a família manteve

uma resistência e não fez doação. Alguns, em função de princípio até religiosos,

outros em função do receio que têm de realmente tirar órgão. E isso eu lembro-me

que quando criança na Bahia, meus pais às vezes falavam para amedrontar para a

gente não ir à rua: “Cuidado, porque tem gente andando na rua e tirando órgão de

vocês. Eles passam e tiram”. E quem é profissional de saúde sabe que isso não é

verdade. Isso é o maior dos absurdos, porque para que se fazer uma cirurgia de

transplante é um ato altamente complexo. Não se tira um órgão de uma pessoa e

passa para outra assim como se fosse vendendo um cacho de banana. Infelizmente,

eu cheguei atrasado e não tive oportunidade de ouvir o Sr. Paulo Pavesi falar; mas

eu queria, Sr. Presidente, quando eu pedi pela ordem, é para que nós possamos

tomar cuidado, nesta Comissão, nesta CPI. Participei aqui, durante esses 16 anos

que estou aqui, de várias CPIs, e nós temos que ter um cuidado porque, de repente,

aparecem pessoas que vêm questionar inclusive o funcionamento de Comissões —

como me parece que foi o caso aqui —, de Presidente de Comissões e de

Deputados. Quer dizer, de repente, faz-se uma inversão dos valores. Eu acho que o

depoente aqui ele primeiro tem que se basear naquilo que é perguntado, e não

passar a inquirir, como se tivesse fazendo inquisição ao Parlamentar que está

fazendo a pergunta. Eu trabalhei em hospitais e trabalho ainda; há mais de 30 anos

que eu sou formado, desde 71. E a gente presencia várias mortes. E a gente sabe o
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quanto é duro, o quanto é lamentoso um pai perder um filho, principalmente uma

criança. Agora, eu acho que, em qualquer situação da vida, a gente tem que ter o

equilíbrio para que essa situação não venha nos contaminar e não venha prejudicar

talvez, não a pessoa em si, mas até a família. Eu gostaria de perguntar ao Paulo

quantos anos o senhor tem.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu tenho 37.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Trinta e sete. O senhor é casado.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Casado.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Convive ainda com a família?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não como antes, mas sim.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Hein? Não? Não entendi.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, às vezes, eu fui obrigado a me

separar da família, levar ela para outro lugar, porque eu estava sendo ameaçado

fortemente. Então, eu tinha esse cuidado.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Quer dizer, o senhor se separou da

família?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É, mas, hoje, agora, nesse momento, nós

estamos juntos; mas eu tive que fazer isso várias vezes.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Seu pai e sua mãe são vivos ainda?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - São, os 2.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Não? São vivos?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Os 2.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Eles moram onde?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Meu pai, em Ribeirão Preto; minha mãe,

em São Bernardo do Campo.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - O senhor nasceu onde?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - São Bernardo do Campo.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - São Bernardo. O senhor tem quantos

anos?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Trinta e sete.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Trinta e sete. O senhor é casado?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sou casado.
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O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - O senhor tem quantos filhos?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu tenho uma menina hoje.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Tem uma menina. O senhor estudou

onde em sua infância? Lembra?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Exatamente o que o senhor quer saber de

onde eu estudei? O local? A escola que eu estudei?

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Eu estou fazendo umas perguntas, se

o senhor não puder responder, o senhor...

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Bom, são várias escolas. Eu posso, se

essa for a questão, eu posso até fornecer para a CPI a relação das escolas. De

cabeça, assim, talvez eu não saiba responder.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - O senhor não lembra? O senhor toma

algum medicamento?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Medicamento, não.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Sim. Não toma nenhum medicamento.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, eu tomo um medicamento para

bronquite.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Para bronquite. O senhor toma algum

medicamento antidepressivo, alguma coisa assim, não?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu tomei já algumas vezes, mas hoje eu

não estou tomando nenhum.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - O senhor tomou esse medicamento

antes de acontecer essa situação com seu filho?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, não, só depois que aconteceu.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Depois que aconteceu isso. Sr. Paulo

Airton, o senhor fez uma comparação na questão da vingança dizendo, fez uma

comparação do futebol do Corinthians e, na verdade, quando o time do Corinthians

ou Palmeiras — não sei quem que ganhou aí — diz: “eu vou me vingar”. Na

verdade, eles estão fazendo uma vingança. Só que a vingança deles é o quê?

Derrotá-lo. É ir para outra partida e ganhar a partida. É essa a vingança. No

momento em que você fala: “eu vou me vingar”, não é a vingança de ganhar, de ter

seu filho de volta, ou de receber até indenização, porque eu não sei se foi isso que
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foi colocado, ou se está sendo colocado, eu acredito até que não. Talvez seja no

sentido de esclarecer realmente, e que as pessoas possam ser punidas. Mas

momento em que eu coloco: eu vou me vingar. Esta frase ela significa que eu quero

destruir, no caso, alguém, ou destruir moralmente, ou destruir na forma física. E

como o senhor perdeu seu filho dessa forma aí — me desculpe, porque eu volto a

dizer, eu cheguei aqui atrasado. Qual foi a causa da morte do seu filho? O que

aconteceu inicialmente com seu filho?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Deixa eu interferir aqui,

nobre Parlamentar, tendo em vista que, sobre a causa da morte do filho dele, ele

gastou uma hora e meia para explicar para a gente.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Não, não, é só...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Se ele for só resumir,

porque, senão...

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO  - Não, quero é só dizer...

O SR. PRESIDFENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Porque, senão, o nobre

Parlamentar pode entender... o depoente pode entender que ele tem que explicar

por detalhes como foi a morte, para que possa entender. Então, que se faça apenas

um resumo.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Não, veja bem, Sr. Paulo, é só dizer...

Eu não quero nem que faça resumo, não. Foi um acidente?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foi um acidente doméstico. Meu filho

estava brincando na área de lazer, caiu por 10 metros de altura.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Quantos metros?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Dez metros.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO  - Dez metros.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Ele foi levado para um hospital e teve a

morte diagnosticada por uma equipe de transplantes, de uma forma irregular, como

ficou comprovado. E hoje tem médicos que respondem por homicídio por isso.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Ele caiu em cima de algum objeto?

De alguma coisa?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Caiu em cima de uma laje.
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O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Caiu em cima de uma laje de 15

metros?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - De 10 metros.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - De 10 metros, em cima de uma laje.

São mais ou menos 3 andares?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Foram 2 andares.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Dois andares. Ainda mais....

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim, pela altura, mais ou menos 3. Está

O.K .

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - É porque um andar para outro são

mais ou menos 3 metros. Ele teve o quê? Traumatismo de crânio?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Isso.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Traumatismo de crânio? Teve fraturas

nos membros também?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Eu não sei dizer, porque as chapas

sumiram, e a gente não sabe dizer o que aconteceu.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - As chapas sumiram de onde? Do

hospital?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Do hospital.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Veja bem, quando o seu filho... Foi

comunicado ao senhor que ele estava descerebrado? Isso foi comunicado ou não?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Sim, que ele tinha suspeita de morte, foi

comunicado.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Tinha suspeita de morte. O médico te

falou assim: seu filho está descerebrado?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, ele não disse isso. Ele disse que tinha

suspeita de morte encefálica.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Suspeita de morte, mas suspeita de

morte por quê? Suspeita de morte é um negócio muito vago.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Muito.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - É. Porque suspeita de morte, vamos

dizer assim, hoje eu nem sei mais como é que faz. Antigamente, fazia o teste até
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com éter. Pegava o éter, injetava uma quantidade de éter, se o éter permanecesse

no organismo, estava tudo bom; e se o éter retornasse, o paciente estava morto.

Mas o médico disse ao senhor que ele tinha suspeita de morte, não disse que ele

estava descerebrado.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, ele disse que tinha suspeita de morte.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Quantos dias depois... Sr. Presidente,

veja bem, eu estou fazendo algumas perguntas porque, como eu não estava aqui no

início.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - V.Exa. tem mais 3

minutos.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Eu pensei que V.Exa. fosse dizer:

“V.Exa. tem mais 30 minutos”. (Risos.) Mas como já me tirou 27, eu gostaria de

perguntar. Não sei se eu entendi mal, foi pedido ao senhor para fazer um teste

mental?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - É. Foi.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Foi pedido. O senhor recusou?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Recuso.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Recusa ainda?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Recuso ainda.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Mas o senhor recusa, desculpa,

baseado em quê? Porque vamos dizer, se a mim dizem assim: “Deputado Nilton

Baiano, eu quero fazer um teste no senhor, se o senhor é um maluco ou não”. Eu

falo: prontamente, vou fazer o teste. Correto?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não precisa nem de teste.

(Risos.).

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO -  Mas veja bem, no momento que, se o

senhor fizesse o teste, isso aí não seria para o senhor uma situação melhor,

considerando que aí, hoje, certamente pessoas podem lá fora dizer: “Esse rapaz

não, ele não tem...” — como está dizendo aqui nosso pastor — “Ele não bate bem.”

Provavelmente, deve ter pessoas que digam isso. Não é? Isso, na vida prática, a

gente vê. Eu tive oportunidade de, quando fui Secretário da Saúde, em 1988, de ser

procurado por um médico que estava sendo acusado por uma paciente de ter
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atendido ela num serviço de urgência. Ela, com uma cólica, e ele colocou um soro

com remédio, e o soro posteriormente perdeu, e ela veio a perder todos os dentes e

tal. E ela entrou numa campanha contra esse médico que culminou, inclusive, com

ela contratando pistoleiro para matar o médico. E ele não foi morto porque os

pistoleiros, antes, foram beber. E aí beberam exageradamente e começou um atrito

entre eles. E a Polícia foi chamada. E foram presos, então, por porte de armas. E aí

eles confessaram. Eu estou dizendo isso porque essa senhora tinha um

comportamento, um desvio de comportamento que mentalizou que o médico teria

feito isso com ela. Então, quando eu digo ao senhor que talvez fosse bom o senhor

fazer esse exame, é exatamente para ter uma comprovação de que tudo o que o

senhor fala aqui, na verdade, é o correto. Agora, uma posição, Sr. Presidente, Sr.

Relator, é que nos preocupa muito quando uma pessoa começa a fazer denúncias

de uma forma indiscriminada, entendeu, Paulo? Porque, no momento que você faz

denúncias de pessoas que comprovadamente são pessoas sérias, como é o caso

dos ex-Deputados Carlos Mosconi e Nilmário Miranda, pessoas que, no nosso

entendimento, estão acima de qualquer suspeita...  É claro que isso não significa

que a pessoa não possa cometer um erro. Eu entendo, Sr. Presidente, que, na

verdade, nós possamos ter , e acredito que tenha realmente, pessoas que ainda não

têm morte encefálica realmente definida e possa vir a ser tirado um órgão dessa

pessoa. Pode acontecer. Agora, no momento em que nós fazemos um exagero, me

desculpem, não quero ser indelicado, mas a impressão, nesses minutos que aqui

fiquei, é que existe um certo exagero. De repente, o exagero pode ter até suas

razões de ser, porque, no momento em que, às vezes, procuramos uma autoridade,

achando que essa autoridade vai dar uma palavra que queremos, e essa palavra

não vem, isso cria na gente uma decepção, e talvez essa decepção seja colocada

de uma forma indevida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Para concluir.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Quero concluir, gostaria, sabe, Sr.

Presidente, desculpe-me, eu iria fazer a ele uma série de indagações, começando

muito pela vida pessoal. Mas como V.Exa. delimitou o tempo, e quero respeitar,

mesmo porque não tenho nem o direito de ir de encontro a isso, porque o atrasado

não tem direito. Mas quero dizer que gostaria de ouvir aqui, como foi proposto, o ex-
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Deputado Carlos Mosconi e essa equipe médica. E, Sr. Presidente, num caso como

esse, que entendo como grave, como sério, um grave e sério do ponto de vista

pessoal dele, e sério do ponto de vista dos transplantes de órgãos no Brasil, temos

que ter cautela muito grande com isso. Gostaria de propor a V.Exa. até que, de

repente, fosse até feita uma oitiva lá na cidade de...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Poços de Caldas.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Poços de Caldas, para que não seja

só ouvido esse problema, mas outros profissionais da cidade. Essa a minha

indagação, quero agradecer a V.Exa. pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - V.Exa. pode apresentar

requerimento à Mesa pedindo a oitiva, que a Mesa vai colocar em pauta, e, com

certeza, os Parlamentares vão ter interesse de participar dessa oitiva na cidade de

Poços de Caldas.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Posso responder?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Com a palavra o

depoente.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não sou eu quem tenho que explicar por

que não quero fazer o exame de insanidade, são eles que têm que ter uma razão

forte para fazer esse exame. Então, eles que têm que me explicar que tem uma

razão forte para isso. Então, até agora não vejo razão para fazer um exame como

esse, e não vou fazer.

O SR. DEPUTADO NILTON BAIANO - Gostaria de saber: “eles” quem?

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Não, quem solicitou isso foi o Ministério

Público, depois de eu dizer que eles deixaram de denunciar os médicos que

realmente fizeram parte do assassinato de meu filho. Então, esse é o primeiro ponto.

O segundo ponto, em relação ao Deputado Mosconi, eu não tenho nada contra ele

pessoal, quem me atacou foi ele, ele que começou, foi ele que fez a chantagem

contra o Ministério da Saúde, foi ele quem levou documentos para a frente. Meu

problema era com o hospital, não era com o Mosconi, não sei por que ele entrou

nessa história, depois eu descobri o porquê. E, segundo passo, eu acho, como

sempre achei, que os médicos devem ter o direito e devem ser chamados, sim, para

se ouvir o lado deles, porque todo mundo tem direito a ser ouvido. Ultimamente,
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quem não tem esse direito sou eu; eu que não tenho tido a chance de falar. Então,

toda vez que tenho tentado levar esse fato ao Ministério Público e a outros lugares,

sou barrado, porque dizem que estão me processando, não podem receber

denúncias. Então, eu quero, realmente acho que deve ser assim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Com a palavra o

Deputado Paulo Rubem, de Pernambuco.

O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Sr. Presidente, Srs.

Deputados, hoje tivemos uma coincidência no horário de realização do depoimento

inicial do Sr. Paulo Airton Pavesi, que foi a vinda do Presidente do Banco Central

para apresentação do relatório, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. E

como integramos duplamente a Comissão de Orçamento e a de Finanças e

Tributação, tivemos que ficar até o final da presença do Dr. Henrique Meirelles. Mas

me parece que algumas questões precisam ser colocadas com o devido cuidado.

Quero expressar aqui algumas preocupações com a manifestação de alguns

Deputados desta Comissão, até porque me parece que aqueles que já tiveram a

oportunidade de participar de Comissões Parlamentares de Inquérito, nós sabemos

que não cabe à Comissão Parlamentar de Inquérito se preocupar em desqualificar o

depoimento deste ou daquele depoente, dessa ou daquela testemunha. Cabe,

sobretudo, lembrar ao depoente a sua total e absoluta responsabilidade por seus

atos, e só. E me parece que algumas preocupações começam a ser levantadas, que

me revelam um certo corporativismo que não cabe a nós, nem como médicos, nem

como advogados, nem como engenheiros, nem como professores, e muito menos

como Deputados. Já tivemos, nos últimos meses, casos comprovados de juízes

presos por venda de sentença, que foram afastados dos tribunais; advogados

comprovados como sócios de traficantes, presos pela Polícia Federal, Delegados da

Polícia Civil afastados e posteriormente demitidos do cargo e afastados das

Secretarias de Segurança; médicos presos por aborto ilegal, médicos e profissionais

de saúde presos por tráfico de medicamentos controlados. Lamentavelmente, isso

existe em todas as categorias de profissões. E, como integrantes de uma CPI, não

temos a mínima possibilidade de nos comportar prejulgando ou simplesmente

tentando desqualificar o depoimento deste ou daquele depoente ou testemunha.

Vivemos  em um País democrático, num Estado de Direito democrático, e a todos
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nós, aos Deputados, aos trabalhadores, aos empresários, aos advogados, sobretudo

aos que vêm depor numa CPI, cabe a responsabilidade por seus atos. A mim me

preocupa sobretudo por que é que os documentos desapareceram, se é uma

afirmação da lavra pessoal do Sr. Paulo Airton Pavesi, ou se é uma constatação de

alguma autoridade pública. Se assim ocorreu, e se essa autoridade pública é o Sr.

Secretário de Saúde do Município de Poços de Caldas, o Sr. Secretario de Saúde do

Estado de Minas Geras, ou o Ministro de Estado da Saúde, é importante que esta

CPI, independente da nossa simpatia, da nossa adesão, ou desconfiança do

depoimento do Sr. Paulo Airton Pavesi, para que este caso não se cinja a este

depoimento, que esta CPI tome as devidas providências para, de fato, buscar as

informações que possam corroborar ou que possam negar o depoimento do Sr.

Paulo Airton Pavesi. Essa é uma preocupação que, me parece — esta Casa já criou

essa cultura, ao conduzir inúmeras CPIs sobre fatos extremamente diversos, desde

questões fiscais, econômicas, negócios, comércio, esportes, etc. —, me parece que

essa tem sido uma conduta adequada. No momento em que o depoente traz e

afirma determinados fatos, muitas vezes a CPI não se sente contemplada na

fidedignidade dessas informações e procura outros órgãos para complementar, para

corroborar, ou para corrigir as afirmações que nos faz aqui o Sr. Paulo Airton Pavesi.

Eu apenas queria tirar uma dúvida, e pediria, se possível, Sr. Presidente, que fosse

disponibilizado para os Deputados membros desta Comissão, numa segunda

oportunidade, a assistência àqueles que não puderam chegar a tempo, do material

em mídia eletrônica que foi aqui apresentado pelo Sr. Paulo. Muitos perguntaram

aqui do pedido do Ministério Público em relação ao exame de sanidade mental. Eu

apenas perguntaria: esse pedido ocorreu em que momento, quanto tempo depois da

morte do seu filho e das providências que o senhor tentou tomar junto às

autoridades, porque, evidentemente, muitos de nós sabemos de casos em que

pessoas são instadas a tomar determinadas atitudes, e as pessoas não entendem,

nessas atitudes, situações de segurança pessoal. A própria lei diz que nenhum

depoente é obrigado a afirmar aquilo que pode lhe comprometer, ou em situações

em que não se sinta seguro. Não sei se alguns de nós, passando pelo sofrimento

por que passou o Sr. Paulo, tendo diante de nós uma equipe médica, ou uma equipe

de advogados, ou uma equipe de tutores de nossos filhos menores, por alguma
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razão, frente a esse conflito, se nós não entenderíamos preventivamente que se

poderia estar criando uma situação que viesse a evidenciar provas que poderiam ser

usadas contra nós mesmos. As situações não são tão simples, não podem ser

pinçadas de maneira estanque do contexto em que elas ocorreram. Perguntaria,

então, apenas para concluir, ao Sr. Paulo, quando foi feita a sugestão do Ministério

Público para que o senhor fizesse esse exame, se isso foi logo em seguida à morte

de seu filho, algumas semanas depois, ou já a partir da sua movimentação em

busca de respaldo judicial para que essa situação, segundo o seu ponto de vista,

fosse corrigida.

O SR. PAULO AIRTON PAVESI - Acho até oportuna essa pergunta, pelo

seguinte: da mesma forma que o pedido de exame de sanidade foi feito 2 anos após

o ocorrido, quando eu comecei, de fato, a bater forte nisso, para que investigassem,

e é um fato interessante o que o senhor disse, estamos aqui discutindo, e em

nenhum momento ninguém questionou aqui os documentos que eu mostrei, se são

falsos, verdadeiros, e o que significam eles, mas estão querendo dizer o que eu sou,

o que eu fiz, o que eu disse. O mérito da questão nunca se discute, se discute quem

é a pessoa que está acusando. Então, as provas estão aí, até faço questão que o

senhor tenha acesso ao material. A exemplo do pedido de sanidade mental, o meu

sigilo... foi pedido a quebra de meu sigilo eletrônico quando eu tentei fazer parte

desta CPI. Então, foi aí que foi quebrado o sigilo. E eu perdi o emprego no dia em

que esta CPI foi instalada. Então, fica muito suspeito, no mínimo, esse tipo de

solicitação. Agora, eu gostaria — e é este meu objetivo aqui — de discutir, e até de

repente eu posso estar errado, até agora, tudo aponta, e não são coisas que eu

disse, ou que eu falei, são coisas que estão no Inquérito da Polícia Federal, que

apontam para o homicídio de meu filho. Se alguém quisesse, e se pudesse me

provar o contrário, olha, não vou ficar preocupado e vou arcar com todas as

responsabilidades, e talvez até me sinta mais aliviado, porque eu fiz a doação de

meu filho, e eu sei o quanto isso pesa hoje para mim. Então, estou disposto a

discutir exatamente essa questão, a questão dos transplantes, o que está

acontecendo, por que sumiram os documentos, por que uma central é clandestina e

ninguém quer discutir o assunto, querem discutir o e-mail que eu mandei; por que a

confirmação de morte encefálica de meu filho desapareceu e querem discutir ainda
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meu e-mail, mas não querem falar nas chapas que desapareceram, ou nas chapas

que apareceram e que foram forjadas, provado pela Polícia Federal, graças às fotos

da exumação que foram tiradas. Então, esse é meu ponto de vista, quero discutir os

transplantes. Estou à disposição, mesmo que alguém queira fazer uma devassa

pessoal, não tenho problema nenhum com isso. Aliás, tem uma coisa que é

interessante, que é importante: na medida em que eu comecei esse meu problema,

há 4 anos, as pessoas foram me tirando aos poucos as coisas que eu tinha. Então, a

primeira delas foi meu filho; depois tiraram a liberdade de eu morar numa cidade em

que eu gostava de morar; depois tiraram a liberdade de eu dizer o que eu pensava,

porque tudo o que eu disse foi voltado, de fato, contra mim, tanto que eu respondo a

processos por causa disso. Eles foram tirando pouco a pouco, sem tomar o cuidado

necessário de que eles esqueceram que pode chegar uma hora em que eles não

têm mais o que tirar. Estou aqui hoje procurando a verdade, não estou preocupado

se eles vão me processar depois, se não vão, porque eu já estou processado, eles

vão conseguir me colocar numa cadeia, com certeza, eu não tenho preocupação

com isso. Eu quero discutir o problema dos transplantes. Então, acho até que é um

conselho: não deveríamos perder tempo tanto em tentar derrubar o que estou

dizendo, porque isso já foi feito, a Polícia deve estar agindo logo, logo. A questão é

discutir o que eu mostrei aqui, a forma como meu filho foi assassinado. E estou

disposto a verificar e receber a informação, de repente até com satisfação, de que

ele não foi assassinado. Só que, até agora, ninguém conseguiu fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Ivo Sartori) - Com a palavra a Deputada

Laura Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente...

 O SR. PRESIDENTE (Deputado José Ivo Sartori) - Eu peço à Deputada que

aguarde só um pouco, porque ele quer ir...é uma saída técnica.

 A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Ah, claro. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Vamos retornar aos

trabalhos. Concedo a palavra à nobre Deputada Laura Carneiro.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, eu, inicialmente,

queria pedir desculpas porque eu não pude estar no começo da sessão, estava em

outra atividade parlamentar e queria, enfim, mas ouvi pelo menos o final e pude me
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informar com a assessoria técnica da Comissão e com os Deputados mais ou menos

o caso do filho do seu Paulo e, obviamente, não existem muitas perguntas a fazer

em função de os Deputados já terem feito as indagações necessárias, mas eu

queria requerer, se fosse possível, até para que não haja nenhuma dúvida, e o seu

Paulo disse, em determinado momento, que ele tinha a preocupação de que ele

ficaria — ele, que está sempre se expondo —, ao mesmo tempo, ninguém o

defende, então, exatamente por conta dessa preocupação, talvez o ideal fosse, pelo

que eu entendi da assessoria, ele enviou tudo por disquete, isso exigiria de uma CPI

como a nossa, ou de qualquer CPI, uma análise dos disquetes para ver a

veracidade, a existência daquele disco eletrônico para que ele sirva como prova num

possível indiciamento dos médicos, de um possível encaminhamento dos

documentos. Então, o ideal seria que ele pudesse enviar especialmente à auditoria

do Ministério da Saúde em papel, com firma reconhecida no cartório, é só levar, tira

xerox no cartório e reconhece a autenticidade dos documentos, porque esses

documentos, a gente vai poder manusear de forma a servirem de base para

qualquer tipo de trabalho desta Comissão. Então, mais do que um interrogatório,

seria um pedido ao Sr. Paulo, porque isso facilitaria os trabalhos de investigação da

própria Comissão e, vou repetir, especialmente a tal auditoria do Ministério da

Saúde, que teria sido desviada ou desaparecida. Obrigada a V.Exa. Ele tem, não

tem?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Quero informar à nobre

Deputada Laura Carneiro que a auditoria do Ministério da Saúde já está em mãos,

inclusive foi apresentado no pedido da CPI como fato determinado para aprovação

da CPI, tendo em vista que há 9 meses existe um grupo de trabalho da Câmara que

já investiga o tráfico de órgãos e, durante esse período, foram solicitadas todas

essas informações à Polícia Federal, ao Ministério da Saúde, aos Ministérios

Públicos Estaduais de todos os Estados sobre os processos em andamento que

apontavam para irregularidades no sistema de transplantes e sobre denúncias de

tráfico de órgãos de alguns Estados. Então, já temos esse documento em mãos que

nós vamos passar para a Comissão Parlamentar de Inquérito.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Deputado Neucimar, eu queria

saber se esse exatamente o mesmo documento que o seu Paulo tem?
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O mesmo documento.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - E, além desses documentos,

outros documentos que foram enviados por meio eletrônico se, eventualmente, ele

pode enviar por meio de papel, com autenticação cartorial para que a gente tenha...

não seja necessário fazer análise do INC do disquete. Então, se ele tiver em papel,

melhor ainda para nós.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A CPI, então, vai solicitar

ao depoente, que, além do material disponível em CD, que possa também, através

de ofício, nós vamos solicitar que seja entregue também todos os documentos que

ele tem que comprovam essas denúncias que ele acabou de apresentar para a CPI.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Obrigada a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não havendo mais

ninguém inscrito para falar, declaro encerrada esta parte da Comissão Parlamentar

de Inquérito, agradeço ao depoente Paulo Airton Pavesi pela colaboração e

queremos convidar a Dra. Liliana Elias Cardoso, médica, veterinária, aqui da cidade

de Brasília, que também terá o tempo de 20 minutos para falar.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Deputado Neucimar, desculpa. Eu

nem faço parte desta Comissão, mas a importância do depoimento da doutora,

nesse horário que as pessoas não almoçaram ainda, percebe-se o abandono, você

não acha conveniente que a gente marcasse outra data?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A depoente está na Casa

desde às 10 horas aguardando, ouvindo todo esse trabalho e ela, para participar

deste depoimento, teve que receber autorização da hierarquia superior do Exército.

Então, já veio aqui nesta dia para dar o depoimento e os Deputados que precisarem

sair, fazer um lanche e voltar, mas a depoente está aqui desde às 10 horas

aguardando, pacientemente, para depor e pergunto à depoente se ela está à

disposição de dar o depoimento. Então, convido-a para a Mesa.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente, enquanto a

depoente senta, queria pedir a V.Exa., se fosse possível, se os membros,

especialmente o Relator, pudessem acessar essa documentação que foi recolhida

pela Comissão Especial da Câmara, que estudou durante 9 meses o assunto, seria

absolutamente importante para que todos nós da CPI, quando chegássemos a uma
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audiência, tivéssemos já o que perguntar, tivéssemos o início do problema já

incorporado as nossas mentes e, portanto, a possibilidade de perguntar com mais

eficiência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A Mesa acolhe a sugestão

e, nas próximas audiências, estaremos disponibilizando para cada Parlamentar,

membro da Comissão e participante da audiência, um resumo do assunto que está

sendo discutido na audiência. Por se tratar de uma oitiva de testemunha, solicito à

Sra. Liliana Elias Cardoso que preste juramento conforme o art. 203, do Código de

Processo Penal.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Faço sob a palavra de honra a

promessa de dizer a verdade do que souber e me for perguntado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Em conformidade com o

art. 210 do Código de Processo Penal, advirto aos depoentes das penas cominadas

ao crime de falso testemunho, assim descrito no Código Penal, art. 342: “(...) Fazer

afirmação falsa ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, tradutor ou

intérprete em processo judicial, policial, administrativo ou em juízo arbitral”. Com a

palavra a depoente a médica veterinária Liliana Elias Cardoso, que tem o tempo de

20 minutos para prestar o seu depoimento.

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Boa-tarde, senhores. Em primeiro

lugar, eu queria me solidarizar com o Paulo, porque, assim como ele, eu também

sou mãe, também perdi um filho e também optei pela doação. Da mesma forma

como ele, eu também desejei que isso atendesse, que essa minha atitude atendesse

pessoas que precisavam de órgãos na lista de espera, também da mesma forma

como ele, eu percebi que, durante a nossa busca de respostas, o que é

normalmente questionado é a nossa idoneidade, e o fato em si ou os fatos em si

envolvendo aquilo que ocorreu ou deixou de ocorrer são poucos investigados.

Gostaria muito de não estar aqui, gostaria de ter conseguido essas respostas nas

outras instâncias às quais eu recorri. Fico muito triste por ter chegado a esse ponto,

mas eu acho que é este o momento de se fazer uma reflexão sobre o que está

acontecendo e lembrar que não se faz transplantes em nenhum lugar se não tiver

doador e a gente não vai ter doador se o sistema de saúde não atender direito, não

atender com dignidade a família, esse doador e não disponibilizar de todos os meios
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possíveis e imagináveis para que a gente possa fazer investigação e levantar a

verdade, só a verdade, nada mais, porque é só isso que as pessoas que estão aqui

estão buscando. Isso eu tenho a certeza absoluta. Por isso que eu gostaria de

deixar registrado que a experiência do Paulo certamente não é única. Eu vou ler

rapidamente, eu não tenho muito material, é bem rápida a minha experiência, só

para que haja uma situação do fato. No dia 2 de março de 2002, entre 18h30 e 19h,

o meu filho de 9 anos chegou ao hospital de base com traumatismo crânio-

encefálico por conta de um acidente. Eu fiquei com o meu filho entubado na

emergência por 24 horas, porque não ocuparia um leito de UTI com paciente a

caminho de morte cerebral. No dia 3 de março, de manhã, os médicos

reapareceram. O neurologista afirmou que o seu estado era irreversível e perguntou

se eu autorizaria a doação dos órgãos. Disse que autorizaria, desde que o hospital

tivesse condições de realizar os procedimentos porque eu tinha certeza de que isso

era muito complexo, eu não tinha certeza se o hospital poderia fazê-lo. O médico me

respondeu que eu deveria aguardar a presença da chefe da equipe de captação de

órgãos para tirar minhas dúvidas. Várias horas depois, eu saí para dar notícias a

amigos e familiares e, quando eu retornei, haviam começado um exame para

verificação de morte cerebral no meu filho e novamente me informaram que não

havia ninguém para tirar minhas dúvidas, que eu deveria esperar pelo chefe da

captação, que era o único autorizado a me dar as explicações. Nós estávamos, eu e

meu filho, em plena emergência lotada, o técnico do eletroencefalograma tentava

afastar as pessoas que passavam por perto do leito para não atrapalhar o exame.

Eu não fui avisada do início dos procedimentos de verificação de morte cerebral,

como prevê a lei, nem me informaram que eu poderia chamar um médico, trazer um

médico da minha confiança para acompanhar esse tipo de procedimento. Já à noite

desse segundo dia, o meu filho foi para uma vaga de UTI, e me disseram no

elevador que ele estava indo para a UTI, porque ele era provável doador, porque

senão não teria ido. No início da noite... No início dessa noite, eu conheci o chefe da

Central de Captação de Órgãos do Distrito Federal, que trabalha dentro do Hospital

de Base. No início da noite do dia 4 de março, o meu filho foi levado para o centro

cirúrgico. Já haviam sido selecionados receptores para córneas, rins e um receptor

para fígado e me disseram que coração, pulmão ou qualquer outro tipo de órgão ou
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tecido não seriam remetidos para nenhum outro lugar porque eles não tinham

condições de fazê-lo, apesar das inúmeras campanhas clamando, pedindo,

implorando por órgãos neste nosso País. Na manhã do dia 5 de março, eu fui

informada pelo chefe do transplante hepático do Hospital de Base não ter sido

possível realizar o transplante hepático por falta de material ou equipamento

considerado imprescindível à manutenção da vida do receptor. Então, aí eu me

pergunto: por que retiraram o fígado do meu filho se não tinham condições de fazer

o transplante? Por que o meu filho não foi encaminhado a um centro que tivesse

condições de fazer esse tipo de procedimento? Porque qualquer família que doa,

não doa por doar; doa porque quer ver o transplante realizado. O mesmo médico

que me disse que o transplante não havia sido realizado, disse que esse órgão, o

fígado, havia sido encaminhado para a anatomia patológica do hospital, onde estava

o seu corpo, aguardando remoção para o IML, para a realização da necropsia.

Depois dessa necropsia, durante o funeral do meu filho, eu percebi a ausência de

glóbulos oculares, um afundamento das órbitas, que eu não esperava, já que a

autorização para a captação mencionava córneas, que são tecidos, e não olhos.

Apesar de se saber que isso é hábito, não é isso que estava na autorização. Quando

eu retirei o laudo de necropsia do IML, algumas semanas depois, eu verifiquei que o

fígado, que não foi aproveitado no transplante, também não foi devolvido ao corpo

do meu filho. Eu fiz o funeral do meu filho acreditando que o seu corpo estava

recomposto, apenas sem os órgãos ou tecidos, que estavam beneficiando

receptores selecionados. O meu esforço para saber para onde foi o fígado doado

obteve 2 respostas divergentes: o Hospital de Base, através de uma sindicância,

afirma que o fígado foi encaminhado para o lixo hospitalar e incinerado, que não tem

registro da entrada, nem saída e nenhum documento comprobatório. O Ministério da

Saúde, que recebeu o mesmo tipo de solicitação, informa que o fígado foi sepultado

no cemitério local, dentro das rotinas existentes e obedecendo à legislação. Pouco

depois — meses depois, aliás —, ainda observando o laudo do IML, comparando

com o termo, com a declaração, a autorização para a retirada dos órgãos, eu

percebi que o pâncreas do meu filho também havia sido retirado, apesar de não

constar na autorização de doação, e nem na lista de órgãos captados, e nem no seu

prontuário. Encaminhei solicitações pedindo esclarecimentos para vários órgãos:



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

74

encaminhei para o Conselho Federal de Medicina, a 2 anos atrás, uma solicitação

pedindo a apuração dos fatos — fazendo aniversário agora, neste mês. Dois anos,

até agora eu não obtive nenhuma resposta. O Sistema Nacional de Transplantes do

Ministério da Saúde também tomou conhecimento do caso, pediu para que eu

encaminhasse um relato detalhado do que aconteceu, que eu providenciei, e até

hoje eu não obtive resposta. Encaminhei para a Auditoria do Ministério da Saúde

uma solicitação de valores pagos. Na resposta, eu pude perceber que os valores

pagos a respeito do tratamento do meu filho para o Hospital de Base não

correspondem a um doador de órgãos. Inclusive, relatando tratamento ou inclusão

de prótese, que ele não fez. O Ministério Público também foi acionado. Eu entrei, em

março de 2002, com uma denúncia e, por volta de julho de 2002, a denúncia foi

arquivada, descrevendo que “o fato de o fígado não ter sido transplantado não

constitui crime”. Mas não foi feita indicação sobre o destino do órgão. Com relação à

Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos, encaminhei a esta entidade um e-

mail relatando também o que aconteceu, resumidamente, com o meu filho, e eles

me fizeram um contato pedindo um telefone para que nós conversássemos. Eu

encaminhei o telefone e o endereço para contato. Esse contato foi feito, no entanto

nós não conseguimos terminar a conversa, a ligação foi interrompida. Mas em

nenhum momento a resposta para o meu questionamento foi dada. Acho que a

única pessoa que respondeu à minha solicitação de resposta foi o ex-Presidente da

Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos, se não me engano de 98, que me

encaminhou uma carta lamentando o que tinha acontecido comido, que era um dos

piores exemplos do que poderia se chamar captação de órgãos no nosso País e que

eu não deixasse de acreditar. E é isso que eu estou tentando fazer. No final dessa

história toda, eu percebi o seguinte — isso para mim é um fato inquestionável — :

hoje, a família do doador não tem a quem recorrer. Isso para mim é inquestionável,

porque eu passei por isso e ouvi vários depoimentos. A resolução sobre morte

cerebral muitas vezes não é cumprida. Foi como aconteceu comigo. Ninguém é

contra a doação. Tanto que quem está aqui fez a doação de órgãos. Os

estrangulamentos não estão claros onde acontecem. E o fato de se comemorar

número de transplantes no nosso País não resolve nada, porque a gente não sabe

exatamente o que está acontecendo. São poucas as pessoas que se arriscam a
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buscar respostas. E as pessoas que se arriscam sofrem muito. E, de fato, o que eu

gostaria de pedir era que o tratamento da família do doador fosse prioridade.

Prioridade absoluta, nesse caso, para que a gente pudesse ter segurança de que

qualquer coisa que não cumpra a legislação possa ser fiscalizada, possa ser

meticulosamente levantada para que a verdade sempre prevaleça. E eu não gostaria

mais de ouvir coisas do tipo: “O seu filho já está morto. Por que tudo isso?” ; ou,

então: “Por que você está fazendo tudo isso? Você acha que isso vai dar em alguma

coisa?”; ou, então: “Olha, o teu caso é para protelar.” Isso são coisas que a gente

ouve. E a gente não quer mais ouvir isso. Por isso, eu coloco a minha esperança e

me coloco à disposição para fornecer todos os documentos comprobatórios que

forem necessários para esse tipo de trabalho.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Ah, Meu Deus! Como é sério.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Agradecemos as palavras

da Dra. Liliana Cardoso, e vamos conceder a palavra à nobre Deputada Laura

Carneiro para fazer uso da mesma.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sr. Presidente; Liliana, enfim, vou

fazer algumas perguntas e, aí, eventualmente, na seqüência, embora seja em forma

de interrogatório, a idéia é que a gente possa tentar fazer um acompanhamento do

que você falou. Você disse que o seu filho foi internado no dia 2, que vocês

passaram 24 horas na UTI — não, minto —, na emergência do hospital, ele

entubado, porque não tinha vaga na UTI, o que é comum nos hospitais, infelizmente,

mas é uma realidade brasileira. Você é médica, sabe tanto... Você não é médica,

não?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu sou médica veterinária e sanitarista.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sim, mas uma sanitarista sabe

melhor até do que nós da situação de todos os hospitais de todo o Brasil, não

apenas aqui, no Rio de Janeiro ou em qualquer outro Estado. Enfim, no dia 3, pelo

que você disse, entre 8 e 9 horas, os médicos voltaram e aí foi atestada a morte

cerebral. Eu queria que você pudesse... Eu sei que é difícil, complicado, mas no

meio disso você disse que você saiu, te pediram para, de alguma maneira, você

informar se você queria fazer a doação dos órgãos, e você saiu por um período e ..

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu saí...



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

76

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Só um segundinho, para eu

terminar o raciocínio. Saiu por um período para avisar os teus parentes. Eu queria

que você colocasse no tempo os horários, e vou te explicar por que a pergunta.

Bom, eu não sou médica, mas obviamente que todos esses órgãos têm um período

após a morte cerebral, e nesse período eles têm que ser retirados. Então, a primeira

verificação que a gente tem que fazer, eu imagino... uma delas, pelo menos, eu

gostaria de ter esse histórico, é para que a gente possa saber a que momento foi

retirado esse órgão, se antes ou depois da autorização da mãe do menor. Até

porque, pelo que ela disse, o chefe do serviço de captação só conversa com ela na

noite de 4 de março. Portanto, um dia depois de constatada a morte cerebral. Então,

eu queria que você pudesse ir dando os horários. Claro que você não vai conseguir

dar determinados, mas que as coisas foram acontecendo. A partir do começo do dia

3 até o final do dia 4. Essa é a primeira pergunta.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Em primeiro lugar...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O Deputado quer complementar a

pergunta.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Não, eu não quero complementar...

não quero perguntar, só quero acrescentar o seguinte: quanto à degeneração dos

órgãos, elas começam a ocorrer após... não após a morte cerebral, mas após o

término da ventilação e do sistema circulatório ter parado. Enquanto ela tiver sendo

ventilada, a criança ou a pessoa estiver sendo ventilada e com o coração batendo,

quer dizer, com o fluxo de sangue normal, há isso aí.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, o mais importante é que a

gente tenha todos os horários e pontos para a gente fazer o histórico.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu tenho toda essa discriminação bem-

feita, quando encaminhei para o Dr. Diogo Mendes, na época Coordenador Nacional

de Transplantes, na forma de uma carta, em que ele me pedia esse detalhamento,

me alertando de que, baseado nisso, ele faria uma investigação meticulosa no

Hospital de Base. E eu tenho isso e posso lhe encaminhar por e-mail. Para mim, é

traumático falar sobre isso agora, isso pode comprometer até a minha... eu não sei,

tem coisas que são muito difíceis de falar. Para mim está mais recente do que para

o outro depoente. E não é só isso, é complicado e desgasta. Desgasta a própria... o
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nosso trabalho aqui. Mas ele entrou entre 6h30min da tarde e 7h da noite de um

sábado, dia 2 de março. Eu passei a noite toda, por volta de 8h e 9h da manhã, o

médico neurologista passou e me disse: “O quadro dele é irreversível”. Mas até

aquele momento não tinha sido feito nada, apenas clinicamente parece que foi feita

uma tomografia que não consta no prontuário. Depois, entre 9h da manhã e a hora

do almoço, por volta de meio-dia, os meus pais vieram de São Paulo para me dar

apoio e eu sai para autorizar a entrada deles no hospital. Quando eu voltei, o meu

filho estava fazendo um eletroencefalograma, junto dele havia um técnico de

eletroencefalograma e uma enfermeira que disse que não estava lá para responder

as minhas perguntas, mas que aguardasse o chefe da captação.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A senhora seria capaz de

identificar fisicamente — eu sei que é duro, é complicado, mas a senhora esteve

aqui e nós temos que fazer o nosso papel —, a senhora teria capacidade de

identificar ou teria o nome dessa enfermeira e desse técnico?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - O técnico se chama Ivys, ele é o único

técnico de eletroencefalograma do Hospital de Base.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Ivys?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - I-V-Y-S. A enfermeira, eu não tenho

certeza do nome dela, mas na Central de Captação só existem duas enfermeira; se

não me engano o nome dela era Célia.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Outro dado que eu queria pedir a

senhora: como foi que a senhora constatou a ausência de pâncreas e do globo

ocular, enfim...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Os globos oculares, eu percebi na hora

do funeral.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - E a senhora pediu autopsia, foi

feita alguma autopsia?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Como era um caso de morte violenta, é

obrigatório fazer a necropsia.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Foi feita a necropsia?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Foi feita a necropsia. Na necropsia

também acusava, como eu tenho a prova, já entreguei para a Comissão, no laudo
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do Instituto Médico Legal consta “ausência de globos oculares, ausência dos 2 rins,

ausência do fígado e de pâncreas.”

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - E a senhora nunca assinou

nenhum...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu queria doar tudo...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Mas disseram que só tinha

condições de doar o fígado, os 2 rins e a córnea.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Exatamente. Eles me pediram: rins,

fígado e córneas. E foram retirados globos oculares, fígado, pâncreas e rins.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Mas a senhora, quando fez a

doação, só assinou, vamos dizer...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Fígado, rins e córneas.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A senhora, então, enviou ao

Ministério Público essa denúncia em março de 2002, e a senhora soube que, em

julho, ela foi arquivada. A senhora sabe dizer se o Ministério Público chegou a abrir

inquérito?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Mandar a Polícia? Não. Foi só

internamente no Ministério Público.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Apuração de reclamação.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Essa apuração de reclamação, a

senhora sabe o número?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu tenho ela na íntegra.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A senhora, se possível...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Já está providenciado. Inclusive, só o

resultado final ou o processo inteiro? Porque o processo inteiro pode ser pego no

Ministério, eu dou o número e pode ser retirado.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O que a senhora tiver. De

qualquer jeito vamos ter que oficiar, pedindo todo o processo de reclamação.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Perfeito. Eu só quero deixar registrada

aqui uma coisa: no momento em que eu fiz a denúncia no Ministério Público, eu

ainda não sabia que o pâncreas havia sido retirado.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - E quando a senhora soube, a

senhora voltou ao Ministério Público?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Não. E a senhora, depois que

soube do pâncreas, em algum lugar a senhora denunciou isso?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Estou denunciando agora.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Está bom. É um lugar. Tá certo.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - É.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Diga para mim uma outra coisa: a

senhora disse, em determinado momento, que a senhora teve um contato telefônico

e a pessoa estava falando com a senhora e caiu a ligação.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Foi a Associação Brasileira de

Transplantes de Órgãos. Eu mandei um e-mail com o resumo do meu caso, na

esperança de que uma entidade que não fosse vinculada ao sistema público de

saúde pudesse me ajudar a entender o que foi que aconteceu. E quando eles

entraram em contato comigo, eu fiquei muito contente e falei: “Pô, finalmente alguém

vai me dar uma resposta”. E a pergunta era: “Qual seu telefone, porque a gente não

quer mandar por e-mail, a gente quer conversar.” E depois disso — era uma

secretária que estava tentando me colocar com o Presidente da Associação. Eu

aguardei e depois de aguardar algum tempo, houve um problema qualquer e ela

precisou desligar. Não foi que a ligação caiu, foi que ela precisou desligar e disse

que entraria em contato num outro momento, e depois nós não tivemos mais

contato.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - E a senhora também não tentou

novo contato?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Tentei por e-mail, mas eles não

responderam.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Associação Brasileira...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Associação Brasileira de Transplantes

de Órgãos — ABTO.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quando a senhora conheceu, na

noite de 4 de março, o chefe da captação, a senhora tinha dúvidas e ele lhe

esclareceu as dúvidas, o que ele conversou com a senhora?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - As dúvidas que eu tinha, ele conseguiu

tirar todas elas. Na época, o chefe da captação era o Dr. Sérgio Raimundine

Cavechia — com “ch” no final. O Dr. Sérgio Cavechia foi muito, apesar de ele ter

demorado, e isso eu disse para ele. Eu falei: “Eu achei que o senhor demorou

demais, não deveria ter me deixado12 horas aqui aguardando”, porque as centrais

de captação têm que funcionar 24 horas e era de dia.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A senhora disse que a senhora

era médica, era sanitarista no hospital?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Disse, mas acho que isso não deveria

ser relevante.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, eu também acho, mas eu

quero saber até para imaginar se a senhora que é uma sanitarista demora 12 horas,

se fosse...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Eles perceberam isso, sim. Notei isso,

mas eu sempre deixei muito claro que o tratamento deveria ser igual.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não, não. É lógico. Vamos dizer,

na prática não é assim. Então, vamos... aqui temos que trabalhar na real.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Na prática a gente vê que isso faz

diferença.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Claro que faz.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Mas eu queria que não fosse.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Mas é assim.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Então, o Dr. Sérgio chegou, foi muito

atencioso, retirou várias das minhas dúvidas e me incutiu esperança de que aquilo

que eu estava fazendo era válido. Naquele momento, muitas pessoas estavam

tentando me dissuadir a ser doadora me dizendo que no nosso País é muito difícil

fazer isso. “Você já sofreu demais. Por que você vai continuar? Você confia neles?”

E eu confiei. Eu apostei nisso.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Liliana, eu continuo achando que

a doação de órgãos é absolutamente vital...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Por enquanto é.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - ... o que eu acho que esta

Comissão tem como objetivo, quer dizer, é por isso que eu sou titular da Comissão,

conversei com o Deputado Neucimar desde o começo para participar desses

trabalhos, porque nós entendemos que, embora exista isso e outros tipos de delitos

em várias atividades do Brasil, do mundo, mas o simples fato, se um órgão do seu

filho, um, unzinho serviu para salvar a vida de outro, já valeu tudo, mesmo que

eventualmente ali tenha se dado uma característica de um delito nos outros órgãos.

Eu sei que é duro para você, é complicado, você é mãe, eu também sou, fico

imaginando como é difícil, mas tenha certeza que de alguma maneira você

contribuiu ou tentou contribuir.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Disso eu tenho certeza.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Então, você fez a sua parte, cada

um... e esta Comissão vai tentar fazer a dela, na medida em que vai tentar verificar

se efetivamente houve um erro, que pode haver, que é natural, que é humano, ou se

houve uma fraude, que é diferente. Você, tem duas observações aqui que eu queria

que você pudesse explicar um pouco melhor: em outubro de 2002, pelo que eu

entendi, pelo que está escrito aqui, o receptor do fígado doado faleceu. Ele não foi

desperdiçado, ele não foi incinerado, como é que ele era o receptor? Eu não

entendi.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu retirei da minha história tudo que diz

respeito aos receptores, primeiro para não contaminar a discussão, porque eu queria

focar na questão do doador. E, em segundo lugar, porque eu acompanhei

pessoalmente, porque o caso desse receptor, que me doeu demais ver ele morrer,

porque ele poderia ter sido salvo com o fígado do meu filho. Ele foi... Isso daí é uma

outra história. Esse receptor...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Ele foi selecionado, digamos.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Ele foi selecionado em março, quando

meu filho morreu. Quando meu filho morreu não, quando foi diagnosticada morte

cerebral do meu filho, ele foi um dos selecionados para receber o fígado. Ele foi
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chamado pelo hospital, se preparou para fazer a cirurgia, ele estava na sala ao lado,

e a cirurgia não foi feita porque faltou Swan-Ganzs.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Aí que vem a minha dúvida:

quando, pelo que eu tenho aqui de informação, e aí é por isso que eu te disse tão

importantes essas datas. A pergunta é: você autorizou, mas, no momento em que...

você autorizou mais ou menos no dia 4, não é isso?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Na noite do 4 de março eu fui levada

para o centro cirúrgico. Na verdade, eu assinei a autorização no dia 4 de março.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Então, no dia 4 de março, à noite,

você autorizou, que foi a hora que você falou com o médico.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Não foi naquele momento, não. Só

um instantinho. É, foi sim. Foi naquele momento que o Dr. Sérgio...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Tem que ser, porque se você

tinha dúvidas, o Dr. Sérgio foi conversar com você, te convenceu, você assinou.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não foi o Dr. Sérgio que me trouxe a

autorização para ser assinada. Foi uma outra enfermeira, a Jaqueline, foi ela que me

trouxe a autorização para ser assinada. Não foi nesse momento. Eu só falei com o

Dr. Sérgio na noite.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Pois é, isso que me intrigou um

pouco. Olha só: na noite do dia 4 você recebeu o documento, você conversou com o

Dr. Sérgio e recebeu o documento para assinar. Em que momento essas pessoas

foram selecionadas?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Essa pergunta deveria ser feita para a

central de captação de órgãos.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Eu sei. Porque pelo que está na

tua informação, quando você autorizou já tinha os receptores.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu tenho a impressão de que no

momento em que existe...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Como isso funcionou?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - ... eu tenho a impressão de que quando

existe um provável doador, a central já se mobiliza.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Se ela já se mobiliza, porque que

12 horas antes você não foi acionada e conversou com o médico? Tá certo?.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - É uma boa pergunta.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Bom. Eu só quero saber para

nossa conclusão, porque isso você não tem por que responder, para nossa

informação de posição a pergunta é: quando você assinou, no dia 4 de março, você

acha — você não pode jurar até porque você nem tinha tido contato com o pessoal

da captação —, mas que já havia sido selecionados os 2 receptores de córnea, os 2

receptores de rim e o receptor de fígado?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Exato.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Exato. Eu sei que é difícil, que

esse é um questionamento duro, complicado, mas um deles, pelo que eu entendi,

faleceu, o receptor do fígado, e os 2 receptores de córnea...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Só um minuto, Deputada.

Um provável receptor porque...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Um possível receptor, vamos

dizer, o selecionado, o receptor selecionado de fígado faleceu dias após porque não

recebeu o fígado, e os 2 receptores de córnea tiveram as suas cirurgias complicadas

e, portanto, não conseguiram receber as córneas e voltaram para a fila. É isso?

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Primeiro, o fígado ia para um

receptor, a cirurgia não deu certo, o fígado foi descartado, e o paciente voltou para a

fila de espera e faleceu em outubro, faleceu meses depois.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - É, em fins de outubro.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Fins de outubro. Fins de outubro, não,

início de novembro. Ele foi internado em outubro e faleceu no início de novembro.

Os receptores de rim, até onde eu sei, vão bem, foi um senhor que eu encontrei no

próprio hospital por acaso, encontrei com ele e me apresentaram a ele como sendo

a mãe do doador. O outro é um garoto, também aqui de uma cidade-satélite, que

também se beneficiou com a doação.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Da córnea.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Do outro rim. Um rim foi para um

senhor, o outro rim foi para um jovem. As duas córneas que foram captadas, uma foi
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para o Hospital das Forças Armadas e atendeu um paciente — espero —, que da

lista de espera. A outra córnea foi para um centro, para o Hospital Eugênio Leite,

que faz... é um hospital de olhos daqui de Brasília. A córnea que foi transplantada no

Hospital das Forças Armadas foi perdida depois de transplantada, porque fizeram

um procedimento para deslocamento de retina e o paciente perdeu.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso daí é outro problema.

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Isso daí foi complicações cirúrgicas,

como eu estava dizendo no papel. No caso do outro rapaz, parece que ele teve uma

complicação durante o transplante. Durante o transplante houve uma úlcera na

córnea que aumentou e ele perdeu também, e os 2 voltaram para a fila de espera.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sim, mas não houve, vamos

dizer... Houve...

A SRA LILIANA ELIAS CARDOSO - Não sei o que houve. Esse contato foi

feito por telefone com eles, porque eu estava precisando de uma boa notícia. Então,

eu liguei para saber: “Vocês estão bem?” E recebi a notícia que os 2 estavam mal.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Agora, eu precisava que, se você

pudesse, eu sei que é difícil, é complicado, mas nos interessa, mesmo que em

sessão secreta, porque não  precisa, enfim, vamos aqui pensar como fazê-lo ou

mesmo um contato telefônico, ou por e-mail, mas pelo menos, eu sei que é difícil

para o possível receptor, mas pelo menos saber em que momento eles foram

contactados. Que dia eles foram contactados?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Aí a central...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, se você pudesse... Não,

com eles. Não quero central nenhuma, quero saber deles.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu tenho o nome deles e como está no

prontuário do Marquinhos o nome dos receptores, isso é fácil de conseguir.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - É, se pudesse verificar depois, Sr.

Presidente, para nós pudéssemos conversar, mesmo que informalmente —

informalmente não é possível —, mas mesmo que não seja aqui, não seja em

audiência aberta, mas é importante que nós saibamos em que momento eles foram

convidados, foram selecionados, se antes ou depois da autorização da mãe, à

medida que o nosso eficiente e companheiro, amigo médico nos explica aqui os
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órgãos, e é natural, continuam funcionando até a morte final e desde que haja

ventilação e a circulação necessárias. Uma outra pergunta — acho que estou

perguntando demais, mas, enfim: quando chegou a Central de Transplantes para

fazer a retirada dos órgãos, a senhora estava perto, soube, foi comunicada ou foi a

mesma coisa do que quando fizeram o exame para provar a morte cerebral?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Quem faz a retirada é a central de

captação, e, até aquele momento, eu não sabia quem eram os médicos, quem era a

equipe de transplante. Eu fiquei ao lado do meu filho o tempo todo, mesmo no

período em que ele estava na UTI e que recomendavam que eu não ficasse lá. Eu

sai por poucos momentos e nos momentos em que o próprio médico recomendou

que eu saísse porque sentiu que eu não estava bem. Eu acompanhei o meu filho até

a porta do centro cirúrgico, quando ele foi para a captação de órgãos.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Isso era que dia, a senhora se

lembra, a que horas?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - No dia 4 de março, à noite, final da

tarde, início da noite.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A captação foi — não, não pode

ser — a captação foi no 4 de março à noite?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Foi no dia 4 de março à noite. Acho

que aí deve talvez no papel que está contigo pode ser que tenha alguma coisa. Lê

em cima. No dia 2 de março ele entrou no hospital. Terceiro parágrafo, no dia 3 de

março pela manhã os médicos reapareceram. Na noite do dia 3 de março...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - No dia 3 foi atestada a morte.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - A morte encefálica só foi atestada

depois do segundo eletroencefalograma. Aquele primeiro eletroencefalograma que

foi feito na emergência, em condições adversas, não constatou morte cerebral.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Ah, não?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Ele fez três eletroencefalogramas.

Ele fez o primeiro na emergência, depois ele foi para a UTI e me mandaram para

casa. Eu fui em casa tomar um banho, trocar de roupa, quando eu voltei fiquei

sabendo...
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO  - Isso foi no dia 4 ou ainda no dia

3?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - No dia 3, à noite, quando ele foi para a

UTI me mandaram para casa e eu fiquei sabendo pelo prontuário, mais tarde, que

havia sido feito, às 5 horas da manhã da passagem do 3 para o 4, um novo

eletroencefalograma. Quando eu cheguei lá de volta, por volta das 7 e meia da

manhã, estavam fazendo o terceiro eletroencefalograma. Na verdade, eles estavam

aguardando a constatação da morte cerebral.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Quer dizer, no terceiro eletro,

portanto, às 7 horas da manhã do dia 4...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Por volta de 7 e meia, porque

demoram...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sim, 7, 7 e meia do dia 4...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Exato, foi feito o terceiro

eletroencefalograma...

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Vamos dizer, então, aí que foi

constatada a morte cerebral?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Espero que sim.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não. Tenha certeza, também não

vamos exagerar. Constatada a morte cerebral no dia 7 — agora a senhora me

complicou quando a senhora respondeu que a captação dos órgãos foi feita na noite

do dia 4.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - É, na noite do dia 4.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sim, mas como ela foi feita na

noite do dia 4 se na noite do dia 4 foi que a senhora conversou com o Dr. Sérgio?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - No início da noite do dia 4 de março, o

meu filho foi levado ao centro cirúrgico. Na noite do 4 de março, ele foi para o centro

cirúrgico, tá certo? Está escrito aqui. Na início da noite do dia 4 de março, ele foi

levado ao centro cirúrgico e me informaram que já havia sido selecionados

receptores para córneas, rim e um receptor para fígado. Acho é bom que fique esse

momento como referência.
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A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Sim, é que é importante. A

senhora, uma pergunta...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O que talvez tenha ficado de dúvida

entre 3 e 4 é que no dia 3, quando ele foi para a UTI, nessa noite do dia 3 é que o

Dr. Sérgio me foi apresentado.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Então, foi na noite do dia 3, e não

do dia 4.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu falei 4? No dia 3 de março, pela

manhã, os médicos reapareceram. O neurologista afirmou que o seu estado era

irreversível e me perguntou se eu doaria os órgãos. Eu disse que autorizaria.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Terça-feira de novo...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Horas depois, saí para dar notícias e

quando retornei estavam fazendo o exame de morte cerebral. Mais adiante.

Estávamos na emergência, o técnico tentava. Depois não fui avisada desse início.

Já à noite, deste dia, no dia 3, na seqüência, o meu filho foi para uma vaga de UTI.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Agora faz sentido. No dia 3 a

senhora teve com o Dr. Sérgio. No dia 4, às 7h da manhã, foi constatada a morte

encefálica. Constatada a morte encefálica, foram feitos os receptores. E, na noite do

dia 4, portanto...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Final da tarde, início da noite do dia 4

ele foi para o centro cirúrgico.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Final da tarde do dia 4 ele foi para

captação e aí tentaram fazer os procedimentos de...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - De captação.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - ... de captação. E quando foi a

tentativa de transplante do fígado para o paciente que não agüentou?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Nessa noite.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Na mesma noite do dia 4, no

próprio hospital?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - No próprio hospital. Na manhã do dia 5

fui informada pelo chefe da equipe de captação, no caso o Dr. Rolan Montenegro,
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não ter sido possível realizar o transplante hepático por falta de material ou

equipamento. Então, na manhã seguinte ele me avisou que não foi possível.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Agora consegui concatenar os

dias. Uma última pergunta, pedindo desculpas pela situação, mas é a nossa função.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não há problema.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - A senhora teve acesso ou a

senhora sabe dizer se o Ministério Público requereu o prontuário médico do seu

filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Requereu. Está no processo do

Ministério Público.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Uma última pergunta que já ia me

esquecer. A senhora se comunicou com o Diogo Mendes, chefe do serviço de

transplante do Ministério da Saúde? Quando? Foi por documento? Quero também

avisar-lhe que ele não é mais chefe do serviço de transplante.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Por telefone e por e-mail. Não me

lembro a data, mas tenho a cópia da carta. Foi tempos depois.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Se a senhora puder enviar à

Comissão, é importante para que possamos entender o procedimento.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Já está separada.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Obrigada a V.Sa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Está inscrito para falar o

Sr. Deputado Pastor Frankembergen. Depois, o Deputado Mário Heringer.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Obrigado, Sr. Presidente.

Vou procurar sem bastante resumido para não cansar a depoente. Cumprimento-lhe

pela coragem e pela valentia de continuar lutando. A princípio, gostaria de perguntar,

pois não cheguei a ler por completo e também não ouvi, o nome do chefe da captura

de órgãos.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Ele está no resumo que forneci. É o Dr.

Sérgio Raimundine Cavechia. Acho que está no sexto parágrafo da carta. Acho que

o documento que V.Exa. tem é diferente.
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O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Tá O.K. A senhora,

quando assinou o documento –– foi perguntado aqui ––,  nele constava somente a

doação dos rins?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O senhor está se referindo à

autorização para remoção dos órgãos?

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Exatamente.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - A autorização foi para a remoção de

fígado, rins e córneas.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Com relação ao

pâncreas, pois a senhora disse que dos receptores que estariam recebendo os

órgãos, mas do pâncreas... Se falou, eu não ouvi.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O pâncreas não consta na lista de

órgãos autorizados a serem retirados, porque eles não me solicitaram.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - A senhora não tem

nenhuma informação de quem poderia ter recebido esse órgão?

 A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu nem sei por que foi retirado.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Muito bem. O nome do

médico que disse que não havia ocorrido o transplante é o mesmo chefe?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O transplante hepático?

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Sim.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O chefe da equipe de transplante

hepático no Hospital de Base nessa época era o Dr. Rolan Montenegro Costa. Ele é

o chefe do transplante hepático. O Dr. Sérgio Raimundine Cavechia era o chefe da

central de captação de órgãos. O Dr. Rolan Montenegro fazia transplante hepático.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Foi ele que disse para a

senhora que não havia ocorrido o transplante?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Exato. Quando fui ao hospital para

liberar o corpo do meu filho, do hospital para o Instituto Médico Legal, ele deixou um

recado pedindo para que eu não saísse antes de falar com ele. Subi até à sala dele

e aí ele estava inconformado, pedindo para que eu não deixasse isso passar. Pediu

para eu que fosse atrás de uma resposta. E disse: o transplante não foi feito porque
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faltou material e equipamentos, considerados imprescindíveis para a realização do

transplante hepático.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Como foi constatada ––

acho que a senhora já disse também –– a retirada desses órgãos? Foi através do

laudo de exame cadavérico?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Exatamente.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Em que momento a

Associação Brasileira de Transplante procurou, ou o que a senhora tem

conhecimento, tem procurado intervir ou até mesmo ter uma participação com

relação à transplante de órgão, principalmente quando se trata de um caso que tem

sido denunciado? A senhora tem alguma informação? Pelo que entendi, no seu

caso, a senhora mandou um e-mail, foi tentado manter um contato, mas ficou por

isso mesmo, não houve continuidade de diálogo.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Ficou por isso mesmo, não houve

continuidade. Foi só uma tentativa de busca de resposta, que não deu certo e ficou

por ali.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - A senhora chegou em

algum momento registrar uma ocorrência na Polícia ou mesmo no Ministério Público,

de maneira oficial, por escrito?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sim. Foi aberto um processo para

verificação da reclamação, como estava esclarecendo à Deputada. Foi dada a

autorização para acesso ao prontuário médico do meu filho. Isso foi no final de

março de 2002. E o processo foi arquivado em julho de 2002.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - A senhora disse que no

seu depoimento o prontuário desapareceu.

 A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Não?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, o prontuário não desapareceu.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Ah, tá. O prontuário

consta nos autos do inquérito policial?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não há inquérito policial.
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O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Não houve inquérito

policial, só uma reclamação?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu apresentei essa denúncia ao

Ministério Público, à Promotoria da Vida, PRÓ-VIDA, em Brasília. Quem me

atendeu, na época, foi o Dr. Diaulas Costa Ribeiro, Promotor da PRÓ-VIDA. Ele

acolheu a minha denúncia, dizendo que ia fazer um levantamento para ver se era o

caso de fazer uma investigação. Só que alguns meses depois ele optou pelo

arquivamento. Eu tenho a cópia do arrazoado, o relatório final que estou

apresentando à Comissão.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem, ia perguntar,

mas já está sendo apresentado à Comissão. Depois, teremos acesso. Com relação

aos receptores, a senhora chegou a declarar que manteve contato com eles. A

senhora desconfia que houve algum contato, alguma intenção de que se negociasse

esses órgãos transplantados do seu filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Desde o momento do início da minha

luta, quando comecei a buscar respostas e eu encontrei mais perguntas, sempre me

poupei de fazer esse tipo de reflexão, porque eu não parto do princípio de que havia

má vontade. Eu parto do princípio de que existe desorganização.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANKEMBERGEN - Está bem. Muito

obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Com a palavra o Relator,

que tem a preferência pela palavra.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Sr. Presidente, tenho

ouvido atentamente e ouvi com emoção até, embora não possa me deixar conduzir

por ele, a narrativa da Dra. Liliana. Ela fez uma narrativa e nos passou informações

importantíssimas, inclusive um rascunho dos principais pontos. Eu ouvi atentamente

as colocações dela e fiquei impressionado de como se parece com o caso de Paulo

Pavesi. E o que me deixa preocupado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é

como parece. Por que parece? Somos uma Comissão Parlamentar de Inquérito.

Precisamos questionar, refletir. Por que parece tanto? Ouvi que alguns Pares se

preocuparam em minuciosamente descobrir –– até achei que um deles fosse

psiquiatra ou psicólogo ––, a fim de ver se a mente, se a personalidade, se o
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cidadão Paulo Pavesi tem, de fato, distúrbios mentais ou qualquer outra coisa.

Parece que há essa preocupação. Com todo o respeito, já tenho dito algumas vezes

que Parlamentar, Deputado, político gosta mesmo de discursar, há muitas pessoas

que se atêm a muitas perguntas que não reputo relevantes, já que estamos

procurando alicerçar esse edifício que queremos construir da verdade, com coisas,

com material de boa qualidade. Como parece o seu problema com o dele. E quando

olho que parece, Srs. Deputados, atenho-me a esses problemas que ela relatou

aqui. A criança foi acidentada, a criança foi levada ao hospital, a criança foi atendida.

Houve o contato para doação. A doadora quis fazer a doação. Houve interregno de

tempo, lapsos de tempo, no qual acho pouco relevante, mas o que me causa

impacto e acho relevante é que ela põe que o fígado da sua criança seria posto em

alguém que esperava o fígado, e que certamente já estava pronto para recebê-lo,

mas não pode receber porque está escrito aqui: não tinha catéter e não tinha um

aparelho, um monitor chamado Swan-Ganz, que estava quebrado. Isso aqui é mais

do que desorganização, isso é negligência. Isso aqui é mais do que desorganização,

isso aqui é irresponsabilidade, isso aqui é descaso a um momento tão especial que

todos estamos defendendo, que é a prática da doação de órgãos. É importantíssimo

que realmente se estabeleça, que seja praticado nessa terra. Quando vemos que

alguém espera ansiosamente, surge um fígado, e esse fígado vai para o lixo

hospitalar ou foi para o lugar indeterminado. É isso que a doutora nos coloca,

senhores. Isso é relevante, é isso que nos causa espécie. Onde está o fígado do

garoto? Desculpe-me, o Marcos. Onde está o fígado do Marcos? É cinzas hoje ou

está enterrado, cujo lugar não foi enviado, porque não há documentos que

comprovem para onde ele foi? Houve sumiço, desapareceu o fígado do garoto. Vou

ter muito cuidado nessa minha posição, porque sou muito inflamado. Isso é

relevante, senhores. Isso é para se questionar. Pelo que vi, Deputado Pastor

Frankembergen, ela jamais questionou a situação de como chegaram os outros

órgãos, as córneas e os rins, nos receptores. Não, ela até acompanhou. Tudo bem.

Agora, a mim me preocupa, esta Nação preocupa saber onde está o fígado do

garoto. Acho que até se pode colocar frases. Onde está o fígado do Marcos? O

Hospital de Base de Brasília precisa responder. Pois não, doutora, pode interferir.
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A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu só complementaria. Antes, queria

saber onde estava o fígado. Hoje, quero saber onde está o fígado e o pâncreas.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Vou chegar lá. Onde está o

fígado do rapaz?. Isso é relevante. Dr. Mário, veja bem, se no dia anterior foi feito

um transplante usando esse Swan-Ganz, que foi usado, mas pode ter quebrado

horas antes, mas se ele estava quebrado, tinha que ter sido levado para um técnico

consertar. Nós, da Comissão, vamos ter de descobrir quando isso foi consertado,

porque até então essa desculpa é esfarrapada. É isso que precisamos ter. Como

que o fígado é incinerado, vai ser lixo hospitalar sem um guia médico, sem um

documento dizendo que ele vai ter que ser e por quê. Como ele vai ser enterrado em

um lugar apropriado se também não foi dada uma ordem por alguém? É um corpo, é

uma peça. E, hoje, altamente questionada. E o pâncreas? O pâncreas só foi dado

falta por ele depois. E os globos oculares? Eu não posso dizer o que veio à minha

mente, porque seria constrangedor. Ela doou as córneas. Sim, doutora.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Na minha busca de resposta, e

também talvez por ser da área de saúde, eu posso entender que para se captar

córneas se retire o globo ocular, porque isso é prática. Não pode constar numa

declaração: “Você, por favor, me doe as córneas do seu filho”, e você perceber, no

dia do funeral, que retiraram o globo ocular. Por que não se diz que vai retirar globo

ocular? Tem medo que a família diga não?

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Exatamente.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Que medo? Eu não acho justificável

que se faça maquiagem da história para conseguir um determinado objetivo porque

a gente não está aqui para isso.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Eu acho até: por que

desfigurar o corpo? Já foi retirado dele o que era útil. Então, o globo ocular tinha que

ser reposto. Era o mínimo que se poderia fazer de respeito, respeitando aqui o

doador e o próprio corpo, para que não seja desfigurado. Eu acho que a questão diz

respeito... Eu acho que isso até deva estar em algum código de ética, alguma coisa

assim. Então, Sr. Presidente, eu pedi a palavra para isto: para dizer que nós temos

também muito o que fazer. Por que o Ministério Público silenciou? Por que a ABTO

tem dificultado os contatos? Por que a comunicação foi interrompida? Então, há
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muito o que fazer, Sr. Presidente, e nós faremos, porque essa é nossa

responsabilidade. E nós contamos exatamente — alguém falou, o Deputado de

Pernambuco, que se houve muito bem em sua fala, a meu ver, e no caso Paulo

Pavesi — que nós não podemos ser corporativos. Aqui, esta Comissão tem que ser

isenta, porque nós analisaríamos cada caso isento. Aqueles que vêm buscar

socorro, respostas nesta CPI precisam encontrar, e encontrarão naqueles que a

estão compondo que têm boa vontade. É isso que nós prometemos a esta Nação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Agradecemos as palavras

do nobre Deputado Pastor Pedro Ribeiro, Relator desta CPI, e concedo a palavra

agora ao nobre Deputado Mário Heringer.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Bem, Sr. Presidente, eu fui o autor

da proposta de que se adiasse o depoimento da doutora, até porque eu acho de

uma relevância tão grande que a gente não possa explorar detalhes profundamente.

Eu não vejo qualquer problema em discutir corporativismo. Eu não vejo nenhum

problema em discutir crime. Eu ouvi uma série de depoimentos. A minha veemência

quando falei com o Paulo não era corporativa, porque eu acabei de assumir a

Presidência e, na assunção da Presidência, nós já aprovamos o requerimento para

ele. E é por isso que eu não quero que o caso da Dra. Liliana seja considerado um

caso igual ao dele. Por que isso? Porque as motivações são diferentes.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Eu disse parecido.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - É, eu anotei; o senhor disse

semelhante. As motivações são diferentes. Então, a gente tem que partir para uma

análise bastante criteriosa, porque nós estamos fazendo uma investigação que

pretende, na minha opinião, acabar completamente com o tráfico, com as

desonestidades. Mas eu acho que esta CPI tem de trazer também boas soluções.

Esses casos têm que ofertar soluções para o nosso sistema de transplante. Com

relação à captação de órgãos, existe uma rotina de se começar a mexer o corpo na

busca das pessoas que são os prováveis receptores até antes mesmo da

constatação da morte cerebral até porque, como a gente já disse, esses órgãos têm

uma vitalidade diferente, e a gente não pode perder. Na existência da morte

cerebral, o paciente colocado num aparelho de sustentação de vida, ele também

pode morrer, o coração, e aí se perdeu o órgão, porque aí cessou o processo
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circulatório do paciente. Então, esse processo de buscar antecipadamente as

pessoas é um processo natural e bem-visto. O grande problema que nós temos hoje

na nossa legislação são critérios para notificação. Os hospitais não estão

preparados e não sabem quando e nem por que e como devem notificar. E quando

notificam.. Nós temos uma estrutura... A doutora deixou claríssimo para a gente que

levou 12 horas para o chefe da equipe de transplante procurá-la. Nós temos essas...

Eu não estou, prestem atenção...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O chefe da equipe de captação de

órgãos.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - De captação. Eu não estou aqui

fazendo defesa de nenhum deles — não os conheço, não moro aqui, não tenho

nada com isso — , mas essas equipes são equipes que não têm estrutura. É o

Brasil. É o desenho do Brasil. Não têm carro, não têm material.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - No nosso caso, aqui em Brasília, ela

fica dentro do Hospital de Base, não tem que se locomover.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Dentro do próprio hospital. Então,

vamos apurar por que o doutor não estava de plantão ou se há um sistema de

plantão. A senhora por acaso sabe informar para a gente quantos são os membros

da equipe?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - O ideal é que eles mesmos informem,

né, mas eles têm um regime de plantão.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Sim, mas eu estou perguntando

para a senhora se a senhora sabe.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu sei que eles têm um regime de

plantão porque o médico neurologista, quando disse para mim se eu era doadora,

disse eu vou chamar o chefe da captação. E mais tarde eu soube que a captação

ficava lá dentro do hospital mesmo. Não tinha por que eu esperar 12 horas.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Perfeito, é só isso que eu queria

saber da senhora. Mas vamos continuar. O que a gente assiste nesse processo...

Do ponto de vista médico, a gente aceita algumas coisas, apesar de elas doerem na

família e no doador, aceita determinadas coisas, só não aceita a falta de cuidado, a
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falta de atenção. Hoje, a gente sabe que a retirada do globo ocular... A senhora é do

ramo de saúde e sabe que se faz assim realmente, retira-se o globo ocular. Mas tem

que ter o cuidado de se recolocar pelo menos uma prótese ali, para que você não

tenha uma imagem, um aspecto diferente daquela pessoa. O pâncreas, em algumas

situações, ele é retirado junto ao fígado, para atender eventualidades cirúrgicas no

transplante. Deveria ter sido dito isso à senhora, com certeza.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Deveria estar na autorização para

retirarem.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Sim, eu estou dizendo que está

faltando cuidado.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Concordo.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Tem uma série de coisas. O Swan-

Ganz, que é um aparelho de manutenção de vida, ele é usado em todos os leitos de

CTI. Agora, nós precisamos saber quantos leitos de CTI tem esse hospital. Será que

esse hospital só tem um Swan-Ganz?

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Se só tiver um, é melhor fechar o

hospital.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - A pergunta então é essa. Essa

desculpa não é uma boa desculpa.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu não estou realmente julgando a

desculpa. Eu só queria deixar...

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Não, eu não... Eu estou...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu sei disso, eu sei disso.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - A minha intenção é que a gente

chegue ao final dessa caminhada que você está fazendo, porque é muito útil que a

gente comece a normatizar isso adequadamente para que a gente não tenha casos

como esse. A senhora ofertou partes do seu filho, você ofertou seu filho, e isso não

pode ser esquecido, deixado, deixe acontecer. Não é verdade. Isso tem de servir no

mínimo para consertar o nosso sistema.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Com certeza.

O SR. DEPUTADO MÁRIO HERINGER - Então, eu estou fazendo essas

justificativas com relação ao globo ocular, à retirada do pâncreas, porque isso
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caracteriza uma coisa que a gente está perdendo, que é humanidade. Trata-se a

coisa assim de qualquer maneira. Eu acho que isso pode ser chamado até de

negligência. Então, essas coisas a gente precisa de começar a mudar no nosso

sistema. Eu quero terminar, eu quero encerrar com uma coisa importante que a

gente ouviu aqui. O Pastor Pedro foi bastante enfático e veemente. E nós temos de

perguntar exatamente onde está esse órgão. É só isso: onde está? Esse órgão que

eu chamo é o fígado e o pâncreas, porque a gente está numa CPI de Tráfico de

Órgãos, e esse órgão tanto pode estar no lixo, incinerado, como pode estar

funcionando em algum lugar aí que a gente não saiba. É só isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Agradeço as palavras ao

nobre Deputado Mário Heringer. Eu também quero fazer algumas considerações,

agradecendo de antemão a presença à Dra. Liliana, profissional da área da

Medicina; com certeza, seu depoimento é muito importante. Imagine-se uma

profissional da área ter tido a dificuldade que está tendo para encontrar respostas

para os seus problemas. Imaginem um cidadão comum do nosso País a dificuldade

que ele não encontra para encontrar respostas desses órgãos, como da ABTO,

como dos Conselhos Federais de Medicina, sobre os problemas e sobre as

suspeitas também que eles têm em relação a procedimentos também como esse, de

irregularidades, em algumas regiões do nosso País. Mas me chama a atenção neste

depoimento o seguinte: durante a consulta ou a conversa que a senhora teve com o

responsável pela Central de Transplante, ele solicitou à senhora quais órgãos para

serem transplantados... para serem retirados do seu filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Fígado, rins, córneas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Levando em consideração

que, no Brasil, nós temos milhares de pessoas na fila de transplante... Nós sabemos

que um doador pode salvar muitas vidas, não uma apenas... Um doador pode salvar

até nove vidas. Levando em consideração, por exemplo, que nós temos no Brasil

245 pessoas na fila aguardando pelo transplante de coração, por que o chefe da

Central de Transplante também não pediu o coração do seu filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu ofertei. Mas eles disseram que não

tinham condições de aproveitar. Aí eu solicitei avaliar a possibilidade de remover...
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fazer o traslado do meu filho para uma central, para uma cidade que tivesse

condições de fazê-lo. E eles disseram que não tinham condições de fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Mas eles não tinham

condição de fazer retirada do coração do seu filho por quê?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não sei.

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Presidente, precisa ter todo um

equipamento, aparelhagem, médico, tempo. Isso não é aqui em Brasília. Isso em

vários lugares. Não consegue necessariamente tirar todos os órgãos. Isso é o

sistema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Levando em

consideração…

A SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Eu acho que ela pode explicar até

melhor do que eu, mas é uma questão também de sistema.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Existe...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O Hospital de Base,

então, de Brasília não faz transplante de coração. É isso?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Não faz. Existe...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Em Brasília, nenhum

outro hospital faz transplante de coração?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Na busca da... Eu fiz uma busca na

Internet sobre as centrais de captação disponíveis no nosso País. Aqui no Distrito

Federal, o único hospital que faz transplante de órgão... órgão mesmo, fígado e rins,

é o Hospital de Base, autorizado a fazer fígado e rins. Só isso. E existe também o

banco de olhos para fazer o transplante de córneas, também dentro do Hospital de

Base, credenciadas também outras clínicas particulares, aqui do Distrito Federal,

autorizadas também a fazer córnea. É isso que consta nessa busca que eu fiz no

Sistema Nacional de Transplantes: fígado, rins e córneas, no Hospital de Base; e

córneas, em várias clínicas particulares. Apenas. Pulmão não...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A Lei do Transplante, a

Lei nº 10.211 e Lei nº 9.434, diz que os órgãos autorizados a serem retirados...

quando, naquela localidade, não houver a possibilidade de serem aproveitados,

podem ser oferecidos para a Central de Transplante mais próxima. Ou seja, aqui em
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Goiás, nós temos quatro... cinco pessoas aguardando um coração na fila. Cidade

vizinha aqui… aguardando pelo transplante. Esse órgão, já que o sistema funciona

de forma unificada no Brasil e o SUS gasta 400 milhões por ano com transplante…

Por que, já que o objetivo da centrais de transplante que foram criadas, para

aproveitar todas as possibilidades de salvar vidas com as doações… Por que será,

então, que o responsável pela Central de Transplante não pediu também, já que a

senhora autorizou doar todos os órgãos? Se pedisse o coração, doaria?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Se pedisse o pulmão,

doaria?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Também, sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Esse coração poderia

salvar uma vida em São Paulo, como o coração daquele cidadão lá no Rio de

Janeiro salvou a vida do Norton Nascimento em São Paulo. Isso não a impede

Central de Transplante do Distrito Federal de ter pedido à senhora um coração.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Concordo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Agora o que caracteriza

aqui é que ele estava apenas querendo fazer o transplante do que ele estava

autorizado a fazer. Ou seja, ele só tinha autorização para fazer o transplante de

córnea, de rim e de fígado. Ele. Mas outras centrais de transplante aqui perto

poderiam fazer do coração, que a senhora prontamente doaria. Por que não pediu o

coração? Porque era outra equipe que ia faturar e, não, a equipe do Hospital de

Base de Brasília?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não sei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Por que não foi solicitado

o pulmão? Nós temos no Brasil 81 pessoas aguardando um transplante de pulmão.

Por que essa equipe não solicitou o pulmão? É porque eles não estão autorizados a

fazer e por isso não receberiam? Não poderia ser comunicado a outra Central de

Transplante? Tendo em vista que eles já, antes de ser confirmada a morte cerebral,

antes de ser confirmada a morte encefálica, eles já estavam procurando na fila os

receptores do fígado, dos rins e das córneas, porque eles não poderiam ter ligado

para uma central de transplante mais próxima e dizer se eles tinham paciente para
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receber esse coração e esse pulmão, tendo em vista que — a senhora já confirmou

— que autorizaria a doação do coração e do pulmão, o que não foi solicitado,

deixando explicitamente clara essa atitude da equipe médica que eles não estavam

preocupados com a vida dos outros em outros Estados que também poderiam ser

salvos, caracterizando aqui, claramente, o interesse em apenas atender à demanda

daquela equipe porque eles só receberiam por aquele transplante realizado aqui no

Hospital de Base de Brasília.

O SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - V.Exa. me concede um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Pois não, nobre Deputada

Laura Carneiro.

O SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - O Sistema Nacional de

Transplante é quem credencia cada hospital para cada tipo de transplante. Então,

seria importante para o trabalho feito por esta Comissão que V.Exa. pudesse oficiar

o Ministério da Saúde para que ele informe que tipos de transplantes estão

credenciados por hospital na Federação. Por exemplo: o transplante de medula

óssea, são seis hospitais no Brasil. Então, seria importante que tivéssemos a

listagem de credenciamento, ou autorização, porque, eventualmente, pode haver

uma autorização para aquele determinado transplante, que é diferente do

credenciamento que possibilita o hospital de fazer sempre o credenciamento que

possibilita o hospital de fazer sempre o transplante. É importante que tivéssemos, no

banco de dados da CPI, esse tipo de informação para que todas as vezes que

precisarmos não precisarmos oficiar cada um dos hospitais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós vamos acatar a

solicitação da nobre Deputada, mas a portaria do Ministério da Saúde já faculta à

Central de Transplante que, ao captar um órgão, caso não possa ser feito o

transplante ou não tenha paciente na fila de espera naquele Estado, que esse órgão

seja transferido para outro Estado, para outra Central de Transplante, para salvar

vidas em outros Estados. Um paciente que está em Goiás, em São Paulo ou em

Minas é tão importante quanto o que está na fila de espera aqui em Brasília. Tendo

em vista que os procedimentos são todos pagos pelo Sistema Único de Saúde - o

SUS –, o Ministério da Saúde deveria dispor de procedimentos, de instrumentos

para que esse órgão fosse retirado do seu filho, com a provável solicitação dos
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médicos, pudesse salvar a vida de uma pessoa que estivesse no Estado de Goiás.

Mas sabemos que esse tem sido um problema comum dentro do sistema. A senhora

tem conhecimento do que o Sr. Diogo Mendes, com quem a senhora fez contato e

que não deu a resposta para a senhora, foi demitido pelo Ministro da Saúde por

irregularidade no sistema que ele comandava?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Tenho a notícia pela imprensa do que

aconteceu, do afastamento dele. Mas eu não tenho acompanhado, particularmente,

o caso dele.

O SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Presidente, só para esclarecer.

Isso ainda é uma apuração que está sendo feita pela Comissão Especial do INCA na

questão Diogo Mendes. Apenas, porque faço parte daquela Comissão, como o

Deputado Mário Heringer, e, por uma questão de justiça, ele já depôs, mas ainda

não há conclusão da Casa, da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Mas a imprensa noticiou

que ele foi demitido pelo Ministro...

O SRA. DEPUTADA LAURA CARNEIRO - Não. Ele foi demitido em função

de uma auditoria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Eu não disse que ele

cometeu irregularidade. Eu disse que ele foi demitido por irregularidades cometidas

no sistema que ele comandava. A depoente, a partir desse momento, da procura

pelo fígado do seu filho, recebeu informações distorcidas.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O Hospital de Base de

Brasília diz que o fígado do seu filho foi incinerado.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Disse.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não existe nenhum

documento que comprove a incineração do seu filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não. Não existe.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - O Ministério da Saúde

disse que o fígado foi enterrado junto com outros órgãos no cemitério?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Disse que o órgão foi sepultado em

vala comum no cemitério local.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Então, são duas

instituições, o Ministério da Saúde e o Hospital de Base, dando informações

diferentes sobre a mesma pergunta? Essas informações do Ministério da Saúde

para a senhora estão por ofício?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Estão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora tem esse

ofício?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Tenho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) -  A senhora pode...

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Providenciar...?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - ... providenciar para a

CPI?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sim, senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A informação do Hospital

de Base de Brasília está por ofício?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - É  o resultado de uma sindicância. É o

parecer conclusivo de uma sindicância .

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Está por escrito?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Está por escrito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Pode disponibilizar para a

CPI?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sim, senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora fez contato

com alguns receptores?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Fiz.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós sabemos que só

vamos resolver o problema do País quando todos tiverem a coragem, forem

transparentes e tiverem sensibilidade para enfrentarmos os problemas da injustiça

no Brasil. E muitas pessoas, às vezes pela sua simplicidade e às vezes acometidas

pelo medo, até por não confiarem em algumas instituições, ou em alguns membros

dessas instituições, ou em algumas regiões onde essas instituições estão

representadas, têm medo de falar, de externar. Mas, foi mostrado aqui já para os



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

103

membros da CPI, durante o dia de hoje, depoimento do Paulo Pavesi, que o médico

Álvaro Ianhez, de Minas Gerais, recebia algumas doações. Pedia doações de alguns

receptores, como foi o caso da sua esposa. Ele fez uma doação, comprovada ali

através do recibo, de dois mil reais para o instituto desse médico, como se fosse um

caixinha para o sistema de transplante, ou para os médicos que fazem parte do

sistema. A senhora teve conhecimento, durante alguns contatos, de supostas

doações também dessas famílias que receberam órgãos para o sistema de

transplante de Brasília?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Uma das pessoas que recebeu córnea

e que fez o transplante numa clínica particular, informou que tinha convênio e que

quando a córnea chegou para ser transplantada, além do convênio e além do que o

SUS cobria, ainda lhe foi solicitado o depósito de um cheque de cinco mil reais. E

me perguntou se eu tinha conhecimento e se isso era normal. E eu recomendei que

ela procurasse o Ministério Público. É a mãe de um dos receptores que está no

prontuário. Eu tenho o nome dela, sim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora pode, depois,

pode disponibilizar o nome para a CPI ?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Posso, sim senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Essas informações são

muito importantes para que nós possamos esclarecer de fato no Brasil e dar

transparência ao processo de transplantes no Brasil. E o objetivo dessa CPI é

justamente dar segurança ao sistema de transplante. Ano passado eu fui procurado

pelo Ministro da Saúde e ele me pediu para não apresentar à CPI porque iria

atrapalhar o processo de doação de órgãos no País. Porque todas as vezes, diziam

eles, que se denuncia o tráfico de órgãos no País cai a doação. Entretanto, o ano de

2003 foi o ano em que mais houve denúncias sobre o tráfico de órgãos no País e

aumentou em 14% o número de doações de órgãos no País. O Brasil bateu recorde

no ano passado no processo de doação de órgãos, desmistificando por completo a

idéia de que as denúncias afastam o doador. Eu sou defensor da idéia de que as

denúncias, as investigações sérias dos denunciados é que vão fortalecer o processo

de doação. Dados divulgados esse ano comprovam que as doações no Brasil nunca

tiveram percentual tão alto como estão tendo agora. Se fosse levar em consideração



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
CPI - Tráfico de Orgãos Humanos
Número: 0446/04 Data: 29/04/04

104

a tese defendida pelos profissionais da Saúde de que as denúncias retraem as

doações teríamos o ano de 2003 com uma redução muito grande do processo de

doação porque foi o ano em que mais se falou... E agora não mais apenas

denúncias, foram comprovadas em 2003 e presa uma quadrilha no Estado de

Pernambuco por tráfico internacional de órgãos. As supostas lendas urbanas tão

defendidas, principalmente por alguns que militam na área da Saúde, de que esse

negócio de tráfico de órgãos é tudo ilusão, é tudo lenda urbana, ficou comprovada

com a prisão da quadrilha, que tinha, inclusive, médicos que faziam parte e que está

preso. Nós sabemos, na  verdade, que em todas as instituições existem os maus e

bons, e nós temos que investigar todas as denúncias. É papel dessa CPI. É papel

nosso, de Parlamentar, dar uma resposta. Deputado Mário Heringer, que é

Presidente da Comissão de Direitos Humanos dessa Casa, existem várias

denúncias no Brasil e em diversas regiões que ainda vão vir à tona. Não têm como

ficar mais escondidas, e é necessário que venham à tona, que as centrais de

transplantes que não têm idoneidade, que não têm capacidade sejam realmente

punidas pelo Ministério da Saúde, que os maus profissionais sejam punidos, e que

aqueles que salvam vidas no Brasil, no sistema de transplante, possam ser

recompensados, possam ser valorizados. E no Brasil, apesar de ser o segundo no

mundo em relação aos transplantes, temos 56 mil pessoas na fila aguardando por

um órgão no Brasil, 56 mil pessoas. Então, todas as informações, Dra. Liliane, que a

senhora está apresentando à CPI são muito importantes. Se, por algum motivo,

quem sabe até de não se querer... não querer se envolver nas particularidades do

sistema, ou nas possíveis irregularidades cometidas a partir da doação dos órgãos

do seu filho, já que a senhora apenas quer ir... até o momento queria ter uma

resposta, que era onde estava o fígado do seu filho, e não teve até hoje, apesar de

ser uma profissional da Saúde, com certeza nesse período teve facilidade de

conversar com alguns colegas, os médicos, mas, quem sabe até por questão de foro

íntimo, muitos, mesmo sendo colegas, não quiseram passar informação. Mas, pode

ser que alguns tenham conseguido outras informações que são importantes para

esta CPI, e que talvez estejam em poder da senhora. Algumas informações, por

exemplo, sobre por que o Hospital de Base de Brasília chamou um receptor para vir
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ao Hospital para receber um fígado, sem se certificar que o instrumento cirúrgico

utilizado para fazer o transplante estava perfeitamente funcionando.

 A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Posso fazer só uma...

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Pois não.

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Se a gente passar da velocidade, aqui,

qualquer cidade do País, se a agente for flagrado, a gente é multado absolutamente

na hora — não é? —, é na hora que aquele flagrante é capturado, e a gente,

independe de aquilo ser um caso de vida ou morte, a gente vai responder por aquilo.

Agora, no caso de uma equipe, no caso de um hospital que diz que está preparado e

que está autorizado pelo Ministério da Saúde a fazer captação e transplante de um

determinado órgão, dizer que não fez porque não tinha condições, é no mínimo um

contra-senso.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora tem

conhecimento, nesse caso do receptor que recebeu a córnea do seu filho, se houve

erro ou não durante a cirurgia de transplante?

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Eu não posso afirmar isso, porque foi

uma conversa telefônica em que... não tem... não existe nenhum documento.

Precisaria ser falado com a família do receptor para se confirmar isso. Mas a

informação que eu tenho é de que uma das córneas foi perdida posteriormente, por

uma complicação de um procedimento de descolamento de retina. Foi feito o

procedimento e no procedimento de descolamento de retina perdeu-se o

transplante.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - E a outra?

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - A outra córnea foi perdida durante... por

uma complicação durante o ato do transplante.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora sabe se...

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Houve uma úlcera de córnea, que

aumentou e acabou estragando o transplante, no final.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Mas o SUS pagou por

esse transplante?

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Eu não pude verificar isso porque aí já

foge à  minha... já não é o meu...
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora teve

conhecimento se o SUS pagou...

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Eu tenho o nome do receptor, e falei

com a mãe desse receptor, e foi a mãe desse receptor que disse para mim que

estava inconformada de não ter conseguido, com tudo que ela havia gastado para

conseguir aquela córnea.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora tem

informação se... de quando voltou a funcionar, no Hospital de Base de Brasília, esse

instrumento para fazer o transplante de fígado?

A SRA. LILIANE ELIAS CARDOSO - Não, senhor. Eu, eu tive um contato

com a UTI do Hospital, porque eu sabia que havia Swan-Ganz na UTI. E perguntei

se no dia 04 havia Swan-Ganz na UTI. E me informaram lá que havia o Swan-Ganz,

na UTI. Se quiseram ou não pegar o Swan-Ganz, na UTI, é uma outra história, mas

a informação é de que havia.

O SR.  PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Durante esses 2 anos de

peregrinação pelo hospital e pelo Ministério da Saúde e Ministério Público, a

senhora se sentiu intimidada em algum momento, quem sabe por funcionários

públicos do Ministério da Saúde ou até do hospital?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu me senti uma cidadã de segunda

categoria o tempo todo, mas eu nunca fui intimidada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Alguém chegou a

ameaçar a senhora, com possibilidade...?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, senhor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Em momento algum

recebeu nenhuma intimidação?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, eu só fui... só tentaram me

dissuadir de ir adiante.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Quem tentou?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - São apenas comentários das pessoas

de dentro do hospital, eu conheço várias pessoas, dizendo, pedindo, perguntando
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por que eu continuava com isso, sabendo que não ia dar em nada, ou por que eu

fazia isso, sabendo que os médicos nunca seriam atingidos por isso. Eram apenas

boatos, comentários, coisas muito desagradáveis, do tipo “Pára com isso, Liliana, o

seu filho já está morto”. Apenas isso, mas não chegam a ser ameaças.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora estaria

disposta a oferecer à Comissão Parlamentar de Inquérito todos os documentos a

que a senhora teve acesso, que foi entregue, de forma oficial ou não à CPI, para que

nós possamos analisá-los?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Sem a menor sombra de dúvida e

também me coloco à disposição para qualquer outra coisa que seja necessária.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós agradecemos então à

Sra. Liliane Cardoso.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Posso fazer só um último comentário?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Pois não, as

considerações finais da Sra. Liliana Elias Cardoso.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - É coisa rápida. Novamente eu queria

deixar claro que em momento algum eu disse que os órgãos do meu filho foram

traficados, em nenhum momento eu disse isso. Os órgãos do meu filho

desapareceram. É isso que aconteceu. Existe desorganização, a família do doador

recorre a várias instâncias e não tem a quem se reportar. No momento da doação,

quando a família é abordada, os direitos da família não são informados. Eu sei... eu

soube posteriormente quais eram os meus direitos, e eu vi que eles foram

desrespeitados, como o de várias outras pessoas. No entanto, isso não é divulgado.

O que é feito é uma campanha publicitária melodramática em cima da necessidade

da doação, como se a família do doador fosse um problema. A família do doador é a

solução. Se o doador for tratado de maneira humana, se os hospitais tiverem

preparados para fazer a coisa de maneira correta, isso, sim, vai melhorar o sistema.

Porque se a gente olhar as estatísticas, como eu tive a oportunidade de ver, o nível

de rejeição à doação, de dizer “não”, não dá 30%. Se perde mais com manutenção

ruim, com falta de atendimento, com abordagem inadequada. O que precisa

melhorar são as centrais de captação, o que precisa haver são centrais de

transplante aptas a fazer o tipo de trabalho de que estão investidas e não se colocar
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culpa na família do doador. A família do doador não é obstáculo a ser superado para

se chegar a um órgão. E a última coisa que eu queria deixar registrada também é da

minha peregrinação. É que um órgão doado hoje é tratado como lixo. Não foi

transplantado vai para... — vou chamar de lixo, mas hoje se chama resíduo

hospitalar. As comissões de gerenciamento de resíduo hospitalar mandam para o

incinerador sem nenhum tipo de registro para que se possa fazer o resgate dessas

informações. Eu não quero os órgãos do meu filho incinerados em lugar nenhum. E

não sei se isso aconteceu. É isso que eu questiono. Eu não acho que órgão doado é

um objeto, órgão doado pertence à família do doador. Se não foi transplantado, não

pode ser jogado fora sem o conhecimento da família, é a família que tem que decidir

o destino desse material.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Concedo a palavra ao

nobre Relator Pastor Pedro Ribeiro.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Eu estava aqui me

lembrando, na hora das suas considerações finais, que toda a situação do Sr. Paulo

Pavesi iniciou quando ele viu aquela conta exorbitante, quando ele viu que havia

irregularidade, e que eles, não podendo cobrar diretamente, jogaram ali medicação

que chegou àquele valor exorbitante. Quanto à sua conta lá no Hospital de Base,

como é que foi, foi razoável, foi tudo direito ou tem alguma coisa a nos informar, Dra.

Liliana?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - É, eu havia até me esquecido desse...

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Pois é.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Virou um detalhe para mim. Eu fiz, mais

de um ano depois, também na tentativa de descobrir para onde foi, o que tinha sido

feito, porque de repente um registro pode esclarecer alguma coisa, eu fiz uma

solicitação à auditoria do Ministério de Saúde que me informasse os valores pagos

referentes ao tratamento do meu filho, tanto dentro do hospital como qualquer outro

serviço terceirizado que tivesse sido necessário. E eles me responderam, através de

uma outra correspondência que eu também estou disponibilizando à Comissão,

dizendo que foi pago pelo meu filho, pelo tratamento do meu filho ao Hospital de

Base um valor de 5 mil e poucos reais. E eu achei aquela conta muito baixa. E voltei

à Auditoria do Ministério, apresentei a minha dúvida e falei: “Vocês têm certeza
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disso? Porque teoricamente, ele fez vários exames, fez transfusão, utilizou vaga de

UTI. Como pode gastar 5 mil reais?” Aí me mostraram um detalhamento inicial,

informando que havia sido feita uma prótese ortopédica no meu filho, no valor de 2

mil e poucos reais, e que tinham valores ali que não tinham a relação, não tinham

absoluta relação com o tipo de tratamento que ele recebeu. Nada. Absolutamente

nada. Aí eu encaminhei a cópia desse documento com uma nova solicitação,

pedindo um detalhamento, baseado no prontuário médico do meu filho, para que me

informassem os valores realmente pagos baseado no que foi realmente  feito dentro

do Hospital de Base. E até agora eu não obtive respostas. Isso foi feito no final do

ano passado.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - É muito sério. Muito

obrigado, doutora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A última pergunta doutora:

a senhora teve acesso ao laudo que comprovou a morte cerebral do seu filho?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, eu não encontrei os laudos de

comprovação de morte cerebral feitos, os eletroencefalogramas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - A senhora solicitou?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Deveriam estar no prontuário médico.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não estavam?

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Não, não estão.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Talvez ela não encontrou

porque não fez como o Sr. Paulo, que saiu minuciosamente estudando e estudando.

É isso que eu temo, Sr. Presidente, é que se a gente se debruçar sobre o prontuário

do Marcos, vai encontrar coisas estarrecedoras.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Pode ser que esses laudos estejam na

central de captação. Mas, se estão lá, não deveriam. Deveriam estar no prontuário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Deveriam estar no

prontuário.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Com toda a certeza.

A SRA. LILIANA ELIAS CARDOSO - Eu não fui atrás deles porque eu achei

que era o cúmulo do absurdo eu sair caçando documentos que deveriam estar no

prontuário, porque a partir do momento em que não está se cumprindo a lei, não
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está se cumprindo a lei. Queria fazer uma última solicitação: eu estudei, o Paulo

estudou mais do que eu, e eu estudei bastante também, a legislação de captação de

órgãos e de transplantes é muito complexa. Se a gente não consegue entender,

quiçá uma pessoa que não tá habituada com esse tipo de linguajar. O acesso a

essas informações para que o controle social seja feito tem que ser efetivo. A gente

não precisa chegar a um nível de ir para uma CPI para conseguir uma resposta, mas

lá na hora da captação essas informações têm que ser disponibilizadas para aquela

pessoa. E que para a Comissão especificamente conhecer toda essa legislação é

imprescindível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Nós agradecemos à

depoente e agradecemos antecipadamente por disponibilizar à CPI todas as

informações que V.Sa. dispõe no momento, mesmo obtido talvez de forma não

oficial, porque poderá servir para esta Comissão como fundamento para que

possamos requerer de forma oficial essas informações. Agradeço e quero dizer aos

membros desta Comissão que o objetivo nosso é justamente esse: dar oportunidade

às pessoas de estarem externando o seu sofrimento, sua via crucis, trazendo para

esta Comissão informações importantíssimas para que nós possamos, quem sabe,

ao final do trabalho desta Comissão, propor mudanças no sistema de transplante,

para que realmente as pessoas possam adquirir vidas ao receber a predisposição

dos doadores. Sabemos que nós podemos salvar muito mais vidas no Brasil do que

apenas as 8 mil que são salvos por ano, tendo em vista que nós temos algumas

informações que ainda vão ser trazidas à CPI que comprovam que no Brasil não

falta doador, não falta doador de órgãos no Brasil e nem falta órgãos. O que falta é

eficiência no sistema. Só para os membros aqui terem conhecimento, o coração

que salvou o ator Norton Nascimento foi rejeitado pela equipe de transplante do Rio

de Janeiro. Ia ser jogado no lixo. E ele só salvou o ator porque a Globo emprestou

um jatinho para levar o coração lá em São Paulo, porque se dependesse do jatinho

do SUS, o coração tinha ido para o lixo, porque apesar de tudo que gasta, os 400

milhões, o SUS não tem uma aeronave para buscar um órgão tão vital para salvar

uma vida de um Estado para o outro. O objetivo nosso é que no final do trabalho nós

possamos apresentar essas propostas para o Ministério da Saúde. Somos a favor

da doação de órgãos, mas queremos que os órgãos doados sejam para salvar a
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vida dos pacientes e não a vida financeira de alguns médicos no País. Agradeço à

depoente e informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da Ata da

quarta reunião. Sendo assim, indago sobre a necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO PASTOR PEDRO RIBEIRO - Sr. Presidente, peço a

dispensa da leitura da Ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Neucimar Fraga) - Não havendo quem queira

discuti-la, coloco-a em votação. Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam

como se acham. (Pausa.) Aprovada, então, a Ata da sessão anterior. A Comissão

Parlamentar de Inquérito vai estar disponibilizando para todos os Parlamentares a

programação da próxima semana desta CPI. Não havendo mais nada a se tratar,

declaro encerrada a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito convocada para

este dia.


